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Mapa 3 – Localização da Microrregião de Catalão (GO) (2024)

Fonte: IBGE (2023). Org. Guimarães (2023).

O fornecimento dos dados que alimentam o Sistema Nacional de Infor-
mações sobre Saneamento (SNIS) é de responsabilidade dos próprios órgãos 
públicos, assim é preciso considerar o preenchimento equivocado ou até mesmo 
a omissão de informações, pois como o lançamento não é obrigatório, algumas 
entidades optam por não aderirem. Em 2020, dos 246 municípios goianos, 
41 não lançaram informações no sistema. Quanto à Microrregião de Catalão 
(GO), dois municípios não fi zeram o preenchimento, são eles: Cumari e Davi-
nópolis. Portanto, a análise de dados via SNIS se pautará nos demais, ou seja, 
nove municípios: Anhanguera, Campo Alegre de Goiás, Catalão, Corumbaíba, 
Goiandira, Ipameri, Nova Aurora, Ouvidor e Três Ranchos. Nesses em que não 
há informações no sistema, a investigação terá como suporte os documentos e 
materiais encontrados nas próprias secretarias municipais de meio ambiente.

Na plataforma do SNIS (2020) apenas Catalão declarou possuir aterro 
sanitário para destinação de resíduos sólidos, que é administrado pela prefei-
tura. De acordo com a Norma Brasileira (NBR) 8419/1992, aterro sanitário é a:

disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde 
pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método 
este que utiliza princípios de engenharia para confi nar os resíduos sóli-
dos à menor área possível e reduzi-los ao menor volume permissível, 
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cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de 
trabalho, ou a intervalos menores, se necessário (ABNT, 1992).

Trata-se da disposição de resíduos considerada mais adequada ambien-
talmente. O aterro sanitário de Catalão foi construído em 2003 e conta com:

cinturão verde ao redor da área (sanção do campo), eucaliptos dentro da área 
do aterro sanitário (barreiras de contenção), portaria (controle de acesso), 
vigilância armada, balança, poço artesiano e poços de monitoramento de 
água, banheiros e refeitório, galpão da usina de reciclagem, galpão do 
lixo eletrônico e dos pneus inservíveis, trincheiras impermeabilizadas com 
manta PEAD para a disposição fi nal do resíduo sólido urbano, drenos para 
captação do chorume, chaminés específi cas para o gás metano, bota-fora, 
local onde são depositados os resíduos de construção civil, podas, capinas 
e roçagem, incinerador de resíduos de serviço de saúde – RSS (desativado), 
trincheira impermeabilizada com manta de PEAD para o resíduo de serviço 
saúde (fechada), lagoas de recebimento do chorume (Catalão, 2020).

Como explicitado na página da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
(SEMMAC) na internet, o aterro sanitário apresenta todas as exigências da 
legislação. A cidade conta com 100% de cobertura de coleta doméstica e de 
coleta seletiva (SNIS, 2020). Em relação à população total, 97% são atendi-
das pelo serviço de coleta, o que nos leva a inferir que a população rural está 
excluída desse serviço. O aterro sanitário de Catalão recebeu cerca de 108.400 
toneladas de resíduos em 2020 (SNIS, 2020).

Corumbaíba, Ipameri, Ouvidor e Três Ranchos declararam ter aterro 
controlado. Vale ressaltar que aterro controlado:

é um estágio intermediário entre lixão e aterro sanitário, geralmente pos-
suem um certo controle ambiental, como isolamento, gestão ambiental 
e cobertura periódica dos resíduos sólidos com sedimentos para evitar 
proliferação de vetores infectocontagiosos e contaminação do ar (Corrêa 
et al., 2019, p. 208).

Entretanto, essa prática não está alinhada à PNRS, que orienta sobre 
a disposição fi nal ambientalmente adequada em aterros sanitários. Embora 
esses municípios tenham declarado possuir aterro controlado, ao detalhar as 
informações pode-se perceber que tais unidades não podem ser caracteriza-
das como aterros controlados, pois não possuem as características mínimas 
necessárias para essa defi nição.

De acordo com o SNIS (2020), nessas quatro cidades há inconsistên-
cia nas informações sobre a unidade de processamento. Em nenhuma há 
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impermeabilização da base interna do aterro, vigilância diurna ou noturna, 
drenagem de gases e de águas pluviais, bem como do líquido percolado. 
Ipameri e Ouvidor não possuem monitoramento ambiental da instalação. Em 
Corumbaíba inexiste licença ambiental emitida por órgão de controle.

Como o aterro controlado é uma etapa de transição entre lixão e aterro sani-
tário, espera-se que esse tipo de unidade tenha os requisitos mínimos necessários 
para se enquadrar nesse conceito. Conforme foi explicitado, os dados mostram 
que tais unidades de processamento estão longe de contemplarem o previsto 
para serem caracterizadas como aterros controlados. Portanto, embora conste 
nos documentos a existência de aterro controlado nessas localidades, ao fazer a 
comparação dos dados pode-se constatar que essas informações não procedem. 
Na verdade, pela caracterização das informações trata-se de disposição em lixão.

Segundo os registros no SNIS (2020), em Campo Alegre de Goiás, 
Goiandira e Nova Aurora existe lixão. Em Goiandira há cercamento da área, 
mas em Campo Alegre de Goiás e Nova Aurora não. Em todas as cidades não 
há impermeabilização da base da área, logo os resíduos são lançados direta-
mente no solo. Também não há vigilância diurna ou noturna e monitoramento 
ambiental da unidade em nenhuma das cidades. Em Goiandira não é realizado 
recobrimento da massa de resíduos, enquanto em Campo Alegre de Goiás e 
em Nova Aurora o recobrimento é realizado semanal e quinzenalmente.

N uma tentativa de se adequar à PNRS e ao Marco Legal de Saneamento 
Básico, o governo de Goiás publicou, em dezembro de 2023, o decreto 10.367,
que “institui o Programa Lixão Zero para promover o encerramento dos lixões 
municipais no Estado de Goiás e estabelece as diretrizes para sua implemen-
tação” (Goiás, 2023). O referido programa:

promove soluções que englobam um ciclo completo de gestão e geren-
ciamento dos resíduos sólidos urbanos, desde a implementação de coleta 
seletiva e a formação de cooperativas de catadores de materiais recicláveis 
até a disposição fi nal ambientalmente adequada de resíduos sólidos urba-
nos em aterro sanitário devidamente licenciado (Goiás, 2023).

Pretende-se extinguir os lixões do estado em duas fases: transição e 
defi nitiva. A primeira trata-se de fase inicial, na qual os municípios precisam 
adotar estratégias viáveis de curto prazo para erradica os lixões. Já a segunda, 
sob ação conjunta entre estado e municípios, cuja orientação para a gestão e o 
gerenciamento adequado deve partir da regionalização do saneamento básico.

Ainda, todos os municípios em fase de transição devem requerer à Secre-
taria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) a 
licença de encerramento dos lixões, conforme os seguintes prazos: municípios 
do grupo 1 e 2 até 31 de março de 2024; municípios do grupo 3 até 30 de junho 
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de 2024; e municípios do grupo 4 até 2 de agosto de 2024. Portanto, 90% dos 
municípios goianos devem providenciar suas licenças até agosto deste ano.

Para fazer o requerimento, deve-se apresentar sistema de coleta seletiva a 
ser implantado em até seis meses da data de publicação do decreto e cobrindo, 
no mínimo, 10% da população urbana, bem como a defi nição de qual aterro 
sanitário receberá seus resíduos. Dessa forma, as iniciativas de coleta seletiva 
já devem estar em andamento no prazo máximo, ou seja, agosto de 2024, o 
que parece um prazo bastante apertado, haja vista que se a PNRS não foi 
efetivada em dez anos, não será em poucos meses.

Contudo, vale ressaltar que diante da inércia dos gestores em se adequar, 
inicialmente à PNRS e atualmente ao Marco Legal de Saneamento Básico, 
embora ainda pareça audaciosa e desafi adora, a iniciativa do governo goiano 
demonstra interesse em resolver a situação da gestão de resíduos sólidos no 
estado, inclusive trazendo sugestões de como proceder com as propostas do 
arranjo regional das Microrregiões de Saneamento Básico.

Considerações fi nais

A geração de resíduos é um dos grandes problemas da sociedade atual. 
Movidas pela infl uência da mídia, as pessoas se rendem ao consumismo sem 
se preocuparem com as consequências ambientais, sociais e econômicas. O 
capitalismo tem no consumo sua força motriz. A todo momento, a televisão, 
jornais, programas de entretenimento, entre outros, plantam na mente do 
espectador a semente do desejo pelo comprar. Muitas vezes, sem real necessi-
dade. Consumir é uma prática necessária à sobrevivência, mas o que estamos 
vivenciando atualmente é o consumismo demasiadamente exagerado.

Alto nível de consumo implica em aumento na geração de resíduos de toda 
sorte e é preciso fazer a gestão adequada deles para que não se transformem em 
um problema social e ambiental. Nesse sentido, a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) é a maior política pública para nortear a gestão e o gerencia-
mento de resíduos sólidos no Brasil. Publicada em 2010, representou um grande 
avanço no que concerne à temática, orientando sobre como todos na sociedade 
podem contribuir para diminuir, reutilizar e gerenciar os resíduos gerados.

Após uma década de implementação, essa política pública ainda está 
longe de ser uma realidade. Isso porque o Brasil é um país muito grande 
territorialmente e sua heterogeneidade é um obstáculo à adesão e implemen-
tação da lei por parte dos entes federados. A maior meta da PNRS está longe 
de ser alcançada. Trata-se da extinção dos lixões em todos os municípios 
brasileiros até 2024. Inicialmente, o prazo era até 2014, mas diante da inércia 
dos municípios em se adequarem, esse prazo foi estendido. Porém, a presente 
pesquisa evidenciou que existem lixões em 30% dos municípios brasileiros.
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Muitos estados não apresentaram seus planos estaduais de gestão de 
resíduos sólidos, o que difi culta ainda mais a efetivação da lei, pois a PNRS 
traz um cenário a nível federal, ou seja, não especifi ca as peculiaridades regio-
nais. Os planos estaduais, se bem elaborados, devem levar em consideração 
a realidade local a fi m de facilitar a adesão por parte dos municípios. Além 
disso, falta investimento do governo para que a PNRS seja implementada.

A maioria dos municípios brasileiros são de pequeno e médio porte, ou 
seja, possuem população inferior a 100 mil habitantes. Portanto, trata-se de 
localidades carentes de investimentos públicos, cuja arrecadação de impos-
tos não é sufi ciente para construção de aterros sanitários. Assim, a gestão de 
resíduos sólidos fi ca renegada, sendo realizado o mínimo necessário, como 
a coleta regular apenas.

Em Goiás, esse cenário não é diferente. 94% dos municípios goianos 
fazem o descarte incorreto dos resíduos, ou seja, em lixões e aterros controla-
dos. Tais aterros, ao serem confrontados pelos dados do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (SNIS), possuem todas as características de 
lixão. Dessa forma, constata-se que as informações prestadas pelos próprios 
entes federados podem conter inconsistências.

A Microrregião de Catalão (GO), recorte espacial desta pesquisa, é com-
posta por onze municípios, sendo Catalão o maior deles, com 113 mil habi-
tantes. Apenas esta cidade conta com aterro sanitário que atende à legislação. 
Nas demais cidades a gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos é realizado 
de forma irregular, cujo descarte é feito em lixões.

Conforme evidenciado na pesquisa, dos onze municípios objeto de estudo, 
cinco declararam possuir aterro controlado, o que pelas informações levan-
tadas no SNIS, bem como os trabalhos de campo, foi refutado. Corumbaíba, 
Davinópolis, Ipameri, Ouvidor, Três Ranchos possuem áreas desprovidas de 
cercamento, vigilância, controle de acesso, iluminação, impermeabilização, 
drenagem de lixiviado – chorume – drenagem de gases, entre outros. Logo, 
essas áreas não podem ser classifi cadas como aterro controlado.

Campo Alegre de Goiás declarou possuir lixão e, de acordo com os dados 
no SNIS e os trabalhos de campo, constatou-se realmente essa realidade. 
Assim como a maioria dos municípios brasileiros, esses também descartam 
seus resíduos diretamente no solo, sem qualquer cuidado para evitar conta-
minação. E de acordo com as informações levantadas, os gestores não têm 
qualquer intenção de mudar esse cenário.

Já o município de Catalão declarou possuir aterro sanitário e essa infor-
mação foi ratifi cada em trabalho de campo. Atendendo as especifi cações legais, 
o aterro sanitário de Catalão possui as exigências ambientais e regulamenta-
ções necessárias para garantir a segurança ambiental e a saúde pública. Sua 
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localização é adequada, pois dista-se de bairros residenciais, áreas de preserva-
ção ambiental e cursos hídricos. Devidamente cercado e com vigilância cons-
tante, conta com impermeabilização da trincheira que recebe os resíduos, balança 
para pesagem dos resíduos, sistema de drenagem de gases e de chorume.

Também dispõe de monitoramento ambiental por meio dos poços arte-
sianos para controle da qualidade da água, bem como controle de gases para 
a qualidade do ar. O processo e triagem de resíduos ocorre diariamente pelos 
trabalhadores da Cooperativa dos Trabalhadores Autônomos de Catalão 
(COOTRACAT), que separam os resíduos recicláveis e providenciam sua 
venda. Ademais, o talude é recoberto e compactado diariamente para reduzir 
a produção de gases, minimizar o mau cheiro e controlar possíveis vetores.

Quanto aos municípios de Anhanguera, Cumari, Goiandira e Nova 
Aurora, embora possuam lixões, estão em fase de fi nalização do Consórcio 
Intermunicipal do Sudeste Goiano (CIMOSU), somente aguardando sua inau-
guração, prevista para fi nal de fevereiro. Informações colhidas no trabalho 
de campo dão conta que o aterro sanitário do CIMOSU atende as normas 
técnicas, bem como está devidamente preparado para atender a demanda de 
resíduos dos quatro entes.

De modo geral, a PNRS não menciona a gestão e o gerenciamento de 
resíduos sólidos em áreas rurais, inclusive esse é um ponto de crítica. Suben-
tende-se que a gestão deve ocorrer em todo o território e fi ca a cargo de cada 
ente federado se organizar para atender a lei. Contudo, essa não é a realidade 
constatada. Em todos os municípios pesquisados, o espaço rural não é con-
templado com as políticas públicas para gestão de resíduos sólidos.

Os municípios objeto desta pesquisa não seguem a ordem de prioridade 
defi nida na PNRS: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento 
dos resíduos sólidos e disposição fi nal ambientalmente adequada dos rejeitos. 
Não há campanhas de mobilização da população quando à importância da 
educação ambiental, ou seja, a mudança de comportamento no que tange às 
questões ambientais, ao consumismo, à fi nitude dos recursos naturais, para 
promover a não geração de resíduos, bem como sua redução através dos 
programas de reutilização e reciclagem.

A coleta seletiva não é um programa robusto no Brasil como um todo 
e nos municípios pesquisados não é diferente. Muito do que poderia seguir 
para a reciclagem é descartado sem separação prévia nas residências e perdido 
durante o transbordo. De um lado a população não tem interesse sufi ciente para 
se envolver na causa, falta informação e boa vontade em separar corretamente 
os resíduos. Do outro, o poder público não investe em infraestrutura adequada 
para a coleta, locais específi cos para o descarte, pontos de coleta voluntária, 
sistema de transporte efi caz. Além disso, a falta de mercado ou de parcerias 
reduz o interesse de empresas e cooperativas em participar da coleta seletiva.
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Vale ressaltar que todos os municípios da Microrregião de Catalão (GO) 
afi rmaram no SNIS, possuir sistema de gestão ambiental com coleta seletiva 
e outras práticas. Contudo, conforme evidenciado em trabalho de campo, 
essa não é uma realidade. A necessidade em afi rmar a existência desse tipo 
de gerenciamento de resíduos ocorre devido ao município estar compatível 
para receber o ICMS Ecológico, Imposto sobre Operações relativas à Circu-
lação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços (ICMS-E). Em Goiás, 
O ICMS-E possibilita aos municípios receber um retorno fi nanceiro se estes 
atenderem aos critérios ambientais determinados nas leis estaduais.

Dessa forma, como o preenchimento de informações no SNIS é facul-
tativo e não confrontado pelo governo, os municípios inserem informações 
segundo suas necessidades e visando estarem aptos aos recebimentos de apor-
tes fi nanceiros. Com isso, nos municípios da Microrregião de Catalão (GO), 
assim como os do país todo, declaram possuir certas condições e atender às 
exigências apenas para alcançarem recursos do governo, mesmo que na prática 
não desenvolvam tais projetos.

Por fi m, um dos instrumentos da PNRS, a logística reversa, também 
não se efetivou na Microrregião de Catalão (GO). Constatou-se na pesquisa 
que pneus são a maior quantidade de material sujeito à logística reversa des-
cartados incorretamente. Com exceção de Anhanguera, que já fechou seu 
lixão e Catalão, que possui aterro sanitário, em todos os demais municípios 
pesquisados havia pneus descartados a céu aberto. Um país de dimensões 
continentais como o Brasil enfrenta muitos desafi os no que tange à coleta, 
transporte e processamento de resíduos de volta aos produtores, bem como 
infraestrutura adequada: centros de coleta, instalações de triagem e locais 
de processamento.

Se por um lado falta conscientização da população quanto à importân-
cia da logística reversa e a separação adequada de resíduos, por outro, falta 
incentivo fi nanceiro às empresas que possuem programas efi cazes de logística 
reversa, bem como fi scalização dos órgãos responsáveis em acompanhar o 
andamento dos programas estabelecidos pelas empresas.

Por tudo que foi exposto, embora a PNRS seja uma referência nas políti-
cas públicas ambientais brasileiras, ainda está longe de se concretizar. Mesmo 
após mais de dez anos de sua publicação e várias alterações oportunizando que 
os entes federados se adequem, os dados levantados nesta pesquisa evidenciam 
que ainda é um desafi o ao país, bem como aos municípios da Microrregião 
de Catalão (GO) fazer a gestão e o gerenciamento de seus resíduos de forma 
ambientalmente adequada.
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REFLEXÕES GEOGRÁFICAS 
DA JUVENTUDE RURAL DO 

MUNICÍPIO DE RIO VERDE, GO

Eguimar Felício Chaveiro
Franciane Prado Gonçalves

Evaldo Gonçalves Silva

Introdução

Os temas “juventude”, “juventudes”, “culturas jovens” – e correlatos – 
remetem a distintos conceitos e abordagens que, nas últimas décadas no Brasil 
e no mundo, fortalecem e aumentam o debate de algo visto como problemático 
e urgente. No Brasil, o tema ganhou relevância na década de 1990 a partir dos 
esforços de pesquisadores especialmente do campo da Sociologia, Psicologia, 
Antropologia, Educação, além de movimentos juvenis e da Pastoral da Juven-
tude. O tema chama a atenção de gestores dos Governo Federal, Estadual e 
municipais que começaram a entender que o universo juvenil é complexo, 
pois compreende à múltiplas singularidades que precisam ser consideradas 
na elaboração e na implementação de políticas públicas.

Algo que se tornou comum nos estudos e nas pesquisas feitas é o reconhe-
cimento que a juventude não é única, mas heterogênea. Essa heterogeneidade 
é exemplifi cada nas distintas características dos grupos juvenis envolvendo 
marcadores sociais da diferença, especialmente classe social, gênero, orienta-
ção sexual, localização, adesão religiosa, raça e etnia. Tudo isso numa variação 
correspondente a aspectos sociais, culturais, econômicos e territoriais.

Diante disso, o presente trabalho tem como enfoque a juventude rural e 
a necessidade de compreender o papel desse sujeito, que ganha destaque no 
cenário brasileiro; esse sujeito que se encontra diante de tantas transformações, 
e que participa diretamente na reconfi guração da estrutura do campo brasileiro 
mediante uma profunda diversidade. Aliás, convém elucidar que embora o 
conceito “juventudes” é geralmente elaborado no plural conforme as palavras 
de Dayrell (2005, p. 34), que diz: “Assim, enfatizamos a noção de juventudes, 
no plural, a fi m de enfatizar a diversidade de modos de ser jovem existentes”, 
por se tratar de uma espacialidade específi ca – o campo do município de Rio 
Verde – iremos tratá-lo no singular quando isso for conveniente à proposta 
de análise em questão.
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A escolha do recorte espacial se deu devido ao processo de expansão da 
fronteira agrícola que o município de Rio Verde enfrenta desde meados da 
década de 1970 tornando-se destaque em Goiás e no Brasil devido à pujança 
do agronegócio. Essa pujança é vista mediante a produção de commodities
como soja e milho visando atender grande tradings e o mercado externo.

O dinamismo econômico do município pode ser lido como estratégia de
forte poder do capital em suas terras, confi guradas a partir da “modernização 
da agricultura”. A incorporação de capitais, de estratégias econômicas, da 
logística de rede, e também de reconfi guração institucional atuam decisiva-
mente na mudança do campo e da cidade. A juventude rural não fi caria a par 
e externalizada desse dinamismo que, de um lado, garante um aprofunda-
mento na circulação de capitais e, de outro, redunda num arco nomeado de 
onda devastadora.

Posto isso, a refl exão girará em torno de uma problemática: como a juven-
tude rural do município de Rio Verde se situa? Dessa pergunta surgem outras: 
que níveis de relação existem entre a confi guração territorial de Rio Verde 
e a sua juventude rural? Quais são os principais desafi os dessa juventude?

Juventude rural no Brasil

Ao observar o cenário brasileiro é fácil perceber que há uma tendência 
grande de migração das pessoas do campo para a cidade, fato que fi ca evidente 
no Censo Demográfi co do IBGE. O Censo demonstra que no Brasil a partir da 
década de 1970 a população urbana superou a rural. De acordo com o censo 
do país, realizado em 2010, 84,4% da população vivem em áreas urbanas, 
enquanto apenas 15,6% estão em áreas rurais. Diante desses dados percebe-se 
que o espaço rural se torna cada vez menos possível para o exercício da vida. 
Isso refl ete principalmente no desejo e nas condições dos jovens.

No Brasil, de acordo com o censo populacional (IBGE, 2010)4, existem 
7,8 milhões de jovens entre 15 e 29 anos vivendo em áreas rurais. Um universo 
quantitativo que se apresenta pequeno diante da população brasileira, mas que 
faz essencial compreender o papel dessa categoria – Juventude Rural – que 
cada dia está ganhando destaque no cenário brasileiro. Junta-se a isso um fato 
ineludível: os jovens brasileiros se encontram diante de profundas transfor-
mações, e participam diretamente da reconfi guração na estrutura do campo.

[...] a juventude rural é percebida como uma categoria específi ca, e não 
na perspectiva de jovens e rurais. É uma categoria minoritária “dentro” 

4 Embora o IBGE já tenha divulgado o Censo 2022, os dados específi cos sobre Domicílios ainda não estão 
disponíveis, portanto, utilizamos os dados do Censo de 2010.



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 
REFLEXÕES GEOGRÁFICAS NO CERRADO BRASILEIRO – Volume V 197

da juventude. Quando retomamos os dados da PNAD5 essa análise faz 
algum sentido. Os dados apontam que a população de 15 a 29 anos é 
de 49 milhões de pessoas e representa 27% da população. Por outro 
lado, 4,5% seriam jovens rurais. No entanto, ainda que pareça pouco 
no universo total, estamos falando de 8 milhões de pessoas. Isso sem 
entrarmos na problematização da própria defi nição de rural e urbano. 
Assim, se fossemos pensar a juventude rural como categoria específi ca 
e de pouca expressão numérica na sociedade brasileira, mesmo esse 
eixo deveria ser revisto. É uma população de 8 milhões de jovens! 
Nesse sentido, a invisibilidade que marca a juventude rural deve ser 
problematizada (Castro, 2005, p. 129).

Sobre a consideração da invisibilidade da Juventude Rural no Brasil, 
de acordo Weisheimer (2005), que realizou um estado da arte sobre o tema 
juventude rural no Brasil, foi possível concluir que o fenômeno da “migração” 
e da “invisibilidade”6 são as mais presentes nos estudos. O autor apontou 
também que as abordagens caminham no sentido de ações (políticas públicas/
ações dos movimentos sociais) que impedem a juventude de completar o seu 
“destino”: a migração do campo para a cidade. O estudo aborda igualmente 
que os jovens rurais geralmente continuam o trabalho dos pais no campo, 
por isso os pais são os responsáveis por despertar o interesse dos jovens pelo 
campo. Portanto, essa inquietude se dá também por parte dos pais, pois pre-
cisam desses jovens para garantirem a reprodução social.

Esses argumentos demonstram que existe a necessidade de compreender 
o quem é esse jovem rural:

[...] informarmos a que juventude estamos nos referindo, pois, como 
construção social heterogênea, além de tomá-la como plural, devemos 
descrever os atributos e os processos que conformam as identidades 
específi cas levando em consideração a realidade do universo físico de 
recorte: trabalho, educação, transporte, comunicação, lazer, comércio, 
enfi m, o espaço público, bem como as relações de amizade, as condições 
de gênero e sexualidade (espaço privado). (...) Desta forma, não podemos 
chegar a conceituar a juventude rural de modo generalizante. Talvez uma 
forma de visualizarmos a possibilidade dos jovens compartilhando certas 
características, seja descrever diferentes juventudes inseridas na dinâmica 
do desenvolvimento local (socioeconômico), apontando para a trajetória 

5 1A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) é uma pesquisa feita pelo Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística (IBGE) em uma amostra de domicílios brasileiros que, por ter propósitos múltiplos, 
investiga diversas características socioeconômicas da sociedade.

6 A questão da invisibilidade reside no fato mencionado anteriormente de que se priorizam os estudos rela-
cionados à juventude urbana e acaba-se por compreender a juventude rural como uma subcategoria.



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

198

histórica do lugar – sua propriedade familiar e sua comunidade – os ritos 
que marcam a entrada e saída da juventude (Pereira, 2004, p. 28).

Atualmente a juventude rural se encontra em um grande duelo entre se 
mudar para a cidade e ter uma vida urbana, a partir da qual busca melhorar a 
sua vida, com maiores oportunidades de empregos, de formação e de quali-
fi cação profi ssional, ou manter a trajetória construída na vivência no campo. 
Essa opção quase sempre é permeada pela dúvida sobre a viabilidade de se 
viver nas cidades diante da violência, das incertezas sociais, do estresse diário, 
entre outros. Neste contexto, Menezes (2006) destaca que:

[...] a juventude rural envolve grupos com situações sociais, espaciais e 
históricas diversas, bem como que suas estratégias de reprodução social 
são múltiplas. Há os que fi cam nos espaços rurais inseridos no trabalho 
familiar; os que migram para trabalhos temporários em safras de cana-
-de-açúcar ou outras atividades agrícolas: os que engajam em trabalhos 
urbanos nas capitais de seus estados ou metrópoles de outras regiões e, 
ainda, os que buscam através da educação formal a capacitação para outras 
profi ssões (Menezes, 2006, p. 3).

Tendo em vista os desafi os e as decisões da juventude rural entre sair ou 
permanecer no campo, busca compreender a juventude rural do município de 
Rio Verde; busca compreender também a representatividade quantitativa dessa 
juventude rural no campo. Essa compreensão tem como o suporte a premissa 
de que os dilemas de vida da juventude rural de Rio Verde, são marcados pelo 
cenário em que o campo perpassa por grandes transformações advindas do 
centro econômico do campo: a dinâmica do agronegócio.

Características da população rural de Rio Verde Go

A população de Rio Verde, em 2020, é 225.696 habitantes, com a 
densidade demográfi ca de 26,95 habitantes por quilômetro quadrado. Com 
uma taxa anual de crescimento de 2,07 % habitantes, segundo o IBGE, o 
que representa um aumento de 37,98% em comparação ao Censo de 2010, 
destacando-se na 4ª posição na colocação das maiores cidades no estado 
de Goiás; e 10ª colocação entre as maiores cidades na região Centro-Oeste. 
Em relação à taxa geométrica de crescimento, que considera a população 
total, no ano de 2000 a taxa de crescimento foi de 2,14%, no ano de 2010 
a taxa correspondia a 4,23%, ou seja, esse período teve uma das maiores 
alterações na taxa de crescimento, sendo que a população dobrou, conforme 
dados apresentados na tabela 1.
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Tabela 1 – População de Rio Verde

Ano
Situação de 
Domicilio

1970 1980 1991 2000 2010

Urbana 26.927 48,35% 55.541 74,35% 84.142 87,36% 106.079 91,01% 163.540 92,69%
Rural 28.770 51,65% 19.158 25,65% 12.167 12,64% 10.473 8,99% 12.884 7,31%
Total 55.697 74.699 96.309 116.552 176.424

Fonte: IBGE (2023).

Observamos um aumento expressivo da população urbana, conforme 
demonstrado pelos dados, enquanto a população rural experimentou um declí-
nio signifi cativo. Em 1970, a população rural era a maioria, com 51,65% do 
total, enquanto a urbana representava 48,35%. Já em 2010, segundo o Censo 
Demográfi co do IBGE, a população total da cidade era de 176.424 habitantes, 
dos quais 163.540 (93,2%) viviam na área urbana e apenas 12.884 (7,3%) 
na área rural. Essa mudança drástica na distribuição populacional demonstra 
a crescente urbanização da cidade e, em contrapartida, o declínio da popu-
lação rural.

Dados do Censo Demográfi co de 2010 do IBGE revelam que a população 
jovem (15 a 29 anos) na área rural de Rio Verde representava apenas 18,2% 
do total da população rural, o que corresponde em número absolutos a 2.353 
jovens, enquanto na área urbana esse percentual era de 28,4%. A cada 100 
habitantes da área urbana 28 eram jovens. Havia 10% a mais de jovens na 
área urbana em relação à área rural, o que correspondia em números a 24.140 
jovens a mais na área urbana do que na área rural, considerando a faixa etária 
(15 a 29 anos). Essa diferença indica que a migração das juventudes para as 
áreas urbanas é uma realidade preocupante em Rio Verde.

Isso leva a refl etir que muitos desses jovens que ocupam o espaço urbano 
devem ter migrado do espaço rural para o urbano. Muitas vezes sem perspec-
tivas de permanecer na atividade agrícola, tanto por falta de incentivo dos 
pais, como pela falta de recursos, tamanho diminuto da propriedade, ou até 
mesmo, por falta de opções de lazer no campo ou função da opção de cursar 
Ensino Superior, os jovens colocam a migração como centro de sua vida. As 
difi culdades dos jovens rurais do município de Rio Verde se manterem no 
campo é atestado pela estrutura econômica do município que se baseia no 
agronegócio. Vale compreende que:

agronegócio na acepção brasileira do termo é uma associação do grande 
capital agroindustrial com a grande propriedade fundiária. Essa associa-
ção realiza uma estratégia econômica de capital fi nanceiro, perseguindo 
o lucro e a renda da terra, sob patrocínio de políticas de Estado (Delgado, 
2010, p. 113).
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Em contrapartida, o município – e as suas políticas públicas – deixam 
a agricultura camponesa à mercê de sua própria sorte, perdendo suas for-
ças em favorecimento da apropriação das terras pelos latifundiários. Além 
disso, o processo de “modernização da agricultura” atraiu polos de indústrias 
para o município, provocou um processo de urbanização acelerado. Soares 
(2017) destaca que o grande marco de arrancada para o desenvolvimento do 
município de Rio Verde aconteceu em 1970 com a abertura dos Cerrados. A 
agricultura começou a se destacar tornando-se atraente para agricultores de 
São Paulo e da região Sul, que trouxeram maquinários, tecnologias, recursos 
e experiências que transformaram o município no maior produtor de grãos 
de Goiás com grande relevância no país. Uma vez que o município é um dos 
principais destaques do agronegócio do Brasil, se torna necessário adentrar 
no processo de transformação territorial que perpassou o Estado de Goiás.

O processo de ocupação no cerrado e no estado de Goiás

A dinâmica territorial Cerrado remonta há cerca 13.000 anos conforme 
pesquisas desenvolvidas sobre a Pré-história de Goiás, quando teriam vivido 
os primeiros sujeitos conhecidos no Cerrado. Os povos indígenas ocuparam-no 
por muitos anos. Sobreviviam nos territórios do Cerrado praticando a caça, 
a pesca e a agricultura. Suas atividades eram pautadas na garantia de subsis-
tência – e de um modo de vida coletivo. Porém, no início do século XVII, 
houve o contato com os europeus, o que resultou no declínio das populações 
indígenas, gerado por doenças e confl itos pela posse da terra.

A partir dos séculos XVII e XVIII, com a entrada dos bandeirantes no 
centro do Brasil, a procura por sujeitos indígenas e por riquezas minerais fez 
com que inúmeras bandeiras penetrassem as terras goianas em busca da ambi-
cionada mão de obra e de minerais. Portanto, no século XVIII, teve início a 
colonização da região, em que as minas começaram a ser exploradas, a partir 
de 1726, ano que marca a fundação do Arraial de Sant’ Anna.

Nesse período, iniciou-se uma nova fase na dinâmica do Cerrado e no 
estado de Goiás. A atividade da mineração foi a responsável pelo surgimento 
dos primeiros povoados, vilas e cidades. Contudo, devido a forma abusiva de 
exploração dos minérios, e, conforme as mudanças geopolíticas em que o Brasil 
se incluía, houve logo o início da fase da constituição da Fazenda-roça goiana.

Essa fase é marcada pela queda da importação e exportação, afetando 
muito o comércio. Os aglomerados urbanos estacionaram e alguns desaparece-
ram, ensejando um grande contingente populacional a abandonar a província 
para se dedicar à lavoura e à pecuária. Foi por meio dessa dinâmica que a 
economia goiana se tornou agrícola. A pecuária foi o caminho encontrado 
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para manter ativo o sistema de produção mercantil, abastecendo de gado os 
mercados do centro-sul e norte-nordeste do país. A pecuária proporcionou 
o desenvolvimento do mercado interno e serviu de base para a ascensão da 
agricultura, atraindo correntes migratórias que chegavam a Goiás, povoando, 
naquela época, os inóspitos sertões.

No começo do século XX, algumas obras foram realizadas, como a 
construção da estrada de ferro, possibilitando a ligação do Estado a outras 
regiões, permitindo o escoamento da produção, como arroz e café. A Revo-
lução Constitucionalista de 1930, embora sem raízes próprias em Goiás, teve 
uma signifi cação profunda para o Estado. O governo passou a propor, como 
objetivo primordial, o desenvolvimento do estado e a dinamização do terri-
tório, criando estratégias para que, de fato, pudessem ocorrer novas relações, 
criando condições físicas e institucionais no sentido de favorecer a expansão 
da fronteira agrícola e a especialização da produção no campo. O Estado 
garantiu investimentos em vários campos sociais, principalmente na cons-
trução civil e em infraestrutura viária.

Entre os anos 1930 e 1945, o Estado incrementou o avanço da fronteira 
agrícola e ampliou a inserção da economia no mercado por intermédio de 
algumas ações governamentais. Estava posto a política de conquista do Oeste. 
Nos anos de 1940, com a ideologia da “Marcha para Oeste”, o Estado recriou 
o culto ao “espírito bandeirante”, cujas ações eram pautadas no sentido de 
fazer com que a “fronteira política” coincidisse com a “fronteira econômica”. 
Além disso, incentivou e corroborou com fatores primordiais para dinamização 
do território goiano, como:

[...] a criação da Fundação Brasil Central que projetou o plano Marcha 
para o Oeste, assim como construção de estradas de ferro, a composição 
do projeto de Colônia Agrícola Nacional de Goiás – CANG, a construção 
de Goiânia e posteriormente de Brasília. Pontuam-se ainda o desenvolvi-
mento de iniciativas como a criação da ACAR – Associação de Crédito e 
Assistência Rural, em 1948; do IPEA – Instituto de Pesquisas Agrícolas, 
em 1960; Sudeco – Superintendência do Desenvolvimento do Centro-
-Oeste, em 1967; Embrapa, em 1973; Padap – Programa de Assentamento 
Dirigido do Alto Paranaíba, em 1973 (Chaveiro, 2020, p. 9).

De acordo com as ações realizadas pelos governos Federal e Estadual, 
a mudança acontecia e, consequentemente, cristalizava-se nas paisagens do 
Estado de Goiás. Em consonância com as estratégias políticas ofertadas em 
seus planos, as transformações afetavam o território do Cerrado, expressando, 
assim, as forças internas do Estado Nacional mediante uma troca mútua com 
as oligarquias locais. Sobre essas mudanças pode-se dizer que:
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[...] além de dinamizarem economicamente esse território, dariam – lhes 
mais sobrevida política. Assim é que se estendeu essa ideia: o sertão é o 
Brasil profundo e original, diferente do litoral que é contaminado pelas 
forças exteriores. Mas esse Brasil profundo precisa ser mudado pelo exem-
plo externo, de maneira que o que é original não serve e o que é externo 
é espúrio, mas necessário (Barreira; Chaveiro, 2010, p. 26).

Os resultados dos pactos políticos tiveram como efeito a crescente interven-
ção da política pública realizada a favor do capital, proporcionando a expansão 
da fronteira agrícola baseada em planos e programas. Dessa maneira, o Cerrado 
passou a ser a mira de um novo modelo de desenvolvimento. A sua função passou 
a ser a criação de produtos para o mercado de exportação. A modernização do 
campo é advinda das ações e incentivos agrícolas que ocorreram no Brasil a partir 
da década de 1950, a chamada “Revolução Verde”, com o objetivo de contribuir 
para o aumento da produção e produtividade agrícola no mundo mediante o 
desenvolvimento de experiências no campo da genética vegetal.

[...] o incremento técnico-científi co da chamada “revolução verde”; o pacto 
do Estado brasileiro com as nações hegemônicas; a exportação de capitais, a 
partir das grandes corporações transnacionais com a remessa de lucros, foram 
expedientes que criaram condições para que o Cerrado brasileiro se tornasse 
uma fronteira nacional do capital internacional (Chaveiro, 2020, p. 17).

A intensa ligação da agricultura ao sistema agroalimentar tornou-se um 
fator determinante para as transformações, principalmente no que se refere 
ao aumento da produção, aos investimentos econômicos e à agricultura como 
um negócio lucrativo. Assim, o território do Cerrado e todos os seus lugares, 
estariam interligados à economia do Brasil. Segundo Ribeiro (2003, p. 45), 
“a incorporação das áreas do Centro-Oeste brasileiro à agricultura voltada 
para a exportação deu grande impulso à consolidação do projeto de fazer do 
Brasil um dos grandes exportadores de grãos do mundo e de fi rmar a economia 
brasileira na indústria vinculada ao setor agrícola”.

O fato do território goiano estar inserido na economia capitalista e, con-
sequentemente, tornar o Cerrado produtivo e lucrativo, alteraram de forma 
signifi cativa a confi guração socioespacial do território goiano. Os programas 
ofi ciais de incentivo à inserção de capital no território do Cerrado atraíram o 
grande capital externo, dinamizando as economias locais. O Cerrado passou 
a ocupar papel de destaque como grande fronteira a ser ocupada, visando à 
promoção de uma nova etapa expansiva na economia brasileira.

Assim, as “principais atividades produtivas” se sedimentaram no 
espaço geográfi co de várias formas e conteúdos. Dentre os programas 
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criados pelo governo para incentivar os investimentos no território do 
Cerrado, podemos destacar o Polocentro e o Prodecer. O primeiro foi criado 
com o objetivo de forjar investimentos em grandes propriedades, possibili-
tando o cultivo de lavouras temporárias e a tecnifi cação de suas atividades, 
de forma que houve concentração dos recursos apenas para um grupo de 
propriedades e produtores, deixando a agricultura camponesa à margem 
dos benefícios. Já o segundo não teve o mesmo resultado do Polocentro, 
porém, atraiu milhares de agricultores para o território do Cerrado, pro-
movendo a inserção destes colonos do Sul e Sudeste, selecionados por 
sua experiência anterior na administração de propriedades agrícolas. Esse 
programa foi projetado em conjunto com uma agência japonesa, com o 
objetivo de colonizar as terras do Cerrado.

Com a implantação dos programas de desenvolvimento, nota-se as trans-
formações que ocorreram no território do Cerrado. A incorporação do campo à 
economia do mundo formou os grandes complexos agrícolas e agroindustriais 
em que operam os denominados agronegócios. São empresas de grande porte 
que passam a operar em todos os ramos da cadeia produtiva, utilizando todas 
as redes disponíveis dando curso à mundialização da agricultura. Sobre isso 
pode se dizer que:

a mundialização da agricultura brasileira, ou seja, o agronegócio. A desig-
nação midiática da agricultura capitalista no mundo e, portanto, no Brasil 
também. Ela é a expressão concreta da nova aliança de classes entre as 
burguesias nacionais e, também no caso brasileiro, dos proprietários de 
terra e das empresas monopolistas mundiais. Em vários setores da agri-
cultura capitalista nacional, a hegemonia é das novas empresas mundiais 
brasileiras (Oliveira, 2015, p. 243).

Esse processo gerou uma profunda alteração da base tecnológica da pro-
dução agrícola, da composição das culturas e dos processos de produção. O 
crédito agrícola foi o principal instrumento que promoveu a industrialização 
do campo. Concomitante, Estevam (1998, p. 279) descreve que “as empresas 
colonizadoras, representantes do setor privado, promoveram signifi cativas 
transformações socioeconômicas e espaciais, a partir de uma política desen-
volvimentista defi nida pelo poder público”.

As mudanças foram várias. Do ponto de vista da produção (rendimento 
por área, incremento geral da produção), demonstra-se a força do capital na 
dinamização do Cerrado mediante a expropriação de terras de camponeses. 
Em segundo aspecto ocorreu os efeitos sociais e ambientais do Cerrado, acar-
retados pela devastação, pelo desmatamento em grande escala e pela perda 
da vegetação nativa.
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Os efeitos do agronegócio em rio verde e a juventude rural

O município de Rio Verde se situa na coordenada geográfi ca latitude (S) 
17° 47’ 53’’ e longitude (W) 51° 55’ 53’’, na Microrregião Sudoeste do Estado 
de Goiás, pertencente à mesorregião Sul Goiano. A extensão do município 
distribui-se numa área de 8.415km2. A área rural do município corresponde 
a um total de 8.338km2. e 77 km2 área urbana, Mapa 1.

Mapa 1 – Rio Verde GO Localização

Org.: Gonçalves, F. P. (2024).

De acordo com a Lei nº 8, de seis de novembro de 1854, o povoado 
Nossa Senhora das Dores de Rio Verde foi elevado à categoria de Vila. Já 
em cinco de agosto de 1848, através da Lei Provincial, a Vila foi elevada à 
categoria de Distrito de Rio Verde. Em 1870, é criada a comarca de Rio Verde 
e, em 1882, Rio Verde é elevada à categoria de município. O nome Rio Verde 
é devido à cor clara das águas do rio que corta o município. Esse rio é hoje 
chamado Rio Verdão.

As principais atividades econômicas que começaram a se desenvolver 
no município foram à pecuária e agropecuária de subsistência. E foi sob os 
auspícios da pecuária extensiva que Rio Verde surgiu e teve seu contingente 
populacional aumentado.
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As transformações econômicas no município ocorreram no século XX, 
especifi camente após a década 1970, com a dinamização do território do 
Cerrado, incentivada pelo Estado pautada em projetos que teve como alvo 
toda a microrregião Sudoeste de Goiás. No entanto, o município de Rio Verde 
recebeu alguns benefícios a mais. O Programa de desenvolvimento do Cer-
rado (Polocentro) foi lançado no período de 1970 a 1980. Tinha como obje-
tivo acelerar o desenvolvimento e a modernização das atividades agrícolas, 
investindo em infraestruturas e pesquisas tecnológicas, o que proporcionou a 
realização de várias obras e investimentos para ampliação e dinamização das 
atividades agropecuárias, como a construção e melhoria de estradas, expansão 
da rede de energia elétrica, instalação de moagens de calcário, construção 
de armazéns e silos, expansão da rede de serviços voltados para a atividade 
agrícola (assistência técnica e pesquisas) e crédito com subsídios maiores.

Rio Verde foi benefi ciado pelo programa, por ter sido uma das 12 áreas 
de sua atuação. O Programa de Cooperação Nipo-Brasileira de Desenvolvi-
mento do Cerrado (Prodecer), lançado em 1980, tinha como interesse incor-
porar novos sistemas produtivos, modernização agrícola, sob a ótica de um 
conjunto de ações coletivas voltadas à garantia de novos padrões produtivos. 
Outra política importante foi o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), 
que criou recursos subsidiados para os produtores rurais incorporarem os 
denominados pacotes tecnológicos.

Em aproximadamente uma década, o município de Rio Verde passou por 
imensas transformações, primando-se como polo nacional do agronegócio. Os 
gráfi cos 1 e 2 demonstram o número de estabelecimentos e a área ocupada, 
respectivamente, os gráfi cos consideram a divisão do IBGE em Agricultura 
familiar e Agricultura não familiar.

Gráfi co 1 – Rio Verde (GO): número de estabelecimentos 
da agricultura familiar e não familiar – 2017

Agricultura 
não 

familiar
46%

Agricultura 
familiar

54%

Fonte: Censo Agropecuário IBGE 2017; Org. Gonçalves, F. P (2021).
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O gráfi co 1 demonstra o domínio das grandes propriedades, especial-
mente ao se considerar o número do Brasil como um todo, em que 76,9% do 
número de estabelecimentos pertence à agricultura familiar, enquanto 23,1% 
são ocupados pela agricultura não familiar, ou seja, há uma predominância 
em número de estabelecimentos da agricultura familiar, todavia o mesmo não 
ocorre com o tamanho da área.

Quando se analisa esses números, a diferença entre as duas tipologias é 
pequena. Na verdade menor que a do país, pois 54 % dos estabelecimentos 
são da agricultura familiar e 46% agricultura não familiar. Números que 
vêm evidenciar a predominância da agricultura capitalista no município. 
Conforme gráfi co 2, dos 54% estabelecimentos agricultura familiar ocu-
pam apenas 8% das terras, e os 46% dos estabelecimentos não familiares 
ocupam 92% da área ocupada pelos estabelecimentos no município. Refor-
çando o caráter concentrador da região Centro-Oeste e, em especial, de 
Rio Verde (Goiás).

Gráfi co 2 – Rio Verde (GO): área ocupada pelos estabelecimentos 
da agricultura familiar e não familiar – 2017

92%

8%

Agricultura não familiar Agricultura familiar

Fonte: Censo Agropecuário IBGE 2017; Org. Gonçalves, F.P (2021).

O gráfi co 2 evidencia que o campo em Rio Verde é controlado por gran-
des proprietários fundiários e sua produção está vinculada à agricultura capi-
talista a partir de grandes fazendas voltadas, principalmente, para a produção 
de commodities, como milho, soja e cana (açúcar). De acordo com Delgado 
(2010), as principais cadeias agroindustriais do “agronegócio”, assumem 
protagonismo nas exportações, encabeçadas por meia dúzia de produtos agro-
pecuários – soja e milho, carnes, produtos fl orestais, cana-de-açúcar, café, 
couros e tabaco. Isso pode ser observado na tabela 2.
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Tabela 2 – Principais produtos cultivados em Rio Verde GO

Produto 1990 2000 2010 2020
Cana-de-açúcar 740 4.000 10.500 27.000

Mandioca 300 180 250 170
Milho (em grão) 80.840 60.000 104.000 323.000
Soja (em grão) 147.000 175.000 265.000 390.000

Sorgo (em grão) 125 35.000 30.000 45

Fonte: SIDRA IBGE.

Os refl exos do agronegócio estão impregnados na nova dinâmica do 
município, que em uma década, teve seu arranjo espacial (re)organizado em 
novas formas e funções que expressam na paisagem do município os pontos 
positivos e negativos. Assim, destacam-se alguns desses fatores que acarreta-
ram a transformação no município, quais sejam: concentração fundiária; Leis 
Municipais de isenções de impostos; Leis Estaduais de fomento à industriali-
zação; o aumento do número de habitantes; o crescimento da malha urbana; 
a especulação imobiliária; a implantação de novas industriais; o aumento do 
PIB do município.

 É nessa realidade que a juventude rural se situa. Ela é obrigada a lidar 
com paisagens contaminadas de agrotóxico, concentração fundiária, a tec-
nifi cação da produção e também com a propaganda de melhores empregos 
na cidade. Essa juventude, especialmente as provenientes de famílias cam-
ponesas, carrega a tensão de viver nesse território contraditório e dinâmico.

Considerações fi nais

O debate estimulado neste trabalho demonstra que a juventude rural de 
Rio Verde não pode ser pensada fora das dinâmicas territoriais do município 
em questão. Portanto, conhecer os territórios em que juventude rural vive e 
circula é, sem dúvida, importante para compreendermos os próprios jovens, 
seus estilos, seus modos de ser e estar no mundo, e também para compreen-
dermos a especifi cidade socioespacial em que estão inseridos.

As opções existentes para os jovens são várias, todavia sabemos que 
em um país capitalista em desenvolvimento, no qual opera a desigualdade 
social, nem todos têm as mesmas oportunidades, pois existe uma carência 
de ações urgentes no sentido de sua valorização, bem como de proporcionar 
condições de permanência no campo, como é o caso de educação, do acesso 
à informação e tecnologia, além de planos de sucessão familiar que permitam 
autonomia social e econômica aos jovens rurais.

A leitura geográfi ca da juventude, em geral, e juventude rural, de 
maneira específi ca, tem revelado as imensas difi culdades de ser jovem 
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hoje. Se na cidade há o problema do desemprego estrutural, da violência 
urbana, da drogadição, do vício à virtualidade, da pornografi a, o campo 
parece distante da cultura juvenil que procede no mundo inteiro. Daí, a 
difi culdade de se manter os jovens no campo. As mesmas difi culdades há 
de se gestar um campo propício à cultura juvenil. Mas os jovens do campo 
procuram meios de desenvolver a vida onde ela promete jorrar. Não sem 
dúvidas, sem hesitações, sem gritos. 
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DISPUTA TERRITORIAL NO CERRADO 
E REGULATORY ROLLBACK: o caso da lei 
ordinária municipal n.º 3557/2014 de Jataí/GO

José Renato Nascimento Tiraboschi Filho
Pedro França Junior

Introdução

A interseção entre direitos humanos e direito ambiental levanta questões 
cruciais sobre a integração da proteção ambiental nas políticas públicas e na 
legislação. Considerar o meio ambiente como um direito humano é essencial 
para garantir direitos fundamentais como vida, saúde e bem-estar. Diversos 
documentos internacionais e a Constituição Federal Brasileira de 1988 refor-
çam essa perspectiva (Fiorillo, 2021). Entretanto, a implementação prática 
desse direito enfrenta desafi os devido à pressão econômica, política e social. 
As consequências do “retrocesso regulatório” levantam preocupações sobre 
possíveis regressões nas conquistas ambientais (Perls, 2021).

Os rios do Cerrado enfrentam diversas pressões que ameaçam sua inte-
gridade e funcionalidade ecológica. Entre essas pressões, destacam-se o 
desmatamento, o uso intensivo de agrotóxicos e a construção de barragens, 
que alteram signifi cativamente a dinâmica natural dos cursos d’água. Nesse 
contexto, a legislação ambiental desempenha um papel crucial na proteção 
e gestão dos recursos hídricos. O Rio Claro, localizado na mesorregião Sul 
de Goiás, exemplifi ca bem essas pressões (Oliveira; Cunha; Barreira, 2023).

Assim, esta pesquisa busca compreender as interações complexas entre 
as pressões econômicas, políticas e sociais que infl uenciam as mudanças legis-
lativas ambientais, com foco nas APPs do Rio Claro na área urbana de Jataí/
GO. A Lei Ordinária Municipal n.º 3.557/2014, alterou o tamanho das APPs 
na área urbana, levantando questões sobre a proteção dos direitos humanos 
ambientais e os impactos socioeconômicos dessas mudanças (Jataí, 2014b).

Na época da reforma legislativa, em 2014, o município pertencia à mesor-
região Sul de Goiás7, tendo a bacia do Rio Claro como uma de suas principais 
bacias hidrográfi cas, conforme evidenciado na fi gura a seguir.

7 Atualmente, o município de Jataí/GO está inserido na Região Geográfi ca Imediata de Jataí-Mineiros, que 
compõe a Região Geográfi ca Intermediária de Rio Verde, de acordo com a classifi cação do IBGE (2024).
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Figura 1 – Localização da Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Claro na mesorregião Sul de Goiás, Brasil

Fonte: SANTOS; MARTINS, 2016.

Dessa forma, a situação-problema está na Lei Ordinária Municipal n.º 
3557/2014 de Jataí/GO, que reduziu as áreas de preservação permanente (APPs) 
no município, supostamente para favorecer o desenvolvimento econômico.

Com base na situação-problema, os objetivos da pesquisa são:

a) Analisar a construção do direito humano ambiental;
b) Investigar a disputa territorial no Cerrado;
c) Examinar o fenômeno do retrocesso regulatório;
d) Identifi car e analisar as pressões econômicas e justifi cativas que 

levaram à modifi cação da legislação identifi cada.

Nesse sentido elenca-se algumas hipóteses:

a) A modifi cação das áreas de preservação permanente (APPs) em Jataí 
pela Lei Ordinária Municipal n.º 3557/2014 foi motivada principal-
mente por pressões econômicas de setores ligados ao agronegócio, 
visando aumentar a área disponível para atividades econômicas e 
promover o desenvolvimento econômico local.
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b) O fenômeno do retrocesso regulatório observado na modifi cação das 
APPs em Jataí é um refl exo de um movimento mais amplo de des-
regulamentação ambiental, infl uenciado por políticas que visam fl e-
xibilizar a legislação ambiental para favorecer setores econômicos.

c) A disputa territorial no Cerrado refl ete um confl ito entre os interesses 
de conservação ambiental e os interesses econômicos de expansão 
territorial para atividades agrícolas e urbanas.

d) A justifi cativa para a modifi cação das APPs em Jataí inclui argumen-
tos econômicos que subestimam os impactos ambientais e sociais 
das mudanças legislativas, promovendo uma visão de curto prazo.

Em seu aspecto jurídico, a presente pesquisa, adequa-se predominantemente 
à vertente jurídico-social, com raciocínio científi co dedutivo, especifi camente 
dentro do contexto das pesquisas empíricas, jurídico-descritivas/diagnósticas e 
jurídico- compreensiva/interpretativa. A vertente jurídico-social examina o direito 
no contexto de suas interações com a sociedade. Considera os efeitos sociais, 
econômicos e políticos das normas jurídicas. Ao abordar as pressões econômicas 
e políticas que levaram à modifi cação das áreas de preservação permanente, se 
encaixa perfeitamente nesta vertente (Gustin; Dias; Nicacio, 2020).

Quanto ao gênero da pesquisa, emprega-se a pesquisa empírica, pois 
envolve a coleta e análise de dados sobre a aplicação da lei e seus impactos na 
comunidade e no meio ambiente. Isso inclui dados qualitativos e quantitativos 
sobre as mudanças na preservação ambiental e os efeitos socioeconômicos 
(Gustin; Dias; Nicacio, 2020).

Com relação ao tipo genérico de pesquisa, a vertente jurídico-descritiva 
ou jurídico-diagnóstica é especialmente adequada para esta pesquisa, pois 
ela se dedica a descrever de maneira detalhada a legislação vigente, identi-
fi car as mudanças específi cas introduzidas pela Lei Ordinária Municipal n.º 
3557/2014 e diagnosticar os impactos resultantes dessas alterações. Bem como 
a vertente jurídico-compreensiva ou jurídico-interpretativa, pois se concentra 
em interpretar as normas jurídicas considerando o contexto social, político e 
econômico em que estão inseridas (Gustin; Dias; Nicacio, 2020).

No campo da geografi a, a pesquisa se adequa ao uso do método hipotéti-
co-dedutivo para traçar hipóteses sobre a infl uência das pressões econômicas 
nas mudanças legislativas. Este método permite formular hipóteses baseadas 
em observações preliminares e testá-las através da coleta e análise de dados 
empíricos. A análise do espaço geográfi co será realizada com foco na categoria 
“território”, utilizando um método qualitativo de análise documental. Esse 
enfoque permitirá compreender as dinâmicas de poder, controle do uso do 
solo e as relações socioeconômicas envolvidas (Machado, 2015).
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Os paradigmas escolhidos para orientar a pesquisa são, paradigma 
ambiental: Focado na interação entre as atividades humanas e o meio ambiente, 
analisando os impactos ecológicos das mudanças legislativas e paradigma 
regional: Considera as características específi cas do Cerrado brasileiro, contex-
tualizando as mudanças legislativas dentro das dinâmicas regionais, incluindo 
aspectos políticos, econômicos e culturais (Machado, 2015).

Direitos humanos e a implementação do direito ambiental

A perspectiva dos direitos humanos no direito ambiental foca nos impac-
tos ambientais sobre a vida, saúde, vida privada e propriedade, promovendo 
padrões mais elevados de qualidade ambiental e responsabilizando os Estados 
pelo controle da poluição. Essa abordagem facilita o acesso à justiça e a apli-
cação das leis ambientais. A concepção do direito ambiental como um direito 
humano reconhece que um ambiente saudável é essencial para a realização de 
direitos fundamentais, como vida, saúde e bem-estar, apoiada por documentos 
internacionais como o PIDCP, PIDESC, CEDH, CADH, CADHP e a Declara-
ção do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992 (Boyle, 2012).

A Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 introduziu 
a terceira geração de direitos fundamentais, que são de natureza difusa ou 
coletiva, voltados ao bem-estar social e à sustentabilidade. Esses direitos, ao 
contrário das gerações anteriores focadas nos indivíduos, enfatizam a respon-
sabilidade coletiva. O direito ao meio ambiente é um exemplo chave, essencial 
para a qualidade de vida atual e futura. Outros exemplos incluem a proteção 
do patrimônio histórico e cultural e o direito à paz. Assim, a Declaração de 
1948 destacou a importância da solidariedade e da responsabilidade coletiva 
na promoção de um futuro sustentável e justo (Bonna et al., 2022).

Na Constituição Federal Brasileira de 1988, o princípio da ubiquidade 
destaca que a proteção ambiental, essencial para os direitos humanos, deve 
ser considerada em qualquer política, legislação ou atividade. Focando na 
vida e na qualidade de vida, qualquer iniciativa deve passar por uma con-
sulta ambiental para evitar a manipulação. Este princípio reforça a conexão 
entre proteção ambiental e direitos humanos, exigindo ações globais e soli-
dárias devido à natureza transfronteiriça da manipulação ambiental. O direito 
ambiental requer não apenas um pensamento global, mas também ações locais 
que combatam as causas dos danos ambientais para garantir uma conservação 
efi caz dos recursos naturais (Fiorillo, 2021).

Os direitos humanos são essenciais para promover a justiça ambiental, 
garantindo que a manipulação ambiental não prejudique a vida, a saúde e o 
bem-estar das populações, especialmente os mais vulneráveis. No Brasil, a 
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proteção ambiental está intimamente ligada aos direitos humanos, em confor-
midade com a Constituição de 1988, que busca um desenvolvimento econô-
mico sustentável e a preservação dos recursos naturais para futuras gerações. 
A atuação de órgãos como IBAMA e ICMBio é crucial para a aplicação das 
leis ambientais e a proteção dos direitos humanos. Uma abordagem integrada, 
que considera os aspectos sociais, econômicos e ambientais, é necessária para 
enfrentar os desafi os do desenvolvimento sustentável e garantir um futuro 
justo e equilibrado para todos (Paula, 2022).

No entanto, essa implementação prática desse direito enfrenta desafi os 
signifi cativos, incluindo pressões econômicas, políticas e sociais. As pressões 
econômicas derivam, por exemplo, da crise econômica mundial, que favo-
rece discursos demandando menos obrigações jurídicas no âmbito do meio 
ambiente. As pressões políticas surgem de vontades demagógicas de simplifi -
cação do direito, resultando na desregulamentação em matéria ambiental. As 
pressões sociais, por sua vez, podem estar ligadas à complexidade e ampli-
tude das normas ambientais, que são muitas vezes difíceis de compreender e 
acessar pelos não-especialistas, facilitando discursos a favor da redução das 
obrigações do Direito Ambiental (Padilha; Pompeu, 2019).

O Cerrado em disputa territorial e o avanço da economia de 
marcado na região

No Brasil, a presença do capital na produção de commodities é notável, 
mas os resultados socioeconômicos são decepcionantes. Empresas globais 
exportam bilhões de dólares, transferindo riqueza para o exterior e deixando 
um legado de devastação e pobreza para as gerações futuras. A dinâmica
econômica, impulsionada pela demanda externa e políticas internas, como a 
Guerra Fiscal e a Lei Kandir, favoreceu a expansão das fronteiras agrícolas 
no Cerrado (Mesquita, 2018).

A expansão do agronegócio depende da incorporação de novas áreas, 
exemplifi cada pelo crescimento da soja na Amazônia Legal e no Cerrado. 
Entre 1995 e 2016, a área cultivada com soja aumentou signifi cativamente, 
demonstrando que a expansão territorial é fundamental para o crescimento 
da produção de commodities no Brasil (Mesquita, 2018).

O processo de ocupação dos cerrados no Centro-Oeste brasileiro mudou 
signifi cativamente a partir dos anos 1970 devido à expansão da agricultura. 
Esta expansão resultou em desmatamentos, queimadas e uso intensivo de 
agrotóxicos, causando erosão, assoreamento dos cursos d’água e contami-
nação de solos e águas. A partir da década de 1990, os cerrados ganharam 
atenção ambiental, mas as políticas de desenvolvimento econômico apoiaram 
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a priorização da agropecuária, resultando em perda signifi cativa da biodiver-
sidade e impactos ambientais (Moysés; Silva, 2008).

A modernização tecnológica da agricultura brasileira, iniciada na década 
de 1970, acelerou a transformação do Cerrado em área produtiva. A introdução 
de máquinas, fertilizantes e defensivos agrícolas modifi cou profundamente 
a técnica de base da produção agrícola, impulsionando a industrialização do 
campo. A agricultura moderna incorporou novas tecnologias e a utilização de 
insumos industriais, o que elevou a produtividade e a efi ciência, mas também 
aumentou a dependência de capital externo e interno, além de agravar os 
impactos ambientais negativos (Castro; Chelotti, 2018).

A expansão da fronteira agrícola nos cerrados do Centro-Norte do Brasil, 
impulsionada pelo agronegócio, resulta em intensa urbanização e novos con-
fl itos sociais devido ao controle da terra por poucos proprietários e à especu-
lação imobiliária. O crescimento das atividades agropecuárias e de mineração 
estimula a expansão urbana, criando interdependência entre áreas rurais e 
urbanas. A modernização agrícola transforma a vida urbana e o mercado de 
trabalho, gerando novas profi ssões e redes urbanas para atender às demandas 
do setor agropecuário. Isso acentua a segregação socioespacial e a especulação 
imobiliária, exacerbando desigualdades sociais e econômicas nas cidades da 
fronteira agrícola (Alves, 2019). A modernização técnica do território, com 
melhorias na infraestrutura de transportes e comunicações, facilita novos 
fl uxos de materiais e bens, reconfi gurando as relações entre centros urbanos 
e rurais. Este processo impulsiona o crescimento de cidades de porte médio, 
que desempenham funções econômicas dinâmicas e especializadas, muitas 
vezes ligadas às demandas do agronegócio (Alves, 2019).

Por fi m, esse avanço da economia de mercado na região agrava os con-
fl itos pelo uso da terra e dos recursos hídricos. A fl exibilização das Áreas de 
Preservação Permanente (APP) e da Reserva Legal (RL) demonstra como a
legislação pode ser moldada para atender a interesses econômicos em detrimento 
da conservação ambiental. Essas alterações legais comprometem a proteção 
dos ecossistemas do Cerrado, colocando em risco sua biodiversidade e a sus-
tentabilidade dos recursos naturais essenciais para a vida (Oliveira; Cunha; 
Barreira, 2023).

O regulatory rollback como fenômeno de expansão do capital

O regulatory rollback, ou retrocesso regulatório, consiste no enfra-
quecimento ou redução das regulamentações existentes para aliviar a carga 
regulatória sobre setores econômicos, com o objetivo de aumentar a compe-
titividade. Este processo envolve mudanças em políticas, procedimentos e 
interpretações legais e foi destacado durante a administração de Donald Trump 
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(2017-2021) nos Estados Unidos, que argumentou que muitas regulamenta-
ções eram onerosas, prejudicando o crescimento econômico e a criação de 
empregos. A desregulamentação legislativa inclui a revisão ou revogação de 
leis que regulam a emissão de poluentes, proteção de áreas naturais e gestão 
de recursos hídricos e atmosféricos, facilitando o desenvolvimento econômico 
e industrial e promovendo um ambiente de negócios mais fl exível e menos 
oneroso (Perls, 2021).

Setores econômicos, com o objetivo de aumentar a competitividade. 
Este processo envolve mudanças em políticas, procedimentos e interpreta-
ções legais e foi destacado durante a administração de Donald Trump (2017-
2021) nos Estados Unidos, que argumentou que muitas regulamentações 
eram onerosas, prejudicando o crescimento econômico e a criação de empre-
gos. A desregulamentação legislativa inclui a revisão ou revogação de leis 
que regulam a emissão de poluentes, proteção de áreas naturais e gestão de 
recursos hídricos e atmosféricos, facilitando o desenvolvimento econômico 
e industrial e promovendo um ambiente de negócios mais fl exível e menos 
oneroso (Perls, 2021).

No Brasil, durante o governo de Jair Bolsonaro (2019-2023), o regu-
latory rollback foi caracterizado por uma série de medidas que enfraquece-
ram a proteção ambiental, facilitando a exploração econômica por grandes 
setores, como o agronegócio e a mineração. Essas medidas incluem a uti-
lização de medidas provisórias para fl exibilizar leis ambientais e permitir 
a regularização de terras desmatadas ilegalmente, facilitando a grilagem 
(ocupação ilegal de terras públicas) e a exploração de recursos naturais em 
áreas protegidas. Além disso, houve uma redução signifi cativa de fi nan-
ciamento e pessoal em agências de proteção ambiental, como o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) 
e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 
enfraquecendo a capacidade de monitoramento e aplicação de leis ambien-
tais. As modifi cações no Código Florestal Brasileiro também diminuíram 
as áreas de proteção permanente e permitiram maior exploração econômica 
dessas áreas (Saad-Diniz; Gianecchini, 2021).

O impacto desse regulatory rollback foi profundo, resultando em um 
aumento signifi cativo do desmatamento, especialmente na Amazônia. Con-
fl itos com comunidades indígenas se intensifi caram, pois essas comunidades 
sofreram com a invasão de suas terras e a destruição de seus habitats. Essas 
ações promoveram um ambiente de negócios favorável para grandes empresas 
às custas da degradação ambiental e da injustiça social (Saad-Diniz; Gianec-
chini, 2021).
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A desregulamentação ambiental é uma forma de crime corporativo, onde 
as ações de grandes empresas, facilitadas pelo Estado, causam danos signifi -
cativos ao meio ambiente e às comunidades locais. Essa desregulamentação 
não é apenas um fenômeno local, como supramencionado no caso estadu-
nidense, mas parte de uma tendência global onde interesses corporativos 
frequentemente infl uenciam políticas estatais para facilitar a exploração de 
recursos naturais, resultando em danos ambientais e sociais generalizados 
(Saad-Diniz; Gianecchini, 2021).

Portanto, o regulatory rollback é uma estratégia que o capital encontrou 
para reverter avanços legais, visando a exploração de recursos naturais e de 
áreas protegidas em contextos ambientais. Essa prática também exacerba as 
disparidades socioeconômicas, benefi ciando desproporcionalmente os inte-
resses corporativos em detrimento das comunidades locais.

O Projeto de Lei Ordinária do Executivo n.º 32/2014 e sua 
reforma legislativa

Antes das alterações que resultaram na redução de direitos ambientais, 
estudos já apontaram para a inefi cácia das legislações vigentes. Um exem-
plo signifi cativo é a pesquisa intitulada “Ocupação de Áreas de Preserva-
ção Permanentes dos Canais Fluviais em Ambiente Urbano do Município de 
Jataí – GO”. Este estudo destaca que o município de Jataí possui legislação 
ambiental específi ca, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal n.º 
3068/2010, que trata do uso e ocupação do solo urbano, e a Lei Ordinária 
Municipal n.º 3069/2010, que regula os loteamentos (Silva Neto; Okano; 
Carneiro; Gonçalves, 2013).

As Áreas de Preservação Permanente (APPs) foram defi nidas com uma 
faixa mínima de 30 metros de largura a partir das margens dos córregos 
do município, com abordagens para o Rio Claro e o Queixada, onde a lar-
gura mínima era de 300 metros. Além disso, as áreas ao redor das nascentes 
possuíam uma proteção mínima de 100 metros de raio (Silva Neto; Okano; 
Carneiro; Gonçalves, 2013).

Observe na (Figura 2) destacadas em vermelho e adaptadas para esta 
obra, como eram as Áreas de Preservação Permanente (APPs) do Rio Claro, 
evidenciando a importância e a signifi cativa extensão da delimitação do rio na 
área urbana de Jataí/GO. As imagens demonstram visualmente a abrangência 
da proteção ambiental que existia antes das mudanças legais, ressaltando a 
amplitude das áreas preservadas que foram afetadas pelas novas legislações. 
Também é possível visualizar que a APP não era respeitada, sendo utilizada 
para agricultura e urbanizações.
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Figura 2 – Áreas de preservação permanente do Município de Jataí/GO em 2011

Fonte: SILVA NETO; OKANO; CARNEIRO; GONÇALVES, 
2013. Org.: LIMA NETO et al., 2011 (adaptado).

Ao analisar a atual composição do que está estabelecido, observa-se que 
as defi nições sofreram modifi cações signifi cativas. Isso ocorreu conforme a 
declaração do chefe do poder executivo ao enviar o Projeto de Lei Ordinária do 
Executivo (PLOE) n.º 32/2014, que se transformará na Lei Ordinária Municipal 
n.º 3557/2014, onde afi rma ser uma alteração benéfi ca, conforme destacado:

Além do mais, reduz a área de preservação do Rio Claro de 300 (trezentos) 
para 150 (cento e cinquenta) metros, proporcionando aos proprietários dessas 
áreas um maior aproveitamento, contudo, qualquer loteamento próximo a 
essas áreas tem que tem uma via Estrutural com Caixa de 34,00 metros, que 
funcionará como mecanismo de proteção desses mananciais (Jataí, 2014a).

Esta mudança representa uma redução signifi cativa na área de pre-
servação, impactando diretamente as normas de conservação ambiental 
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local. Verifi ca-se que estaria “proporcionando aos proprietários dessas 
áreas um maior aproveitamento”, evidenciando que a gestão de recursos 
hídricos por parte do município de Jataí foi claramente infl uenciada por 
pressões econômicas. Essas declarações resultaram no envio do projeto 
pelo executivo e sua aprovação legislativa municipal sem ressalvas e com 
unanimidade dos presentes.

Jataí/GO distingue-se de outras análises baseadas não no “regulatory 
rollback”, pois normalmente como mudanças resultam de administrações 
distintas, com líderes, partidos, ideologias e objetivos diversos. No entanto, 
neste caso específi co, a administração exerce a mesma, sendo esta gestão a 
responsável tanto pela criação quanto pela alteração da lei em questão (Jataí, 
2010a e 2010b). O chefe do Executivo manteve-se no cargo, com poucas 
alterações no Legislativo. Houve uma continuidade no apoio ao prefeito: dos 
10 vereadores da legislatura de 2009-2012, apenas quatro não participaram na 
legislatura subsequente8. Além disso, o partido governista manteve 50% das 
cadeiras, com 70% de todos os vereadores pertencendo à base governamental.

Portanto, não se tratou de uma alteração política, mas sim de uma pressão 
econômica. Essa pressão foi tão forte que, em toda a tramitação do projeto 
na câmara, não houve nenhuma oposição. Mesmo os 30% dos vereadores 
oposicionistas não votaram contrariamente nem pediram qualquer destaque 
no texto vindo do executivo, resultando em um projeto aprovado de forma 
unânime (Jataí, 2014a).

Considerações Finais

Este trabalho explorou a interseção entre direitos humanos e direito 
ambiental, destacando a importância de reconhecer o meio ambiente como 
um direito humano essencial para a realização plena de outros direitos fun-
damentais, como vida, saúde e bem-estar. Documentos internacionais e a 
Constituição Federal Brasileira de 1988 evidenciam a necessidade de integrar 
a proteção ambiental em todas as políticas e atividades.

Governança inclusiva e participação social nas decisões ambientais são 
cruciais para enfrentar desafi os econômicos, políticos e sociais que levarão 
a retrocessos regulatórios.

Sobre o Cerrado, aborda-se a expansão do agronegócio e suas conse-
quências ambientais e socioeconômicas, incluindo a modernização tecnoló-
gica, urbanização, mercantilização da terra e água, reestruturação produtiva e 

8 Legislatura n.º 17 (2009-2012), Disponível em: https://www.jatai.go.leg.br/parlamentar?l=17 e Legislatura 
n.º 18 (2013-2016), Disponível em: https://www.jatai.go.leg.br/parlamentar?l=18, ambas acessadas em: 18 
de junho de 2024.
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confl itos sociais. Discutiu- se o papel do Estado na modernização do campo 
e os impactos das políticas econômicas sobre a ocupação territorial e conser-
vação ambiental.

Especifi camente em Jataí/GO, o Projeto de Lei Ordinária do Executivo 
n.º 32/2014 prejudica as APPs do Rio Claro por pressão econômica do agro-
negócio, com justifi cativas centradas no “maior aproveitamento” das áreas 
para atividades econômicas. Este retrocesso regulatório refl ete um movimento 
mais amplo de desregulamentação ambiental, onde as pressões econômicas 
prevalecem sobre as necessidades de conservação ambiental.

Assim, a pesquisa confi rma que as modifi cações nas APPs em Jataí foram 
motivadas principalmente por pressões econômicas, demonstrando um confl ito 
entre interesses de conservação ambiental e expansão econômica. As decisões 
legislativas focaram no desenvolvimento econômico imediato, subestimando 
os impactos ambientais e sociais a longo prazo.

Em suma, a pesquisa evidencia a complexidade das interações entre 
direitos humanos, direito ambiental e desenvolvimento econômico. Obser-
va-se que forças de setores econômicos frequentemente prevalecem, mesmo 
frente àqueles que idealizaram as leis originais. No caso específi co de Jataí, 
a mesma administração municipal que criou as leis ambientais também foi 
responsável por alterá-las, evidenciando que as pressões econômicas e seu 
poderio são capazes de sobrepujar a dominação política e forçar a acomodação 
de suas demandas.
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ESTUDO SOBRE O RAMO 
SUPERMERCADISTA EM ITUIUTABA-
MG: contribuições a partir do geomarketing9

João Paulo Teixeira
Vitor Koiti Miyazaki

Introdução

Nos últimos anos, o varejo alimentar passou por várias mudanças, dentre 
elas a digitalização, automação, omnichannel, sustentabilidade, personalização 
e novos formatos de loja. Tais transformações têm avançado para além das 
grandes cidades e metrópoles, alcançando diferentes realidades urbano-re-
gionais do país.

Sendo assim, este texto tem como objetivo apresentar uma análise a 
respeito do varejo alimentar, mais especifi camente o ramo supermercadista, 
no município de Ituiutaba, localizado no extremo oeste do Triângulo Mineiro, 
a partir de um estudo baseado no Geomarketing.

Mesmo diante de tantas transformações no varejo alimentar, nota-se 
que há ainda muitos desafi os quanto à atuação das empresas, sobretudo para 
encontrar o local correto e mais estratégico para instalar uma loja e com-
preender a dinâmica da comunidade local, ajustando a oferta de produtos de 
acordo com suas necessidades e preferências. Esse cenário resulta em uma 
elevada taxa de mortalidade das empresas, especialmente nos primeiros anos 
de atividade, o que é confi rmado por diversos estudos realizados por entidades 
especializadas no assunto.

Diante disso, o texto apresenta os resultados de pesquisa obtidos a partir 
da realidade de Ituiutaba, por meio do desenvolvimento de procedimentos 
ligados ao Geomarketing no sentido de oferecer soluções por meio de dados 
quantitativos e qualitativos para respaldar a tomada de decisões dos gestores. O 
Geomarketing articula conhecimento de diversas áreas, tais como a Geografi a, 
a Economia e o Marketing, utilizando informações espaciais para compreender 
o comportamento do consumidor e identifi car oportunidades de mercado.

9 Texto elaborado a partir de refl exões iniciadas por Miyazaki e Gois Neto (2024), mas aprofundadas por 
Teixeira (2024), que subsidia boa parte dos resultados aqui apresentados. Por isso, para mais detalhes, 
consultar Teixeira (2024).
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O aumento da disponibilidade de dados geográfi cos, a evolução das tecnolo-
gias de informação, o acesso a softwares especializados, a necessidade de tomada 
de decisão mais precisa e o aumento da demanda dos consumidores por expe-
riências personalizadas tornou possível o acesso e maior uso do Geomarketing.

Portanto, tendo como base um conjunto de procedimentos metodológicos, 
tais como revisão bibliográfi ca, coleta, tratamento e análise de dados, bem 
como a realização de pesquisa de campo, foi realizado um estudo do cenário 
do ramo de supermercados em Ituiutaba, porém, dando ênfase ao formato de 
lojas de vizinhança. Isto porque a utilização do Geomarketing é normalmente 
associado a grandes empresas e, neste trabalho, buscamos evidenciar que 
também é possível atender às necessidades e recursos de empresas de menor 
porte. Embora exista um grande potencial na utilização dessa técnica, a falta 
de conhecimento e de iniciativas para o desenvolvimento de plataformas ou 
estruturação de dados com informações comerciais prontas para o uso do 
pequeno empresário difi cultam a superar esse desafi o.

Com base nesta breve contextualização, justifi ca-se a realização deste 
estudo como uma forma de demonstrar para a comunidade acadêmica e socie-
dade em geral uma maneira de aplicação do Geomarketing, bem como de 
contribuir para o diagnóstico e análise do ramo supermercadista em Ituiutaba.

Sendo assim, este texto está dividido em mais quatro partes, além desta 
breve introdução. Na primeira parte apresentamos uma breve discussão a 
respeito dos temas que sustentam teórica e metodologicamente este estudo, 
principalmente a respeito do geomarketing. Na segunda parte contextualiza-
mos o recorte temático e territorial de análise, sobretudo no que se refere às 
características dos supermercados em Ituiutaba. Em seguida, na terceira parte, 
focamos nos resultados obtidos para a caracterização do ramo supermerca-
dista em Ituiutaba, bem como um prognóstico com base nos resultados da 
análise apreendida a partir do Geomarketing. Por fi m, apresentamos algumas 
considerações com base nos resultados da pesquisa.

Do varejo ao geomarketing: contribuições no âmbito da Geografi a

Neste texto, partimos do pressuposto de que o varejo alimentar passou 
por transformações expressivas ao longo dos últimos anos, o que tem lançado 
muitos desafi os para se compreender as dinâmicas deste segmento. Dentre 
estas mudanças, podemos destacar vários aspectos, tais como digitalização, 
automação, omnichannel, sustentabilidade, personalização e novos forma-
tos de loja. Vale lembrar que tais transformações têm repercutido nas mais 
diversas realidades urbano-regionais do país, difundidas a partir da expansão 
das operações e das práticas comerciais das empresas. Neste contexto, para 
além das grandes cidades e metrópoles, este cenário de maior complexidade 
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do varejo alimentar tem se ampliado, caracterizando também a realidade das 
cidades de menor porte do interior do país.

Mesmo diante de tantas transformações, encontrar o local correto e mais 
estratégico para abrir uma loja e compreender a dinâmica da comunidade 
local, ajustando a oferta de produtos de acordo com suas necessidades e pre-
ferências, ainda constitui um desafi o a ser superado. Esse cenário refl ete uma 
elevada taxa de mortalidade das empresas, especialmente nos primeiros anos 
de atividade, o que é confi rmado por diversos estudos realizados por entida-
des especializadas no assunto. De acordo com o levantamento Demografi a 
das Empresas e Estatísticas de Empreendedorismo, do IBGE (2019), apro-
ximadamente 60% das empresas encerram suas atividades após cinco anos. 
A derrocada pode ser entendida em uma pesquisa realizada pelo SEBRAE 
(2014), na qual identifi ca que, ao iniciar o negócio, alguns empreendedores 
não se dedicam a obter informações relevantes sobre o mercado, constatando 
que 46% não sabiam o número de clientes que teriam e os seus hábitos de 
consumo; 38% não sabiam o número e quem eram seus concorrentes; 38% não 
identifi caram necessidades atendidas pelo mercado; 21% não identifi caram o 
público-alvo do negócio e 37% não sabiam a melhor localização.

Diante dessas estatísticas, reitera-se a importância da coleta de dados e 
análise de mercado para identifi car o público-alvo e suas preferências, bem 
como para detectar os concorrentes e suas estratégias. Consideramos que a 
Geografi a pode oferecer contribuições relevantes neste cenário, sobretudo a 
partir do Geomarketing.

Além disso, o aumento da disponibilidade de dados geográfi cos, a evo-
lução das tecnologias de informação, o acesso a softwares especializados, 
a necessidade de tomada de decisão mais precisa e o aumento da demanda 
dos consumidores por experiências personalizadas tornou possível o acesso 
e maior uso do Geomarketing.

Diante disso, nesta parte do texto trataremos dos conceitos, defi nições, apli-
cações, possibilidades, limites e contribuições do Geomarketing para a tomada de 
decisão, proporcionando uma compreensão mais aprofundada de seu propósito, 
capacidades e perspectivas, elucidando a importância da Geografi a neste tema.

Pensar em soluções que forneçam dados quantitativos e qualitativos 
para respaldar a tomada de decisão dos gestores é algo fundamental. E esta 
solução pode vir da Geografi a que, muitas vezes, é subestimada, pois, para 
muitos, ela é vista apenas como uma disciplina escolar limitada ao estudo de 
mapas e localização geográfi ca, ignorando sua ampla gama de conceitos e 
ferramentas analíticas (Lacoste, 2005).

Aqueles que compreendem ou passam a entender que utilizando técnicas 
de análise geográfi ca é possível obter informações cruciais para a tomada de 
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decisões estratégicas, têm uma oportunidade valiosa de aprimorar suas ações e 
aumentar a competitividade de suas organizações (Atalik e Uyguçgilet, 2017).

Sob essa perspectiva, as abordagens e análises fornecidas pela Geografi a 
revelam-se de suma importância.

Os Sistemas de Informação Geográfi ca (SIG), por exemplo, possuem 
um importante papel na integração com o Marketing, atuando como uma 
ponte entre os tomadores de decisão e o ambiente operacional. Para Fagundes 
(2006), o SIG pode ser considerado como um ponto de partida para a cons-
tituição do Geomarketing.

No contexto que iremos trabalhar e diante as relações que queremos estabe-
lecer, podemos defi nir o SIG10 a partir da perspectiva apresentada por Fitz (2008)

[...] sistema constituído por um conjunto de programas computacionais, 
o qual integra dados, equipamentos e pessoas com o objetivo de coletar, 
armazenar, recuperar, manipular, visualizar e analisar dados espacialmente 
referenciados a um sistema de coordenadas conhecido (Fitz, 2008, p. 23).

Como refl exo da revolução tecnológica durante os anos fi nais do século 
XX, houve em 1980 a redução dos preços de computadores, softwares, har-
dwares, popularização do SIG etc. (Fagundes, 2006, p. 28). Somado a isso, 
a Geografi a Quantitativa já havia desempenhado um papel crucial nas déca-
das de 1950 a 1970, proporcionando uma base sólida de conhecimento para 
diversas outras disciplinas.

Dentre elas, podemos utilizar como um exemplo, o Marketing11. Taglia-
carne (1960), citado por Vincenzo (2001), demonstra que o marketing empregou 
por muito tempo os fundamentos da Geografi a Quantitativa, então denominada 
“Geografi a do Marketing”, principalmente para a escolha de pontos comerciais, 
promoção dos negócios, distribuição de produtos e serviços (Aranha e Figoli, 
2001). Posteriormente, diante a sincronia de momento histórico, consolidação do 
SIG e base fundamentada da Geografi a Quantitativa, é que surge o Geomarketing.

Ao longo dos nossos estudos, notamos haver uma variedade e diversidade 
de interpretações e abordagens referente ao signifi cado de Geomarketing e 
que muitas vezes, se complementam. Isso refl ete o seu caráter interdisciplinar 
e o aperfeiçoamento que vem passando ao longo do tempo. Assim, diante a 

10 Comumente associa-se Sistema de Informações Geográfi cas (SIG) e Geoprocessamento como sendo 
sinônimos. No entanto, podemos defi nir Geoprocessamento como uma técnica que não necessariamente 
está vinculada ao uso de um SIG e cujo objetivo é possibilitar a manipulação, a análise, a simulação e 
visualização de dados georreferenciados. Assim, a confecção e sobreposição de mapas em papéis vegetais, 
por exemplo, pode ser compreendida como prática de geoprocessamento (Fitz, 2008, p.24).

11 O marketing é comumente associado somente a propaganda, mas, seu campo de estudo é muito mais 
amplo e devemos entendê-lo como sendo uma ciência que tem a “tarefa de criar, promover e fornecer bens 
e serviços a clientes” (Kotler, 1998 apud Machado et al., 2023).
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diversidade de uso e abordagens, não há uma defi nição única e dita correta 
para o Geomarketing.

Acreditamos que a defi nição que melhor contextualiza o propósito deste 
trabalho seria o Geomarketing como uma “metodologia que tem a função de 
auxiliar as empresas na busca de informações através do espaço geográfi co e das 
fornecidas pelo mercado, que auxilia também na tomada de decisão empresarial” 
(Figoli, 2018, apud Rubem, 2019, p. 5). Já para Gregori e Link (2006), ele é 
propriamente a aplicação de SIG para tomar decisões mercadológicas. Ou seja, 
essa defi nição é uma interpretação e incorpora os conceitos dos autores referen-
ciados de maneira complementar, oferecendo uma visão abrangente e integrada. 
Em suma, podemos compreender que o Geomarketing é uma metodologia 
que associa o conhecimento do Marketing e da Geografi a visando assessorar e 
facilitar a tomada de decisão de empreendedores ou indivíduos com poder de 
decisão dentro da sociedade frente a questões econômicas, por exemplo.

O Geomarketing envolve elementos como dados secundários, dados 
primários, processamento das informações e estudos de mercado. Além disso, 
se desenvolve em duas etapas: na primeira, compreende o “conhecimento 
de mercado”, conforme descrito por Chasco (2004) e, na segunda, após ser 
executada a primeira fase e concluídos os estudos de mercado, é elaborado 
um “planejamento de ações” (Elias, 2009, apud Araújo, 2017, p. 46).

O uso do Geomarketing para alcançar os objetivos do Marketing é amplo, 
pode ser empregado em diferentes variáveis que são “produto”, “preço”, “pro-
moção” e “praça”, esses 4Ps formam o chamado composto de marketing 
(Mix de Marketing)12 (Kotler e Keller, 2006; Fagundes, 2006; Cardoso, 2011; 
Rubem, 2018).

Assim, a importância da localização e os demais aspectos a ele relacio-
nados para os negócios é evidenciada por Kotler (2000, apud Grassi, 2010), 
quando destaca a localização enquanto elemento central no varejo.

Neste contexto, já é possível observar que recorrendo ao Geomarketing é 
possível abordar inúmeras questões, dentre elas, Quem compra? Onde compra? 
Por que compra? Onde se situam os clientes? Quais as suas características? 
Onde estão situados os concorrentes? Qual a mudança potencial numa determi-
nada região de um produto? Que fatia de mercado é possível esperar? Onde se 
deve localizar uma marca? É preciso expandir uma marca já existente? Como 
promover um produto? Onde e como anunciar? (Cardoso, 2011, p. 9; 13).

Com o Geomarketing é possível responder estas perguntas de modo funda-
mentado ao analisar e classifi car mercados potenciais, auxiliando na tomada de 

12 O termo “Mix de Marketing” ou “Composto de Marketing” pode ser compreendido como o “[..]conjunto de 
pontos de interesse para os quais as organizações devem estar atentas se desejam perseguir os seus 
objectivos de Marketing” (Perreault Júnior; Canon, McCarthy, 2008 apud Cardoso, 2011, p. 6).
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decisão. Acrescendo a isso, Abd Alhamid (2023) observa que o Geomarketing, 
ao fornecer respostas, ele possibilita que se faça inferências sobre desempenho 
de um negócio, possibilitando formular novas perguntas e obter respostas adi-
cionais. Ou seja, gera um ciclo amplo de conhecimento econômico e espacial.

Para que o Geomarketing alcance resultados ótimos e seja efi ciente, é 
importante que esteja muito bem direcionado e estruturado com as metas e as 
estratégias de planejamento. Desse modo, o trabalho de Geomarketing está 
sujeito a acurácia e confi abilidade dos dados obtidos, cujo foco das análises 
devem priorizar a integração entre “Geografi a”, “informação”, “conceitos” 
e “métodos”, de acordo com os princípios de “Marketing” (Rubem, 2018; 
Cliquet, 2013, apud Araújo, 2017, p. 51).

Diante dos aspectos aqui apresentados e discutidos, foi possível evidenciar 
a relevância do Geomarketing, sobretudo ao longo das últimas duas décadas, 
impulsionada pelos avanços tecnológicos e pelo desenvolvimento dos Sistemas 
de Informações Geográfi cas (SIG). Fica evidente que o Geomarketing consti-
tui-se em um campo de estudo interdisciplinar, no qual a Geografi a apresenta 
relevância, especialmente quanto aos procedimentos e técnicas que auxiliam na 
análise geográfi ca de dados em diversos segmentos. Dessa maneira, é possível 
realizar diagnósticos, análises e prognósticos substanciais, além de encontrar 
respostas para perguntas neste cenário desafi ador de transformações no âmbito 
do varejo alimentar, inclusive no ramo de supermercados. Portanto, o Geomar-
keting aprimora a tomada de decisão em todos os departamentos de uma orga-
nização e se consolida como indispensável para a gestão territorial estratégica.

Campo de Pesquisa

Nesta seção realizamos uma contextualização do escopo desta pesquisa, o 
qual abrange o cenário comercial dos supermercados de vizinhança e o recorte 
espacial do contexto geográfi co do município de Ituiutaba-MG.

Cabe ressaltar que o varejo alimentar é amplo. Nesta pesquisa, focamos 
no ramo supermercadista, dada a sua relevância por atender o abastecimento 
doméstico que, por sua vez, impacta signifi cativamente nas interações entre 
as lógicas econômicas das empresas, as práticas espaciais dos consumidores 
e o espaço urbano (Miyazaki et al., 2022). Ainda, vale lembrar que o ramo 
supermercadista no Brasil é bastante complexo e diverso, contemplando desde 
pequenos capitais de atuação local ou regional até grandes empresas de abran-
gência internacional (Gomes, 2017).

Dentro desta diversidade, neste estudo daremos ênfase aos supermerca-
dos de vizinhança, presentes por todo o território brasileiro, além de serem 
muito relevantes para o autosserviço nacional. Colaboram com a economia, 
assim como para o abastecimento das famílias e na geração de empregos 
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(Superhiper, 2020). Além disso, tais estabelecimentos priorizam em vender 
produtos que são convenientes para os clientes, como itens de uso diário que 
são consumidos com frequência, enquanto as lojas maiores oferecem uma 
variedade maior de produtos, incluindo itens frescos, de reposição frequente 
e itens especiais ou de luxo, para atender a uma variedade maior de gostos e 
necessidades dos consumidores. Isso torna as lojas mais fl exíveis e capazes 
de atender melhor aos clientes em diferentes áreas (Duarte, 2023).

Após analisar a pesquisa 10ª edição do Estudo Mercado de Vizinhança, 
confeccionado pela GFK Brasil, e divulgado pela revista Super Hiper, pode-
mos trazer um resumo sobre o perfi l dessas empresas. Primeiramente, foi 
demonstrado que as lojas de vizinhança operam, em média, com uma área 
de 270m², pertencem à classifi cação de empresas de pequeno porte, com até 
quatro checkouts, além de ter aproximadamente 6000 itens e receber até 313 
clientes diariamente. Quanto ao perfi l da gestão dos supermercados de vizi-
nhança, ainda perdura a presença masculina, onde 69,5% é administrado por 
homens e a idade média é de 43 anos. Em relação à experiência no mercado, 
os gestores têm uma média de 21 anos de atuação no setor. Além disso, 85,5% 
destas lojas são geridas por familiares e 63,10% não sabem ou não estão 
preparando nenhum funcionário para assumir a chefi a.

Tendo em vista a delimitação dos supermercados de vizinhança, cabe 
agora explicar a defi nição do recorte territorial de análise. O município de 
Ituiutaba está localizado no extremo oeste do estado de Minas Gerais, mais 
especifi camente na Região Geográfi ca Intermediária de Uberlândia. Referente 
ao seu nível hierárquico, Ituiutaba é classifi cada como Centro Sub Regional 
B (IBGE, 2020), exercendo atração sobre diversos outros centros urbanos 
de seu entorno para acesso a bens e serviços. Ainda de acordo com IBGE 
(2020), Ituiutaba apresenta certa centralidade, sendo o destino das principais 
ligações para saúde de baixa e média complexidades, ensino superior, ativi-
dades esportivas, transporte público, aquisição de insumos para a produção 
agropecuária e destino da produção agropecuária.

Sua fundação é datada em 16 de setembro de 1901, quando foi elevado à 
categoria de município (Enciclopédia, 1959). Segundo o Censo Demográfi co do 
IBGE de 2022, Ituiutaba apresentava uma população municipal de 102.217 habi-
tantes (IBGE, 2023), sendo a maioria residente na área urbana, quando levamos 
em consideração a taxa de urbanização de 95,8% do Censo Demográfi co de 2010.

O número de pessoas ocupadas no município corresponde a 21,81%, 
com um salário médio mensal entre os trabalhadores formais equivalente a 
1,9 salários-mínimos, ocupando a 184ª colocação comparando aos demais 
municípios de Minas Gerais (IBGE, 2021). Segundo dados do Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (CAGED), atualizados até o mês de março 
de 2024, o ramo supermercadista possuía um estoque de emprego de 1.122
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postos, tendo registrado neste mesmo período um saldo negativo de 21 empre-
gos (Inteligência Sebrae, 2024).

No período de janeiro de 2023 até fevereiro de 2024 foi registrado pela 
Receita Federal do Brasil a abertura de uma loja para a atividade supermerca-
dista em Ituiutaba. Das atividades enquadradas para a atividade supermerca-
dista, 64,71% são empresas classifi cadas como porte “Demais”, ou seja, são 
aquelas que ultrapassam o limite de faturamento anual de R$ 4,8 milhões. Já 
32,35% são empresas classifi cadas como porte “Microempresas (ME)”, ou 
seja, são aquelas com faturamento anual de até R$ 360 mil. Por fi m, 2,94% 
são classifi cadas como “Empresas de Pequeno Porte (EPP)” e possuem um 
faturamento anual entre R$ 360 mil e R$ 4,8 milhões (Inteligência Sebrae, 
2024; Meu Contador On-line, 2023).

Quanto aos dados da economia, o município de Ituiutaba possui um 
Produto Interno Bruto (PIB) per capita no valor de R$35.891,17, ocupando a 
162ª colocação comparando aos demais municípios de Minas Gerais. O Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Ituiutaba é considerado 
alto, apresentando o valor de 0,739, conforme o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), de 2010. O Índice Sebrae de Desenvolvi-
mento Econômico Local (ISDEL)13 de Ituiutaba é considerado médio, com 
uma pontuação de 0,441.

Diante a estes números e pelo potencial de crescimento, Ituiutaba está 
atraindo investimentos de diversas empresas do ramo supermercadista ao 
longo dos últimos anos. Grupos empresariais, incluindo redes de supermerca-
dos, como por exemplo, Supermercados BH e Grupo Bahamas, têm demons-
trado interesse em investir na implantação e ampliação de suas operações em 
Ituiutaba (Superhiper, 2024; Grupo Bahamas, 2024).

Considerando toda a análise exposta, torna-se evidente a relevância de 
abordar esses aspectos sob uma perspectiva geográfi ca, especialmente quando 
se considera a aplicação do Geomarketing. Por meio dessa abordagem, é 
possível não apenas compreender melhor o impacto e as interações desses 
fenômenos com o espaço urbano, mas também direcionar estratégias comer-
ciais, de marketing e de planejamento territorial de forma mais precisa e efi caz, 

13 O Índice Sebrae de Desenvolvimento Econômico Local (ISDEL) é uma ferramenta criada com o objetivo de 
medir de maneira quantitativa o nível de desenvolvimento econômico dos municípios brasileiros. Ela identifi ca 
os pontos que necessitam de mais atenção para promover um desenvolvimento econômico sustentável, 
inclusivo socialmente e com uma visão de futuro. Para calcular esse índice, são consideradas 106 variáveis, 
dentre elas, “Densidade de atividades econômicas”, “Autonomia Fiscal”, “Complexidade econômica”, “IDEB”, 
Massa salarial” etc. agrupadas em indicadores, obtidas de fontes ofi ciais e divididas em cinco dimensões 
da Abordagem DEL, “Capital Empreendedor”, “Tecido Empresarial”, “Governança para o Desenvolvimento”, 
“Organização Produtiva”, “Inserção Competitiva”. A estrutura do ISDEL classifi ca os territórios em uma escala 
que varia de 0 a 1, sendo que quanto mais próximo de 1, maior é o nível de desenvolvimento econômico 
da região (INTELIGÊNCIA SEBRAE, 2021).
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conhecendo o potencial de consumo no município em questão com base no 
ramo supermercadista.

Uma análise a partir da realidade de Ituiutaba-MG

Nesta parte do texto procederemos com a apresentação e discussão dos 
resultados obtidos a partir de um estudo de Geomarketing a respeito dos super-
mercados de vizinhança em Ituiutaba (Teixeira, 2024). Assim, são exploradas as 
informações referentes aos indicadores de dados censitários, expansão urbana e 
distribuição espacial das lojas supermercadistas. Ao fi nal, será demonstrado os 
valores médios estimados para demanda de supermercados para a área de estudo.

Quanto ao indicador de densidade populacional (Figura 1), foi possível 
observar que a população de Ituiutaba se distribui com maior intensidade nos 
setores Sul-Sudeste e Oeste-Sudoeste, destacando-se a área que abrange os 
bairros Residencial Portal dos Ipês, Buritis e Canaã, estes últimos resultantes 
de programas habitacionais recentes. Por outro lado, algumas áreas, principal-
mente as que se localizam no setor Norte-Nordeste, possuem uma densidade 
populacional baixa ou nula, muitos por serem loteamentos aprovados e ainda 
não ocupados, ou ainda, por estarem relacionadas ao uso industrial, como no 
caso do Distrito Industrial.

Figura 1 – Densidade demográfi ca de Ituiutaba – MG, 2022

Fonte: Teixeira, 2024.
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A Figura 2 revela a distribuição da renda média censitária14 no município 
de Ituiutaba, com ênfase para a sua área urbana. É possível observar que as 
maiores rendas estão localizadas nos setores Central e Sul-Sudeste, desta-
cando-se os bairros Centro, Independência, Carvalho e Residencial Ituiutaba. 
Quanto às menores rendas, verifi ca-se que estão localizadas no setor Sul-Su-
deste, Oeste-Sudoeste e Nordeste, destacando-se os bairros Jd. Jamila, Santa 
Edwiges, Nova Ituiutaba.

Figura 2 – Renda Média Censitária de Ituiutaba – MG, 2024

Fonte: Teixeira, 2024.

14 A renda média censitária de 2024, neste caso, foi defi nida a partir do valor médio de salário-mínimo domi-
ciliar, dividindo o valor de “Total do rendimento nominal mensal dos domicílios” pelo número de “Domicílios 
particulares permanentes”, conforme apresentado por essas tabelas no Censo 2010. Em seguida, dividiu 
o resultado obtido pelo valor de salário-mínimo vigente no ano de 2010, que era de R$ 510,00. Todo esse 
processo foi feito para cada setor censitário e se justifi ca pelo fato de que os atributos utilizados são refe-
rentes ao Censo de 2010, tornando necessário conhecer e considerar o valor de salário-mínimo daquela 
época para calcular o valor médio do salário-mínimo domiciliar para 2024. Com base na Taxa Geométrica de 
Crescimento Anual (TGCA), a população para cada setor foi estimada e os dados de renda atualizados com 
base no valor do salário-mínimo vigente em 2024. Sabendo-se destes valores para cada setor censitário, 
foi feita uma classifi cação de renda dividindo-os em diferentes faixas: E/D (com rendimento médio de R$ 
0,00 a R$ 1412,00), C2 (de R$ 1.412,00 a R$ 2.824,00), C1 (de R$ 2.824,00 a R$ 4.236,00), B2 (de R$ 
4.236,00 a R$ 14.120,00), B1 (de R$ 14.120,00 a R$ 21.180,00).
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O município de Ituiutaba é cortado pelas rodovias BR-365, BR-154 e 
BR-464. Já no espaço intraurbano, a maior parte das vias mais trafegadas15

circundam a área central, sendo a Av. Quatorze, Av. Vinte e Seis, Av. Dezes-
sete, Av. Sírio Libanesa, Av. José João Dib e Av. Três. São estas vias que, por 
apresentarem maiores fl uxos, constituem-se em infraestruturas responsáveis 
pela conexão entre os diferentes setores da cidade, conforme poderá ser melhor 
visualizado adiante, na Figura 3.

A expansão urbana consiste em um outro indicador importante de análise 
de mercado, pois permite verifi car uma demanda em potencial. Isto porque, 
muito provavelmente, em áreas que estão se desenvolvendo há uma inci-
dência menor de concorrentes e, portanto, maior facilidade na fi delização 
dos clientes.

Figura 3 – Vias Mais Trafegadas de Ituiutaba – MG, 2024

Fonte: Teixeira, 2024.

Dessa maneira, a atividade pode se desenvolver em conformidade com 
o crescimento dessas áreas de expansão e maior facilidade em adaptar os 
produtos e serviços ofertados à comunidade local. Foi possível verifi car que a 
cidade está se expandindo na direção Sul, Leste e Oeste (Figura 4). Algumas 

15 As vias mais trafegadas da cidade foram delimitadas a partir das informações disponibilizadas pelo Google 
Traffi c empregando uma escala de identifi cação dessas vias de 1:61675.
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áreas identifi cadas como de expansão no período analisado, atualmente já 
possuem uma alta densidade populacional, como é o caso do setor Sul-Sudeste.

A partir destas e outras variáveis, foi possível compreender o contexto 
supermercadista em Ituiutaba, onde, no ano de 2023, existiam 34 lojas deste 
ramo e que desempenhavam papel de destaque na cidade. Foi possível obser-
var que as maiores lojas eram: Mart Minas Atacado e Varejo, Bahamas Mix, 
ABC Super Center, Bretas Cencosud, Supra Supermercado, Pontual Supermer-
cados – Ipiranga, Pontual Supermercados – Platina e Ferreira Supermercados 
– Centro, totalizando 16.115 m² em área de venda estimada e 109 checkouts.

Figura 4 – Expansão urbana de Ituiutaba – MG, 2010 a 2022

Fonte: Teixeira, 2024.

Quanto aos formatos presentes, observa-se a seguinte distribuição: 2 
“lojas no formato atacadista”, 13 “lojas de conveniência”, 1 “loja de sorti-
mento limitado”, 1 “superloja”, 11 “supermercados de vizinhança’, 6 lojas do 
tipo “supermercado tradicional”. As empresas que operam no formato “super-
mercados de vizinhança” são Ferreira, Pontual, Prático, Veja, SR, Dutra e 
Souza Smart, totalizando 3.950 m² em área de venda estimada e 42 checkouts.

A partir desta caracterização do ramo supermercadista em Ituiutaba, 
foram incorporadas outras variáveis socioeconômicas para a projeção de 
números para 2024, conforme evidenciada na Figura 5. Nota-se que majo-
ritariamente a população é do gênero feminino, correspondendo a 52% do 
total da população.
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Outro dado é que a maior parte da população está concentrada na faixa 
etária de 35 a 49 anos, o que pode revelar que o município está em um processo 
de produtividade e estabilidade populacional, fator que pode revelar um bom 
momento para o desenvolvimento econômico local. Além disso, a análise 
dos dados etários é importante para compreender a demanda por produtos e 
serviços específi cos.

A renda média domiciliar em Ituiutaba é de R$ 5.393,84, estando loca-
lizado as maiores rendas na área central e as menores rendas localizadas no 
setor Oeste-Sudoeste. A faixa de renda predominante no município é a B2, 
abrangendo domicílios com renda média variando entre R$ 4.236,00 e R$ 
14.120,00. O gasto médio mensal em supermercados, por domicílio, é de 
R$ 30.558.842,48.

Figura 5 – Tabela de Projeções e Demanda de Ituiutaba – MG, 2024

Fonte: IBGE (2010; 2022). Org.: João P. Teixeira, 2024.

No ano de 2024 foram identifi cadas 34 lojas que possuíam características 
e dinâmicas supermercadistas. Além disso, essas lojas foram consideradas 
como as mais importantes em termos de participação de mercado no municí-
pio. No total, essas lojas contam com 178 checkouts e 22.780 m² em área de 
venda. Com base no Índice de Saturação Varejista (ISV)16, pode-se observar 

16 O Índice de Saturação Varejista (ISV) é calculado a partir da divisão entre “Demanda de Mercado em Moeda 
Corrente (R$)” e “Oferta varejista (m²)”. Com o resultado, podemos compreender que, quanto maior o valor 
obtido, melhor será a disponibilidade de demanda e menor será a concorrência.
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que os setores que possuem maior atratividade para investimento no ramo 
supermercadista são os setores Sul-Sudeste e Nordeste.

Com base na Figura 6, verifi camos que os números projetados para o 
município em 202717 revelam que majoritariamente a população é do gênero 
feminino, correspondendo a 52% do total da população. Outro dado é que a 
maior parte da população vai continuar concentrada na faixa etária de 35 a 
49 anos. A renda média domiciliar no município para 2027 passa a ser de R$ 
6.627,17, mantendo a localização das maiores rendas no setor Central e as 
menores rendas localizadas no setor Oeste – Sudoeste. A faixa de renda pre-
dominante no município se mantém a B2, abrangendo domicílios com renda 
média variando entre R$ 5.204,58 e R$ 17.348,60. O gasto médio mensal em 
supermercados por domicílio será de R$ 39.553.433,41.

Figura 6 – Tabela de Projeções e Demanda de Ituiutaba – MG, 2027

Fonte: IBGE (2010; 2022). Org.: João P. Teixeira, 2024.

Para o ano de 2027, está projetado um incremento de lojas que possuam 
características e dinâmicas supermercadistas, passando a ser de 36 lojas. O fato 
se deve à entrada, conforme anunciado na mídia, da loja do Grupo Bahamas, 

17 Os números projetados para 2027 consistem em técnicas matemáticas e estatísticas. Baseando-se na 
aplicação da Taxa Geométrica de Crescimento Anual (TGCA) e na identifi cação de outliers, tomando como 
referência dados do Censo 2010 e resultados preliminares do Censo de 2022. As projeções foram realizadas 
para o período de 2023 a 2027. Não há um padrão defi nido para a escolha desse intervalo, mas a pesquisa 
observou que os estudos das empresas do setor costumam utilizar projeções de dados entre 3 a 5 anos, 
considerando que esse prazo é adequado para oferecer uma visão futura além do presente.
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que estará localizada no setor Nordeste, e dos Supermercados BH, que estará 
localizada no setor Sul-Sudeste. Assim, a quantidade de checkouts e área de 
vendas, como também o Índice de Saturação Varejista (ISV), serão afetados 
para o ano de 2027.

Em linhas gerais, os resultados revelaram que as lojas que atuam no 
formato de supermercado de vizinhança em Ituiutaba estão distribuídas em 
quase todos os setores da cidade, localizando-se no setor Central, Sul-Sudeste, 
Nordeste e Oeste-Sudoeste. Na sua grande maioria, estes estabelecimentos 
estão próximos a maiores concentrações populacionais e faixas de renda mais 
elevada. Em relação às operações, constatou que em média estas lojas no 
município de Ituiutaba atuam com uma área de vendas estimada de 360 m² 
e com 4 checkouts.

Tendo em vista o perfi l dos supermercados de vizinhança, é importante 
reforçar que a utilização do Geomarketing é normalmente associada a grandes 
empresas, mas ele pode ser adaptado para atender às necessidades e recursos 
de empresas de pequeno porte, seja para compreender melhor seus clientes e 
concorrentes, bem como a tomar decisões mais fundamentadas sobre o fator 
geográfi co de suas lojas, a segmentação de mercado e a defi nição de preços. 
Embora exista um grande potencial na utilização dessa técnica por diferentes 
empresas, a falta de conhecimento e de iniciativas para o desenvolvimento de 
plataformas ou estruturação de dados com informações comerciais prontas 
para o uso do pequeno empresário difi cultam a superar esse desafi o.

De qualquer forma, através das análises feitas, foi possível identifi car 
áreas com os melhores potenciais para este perfi l de empresa, tendo em vista 
os gastos médios mensais em supermercados por domicílio e a baixa oferta 
para atender a essa demanda. Assim, os setores de maior potencial são o 
Sul-Sudeste e o Nordeste.

Considerações fi nais

Por meio deste estudo buscamos evidenciar a relevância do Geomarke-
ting para a caracterização de dinâmicas no território, principalmente quanto à 
produção de um diagnóstico preciso e detalhado. Tais resultados são gerados 
por meio de dados de perfi l demográfi co e econômico, tais como divisão da 
população por gênero, densidade populacional, renda, entre outros, e posterior 
análise espacial.

Como destacado por Reis Júnior (2003), ao abordar a Geografi a Quanti-
tativa, é crucial ressaltar que os estudos não devem se limitar a uma refl exão 
desprovida de propósito ou à mera repetição de discussões já exaustivamente 
exploradas. Nesse sentido, o presente trabalho procurou contribuir para o 
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diagnóstico do ramo supermercadista em Ituiutaba, além de estabelecer aná-
lises por meio de dados secundários e, inclusive, trabalhos de campo, no 
sentido de abordar o potencial e as projeções de mercado, agregando novas 
refl exões, propósitos e informações.

Partindo da aplicação prática do Geomarketing para a realidade de Ituiu-
taba, foi possível concluir que há ainda um potencial de crescimento favorável 
à atuação para novas redes de supermercado de vizinhança. Neste cenário, 
destacam-se as áreas Sul-Sudeste, com uma demanda mensal instalada para o 
setor no ano de 2024 no valor de R$ 10.113.729,40, um Índice de Saturação 
Varejista de 5426,9 e uma demanda futura instalada para o ano de 2027 no 
valor de R$ 14.055.662,00. Já o setor Nordeste revelou uma demanda mensal 
instalada para o setor no ano de 2024 no valor de R$ 4.878.628,13, um Índice 
de Saturação Varejista de 3135,84 e uma demanda futura instalada para o ano 
de 2027 de R$ 6.161.925,55. Cabe ressaltar que são justamente estes dois 
setores que foram escolhidos por duas redes regionais (Grupo Bahamas e BH 
Supermercados) para a instalação de novas lojas.

Vale destacar que modelos estatísticos, assim como as estratégias de 
Geomarketing, são facilitadores na análise, inclusive para validação e tomada 
de decisão. No entanto, devem ser utilizados com cautela, com propósitos 
claros e bem ancorados em uma teoria sólida para não gerar interpretações e 
análises espaciais equivocadas.

Portanto, o presente trabalho contribuiu para o conhecimento do perfi l 
do município em relação ao ramo supermercadista, ao fornecer dados e mapas 
que facilitam e agilizam análises. No entanto, cabe destacar que ele deve ser 
complementado pela visão e experiência daqueles que desejam utilizar esses 
dados para diagnósticos e a tomada de decisão mais acurada.
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Introdução

Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) são grupos (indígenas, qui-
lombolas, ribeirinhos etc.) que possuem formas de organização cultural e 
relações sociais específi cas e estão presentes em todo o território brasileiro. 
Suas origens, em certa medida, remontam ao período pré-cabralino; outros 
tiveram sua origem em decorrência do processo de colonização. De toda 
sorte, a trajetória desses povos e comunidades é marcada pela resistência 
e resiliência.

Com o passar dos séculos e a colonização capitaneada por Portugal, 
a (des)apropriação de parte considerável desse território somado a alguns 
fatores como crescimento da população mestiça, migração, a necessidade de 
se adaptar às características físico-naturais, a expansão agropecuária, dentre 
outros fatores, contribuiu para o desaparecimento e/ou migração de alguns 
PCTs, para a segregação e a invisibilidade de outros.

Silva Jr e Souza (2009, p. 129), discutindo a luta por reconhecimento e 
autodeterminação dos PCTs, afi rmam que “[...] no primeiro Encontro Regional 
dos PCTs, ocorrido em 2005 no Brasil, foi apresentado que havia cerca de 4,5 
milhões de integrantes no Brasil, em cerca de 25% do território brasileiro”, 
sendo um número expressivo de indivíduos que, contudo, permanecem à 
margem da sociedade e/ou são invisibilizados.

Legalmente, a conceituação de PCTs surge com o Decreto nº 6.040, de 
7 de fevereiro de 2007, que, em seu Art. 3º, estabelece serem:

[...] Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como 
tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam 
e usam territórios e recursos naturais como condição para sua repro-
dução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 
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conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradi-
ção (Brasil, 2007, p. 316).

Em Goiás, conforme Pelá; Mendonça (2010, p. 54), esses povos se 
expressam pela denominação de povos cerradeiros:

[...] Que se referem aos sujeitos sociais trabalhadores/produtores que his-
toricamente viveram nas áreas de Cerrado e constituíram forma de uso da 
terra a partir das diferenciações naturais-sociais experienciando formas 
materiais e imateriais de trabalho, que denotam relações socias de produ-
ção muito próprias e em acordo com as condições ambientais, resultando 
em múltiplas práticas-socioculturais.

Nota-se do excerto que os povos cerradeiros são defi nidos como traba-
lhadores/produtores que vivem historicamente nas áreas do Cerrado. Essa 
defi nição não só localiza esses grupos geografi camente, mas também sublinha 
a continuidade histórica de sua presença e atividades na região. O termo “cer-
radeiros” traz consigo um reconhecimento das práticas culturais e modos de 
vida que são peculiares a esses povos, enraizados nas condições físico-naturais 
específi cas desse bioma-território (Chaveiro; Barreira, 2010).

Urge, entretanto, reconhecer os PCTs enquanto parte da formação do 
povo brasileiro e, para isso, busca-se compreender suas (r)existências,

[...] Enquanto um processo de permanência, modifi cada por uma ação 
política que se fi rma nos elementos socioculturais. Signifi ca re-enraizar 
para continuar enraizado ou poder criar novas raízes e mesclá-las com as 
já existentes, formatando espacialidade como condição para continuar 
(Re)Existindo (Pelá; Mendonça, 2010, p. 54).

Nesse contexto, é preciso descolonizar o processo de ensino-aprendiza-
gem frente a culturas diversas, que foram e são protagonistas na produção do 
espaço brasileiro, em geral, e do Cerrado, em específi co, e o ensino de Geogra-
fi a na Educação Básica pode contribuir para diminuir essa invisibilidade. Isso 
é especialmente relevante em um contexto em que os estudantes do Ensino 
Médio não se reconhecem como povos que vivem em seu bioma-território 
(Oliveira, 2019). Assim, para que esses PCTs possam sair da invisibilidade é 
necessário propor a mediação do ensino de Geografi a que valorize seus modos 
próprios de ser e de viver e reconheça a sua (r)existência.

Diante disso, traça-se algumas questões direcionadoras: como é pro-
posto nos documentos ofi ciais para o ensino de Geografi a o trabalho sobre
PCTs? Tem sido valorizada a mediação para a construção do conhecimento 
sobre PCTs?
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Diante dessa problemática, estabeleceu-se como objetivo compreender 
como são ressignifi cados os conteúdos sobre PCTs presentes no Documento 
Curricular para Goiás (DCGO), do qual se desdobrou a seguinte indagação: 
como essa temática é abordada pelos professores de Geografi a da Rede Esta-
dual de Educação em Jataí (GO) que atuam em escolas em que foi implantado 
o Novo Ensino Médio.

Essa linha de investigação utilizou a abordagem qualitativa, que possibilita 
a compreensão das subjetividades presentes no contexto em que os sujeitos estão
inseridos. Como área de pesquisa, foram investigados os colégios estaduais 
de Ensino Médio: Colégio Estadual de Período Integral (CEPI) José Feliciano 
Ferreira e Colégio Estadual de Período Integral (CEPI) João Roberto Moreira.

A importância de se ensinar sobre PCTs na disciplina de Geografi a

Em uma sociedade cada vez mais desigual e conectada, os indivíduos 
têm-se demonstrado cada vez mais individualistas. Contrário a isso, acredita-se 
que a Geografi a e seu ensino possam contribuir para o desenvolvimento de um 
senso de coletividade e, consequentemente, solidariedade. Essa temática, por 
exemplo, já foi abordada em célebre obra de Milton Santos (2001), ao tratar da 
promoção de uma outra globalização, uma possibilidade de um novo mundo.

Esse processo enseja a tomada de consciência pelo sujeito de sua inser-
ção social e das possibilidades de transformação o que, entretanto, não se dá 
de forma espontânea ou casual, em verdade, dá-se mediante a ação do outro 
sobre si e sobre si próprio. Nesse sentido, o ensino de Geografi a e atuação 
docente se mostram campos de ações privilegiadas, uma vez que permite – 
mediante o desenvolvimento de um sistema conceitual e um pensamento 
teórico – compreender a sociedade e sua formação socioterritorial.

Para que o estudante desperte o interesse em ser um cidadão crítico e 
participativo, o professor deve organizar o ensino de modo que esse seja per-
meado de sentido e signifi cado. Uma das possibilidades é o desenvolvimento 
de percursos didáticos, desenvolvido por Cavalcanti (2019; 2024) e discutido 
por Moura Júnior; Miranda; Cavalcanti (2022).

No que tange às orientações curriculares, por exemplo, nota-se um 
expressivo aumento da sensibilidade com relação à inclusão de temáticas 
ligadas aos PCTs. Isso se dá, em larga medida, devido às reivindicações e 
lutas desses povos que, no presente século, alcançaram certos marcos como 
a aprovação da Lei nº 11.645/2008 que insere a obrigatoriedade da temática 
“História e Cultura Afro-brasileira e Indígena” nos currículos (Brasil, 2008).

Recentemente, a própria Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
expressa, em suas habilidades, elementos que abordam essa temática como é 



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

250

o caso da habilidade EM13CHS601, da área de Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas (CHSA), que expressa:

Identifi car e analisar as demandas e os protagonismos políticos, sociais 
e culturais dos povos indígenas e das populações afrodescendentes 
(incluindo os quilombolas) no Brasil contemporâneo considerando a his-
tória das Américas e o contexto de exclusão e inclusão precária desses 
grupos na ordem social e econômica atual, promovendo ações para a 
redução das desigualdades étnico-raciais no país (Brasil, 2018, p. 579).

Ao focar no reconhecimento, análise, protagonismo, contexto histórico e 
promoção de ações concretas, esta habilidade não apenas estabelece o enrique-
cimento do currículo, mas também desempenha um papel crucial na formação
de sujeitos conscientes, críticos e ativos na luta pela justiça social e racial. 
Essa abordagem é fundamental para construir uma sociedade mais inclusiva 
e equitativa, onde a diversidade cultural e étnica é valorizada e respeitada.

Ressalta-se que o currículo é um projeto em constante disputa e sua 
formalização não garante, por si só, a efetiva problematização, mediação e 
ensino dos conteúdos na prática profi ssional dos docentes (Lopes; Macedo, 
2009). Essa formalização curricular, embora não assegure automaticamente 
a implementação prática nas salas de aula, proporciona uma base normativa 
e teórica que pode orientar os professores na integração de questões étnico-
-raciais em suas práticas pedagógicas.

Além disso, a presença dessas temáticas no currículo ofi cial legitima a 
importância de tratar das questões étnico-raciais no ambiente educacional, 
criando um ponto de partida para a formação e atuação profi ssional dos pro-
fessores, além da elaboração de materiais didáticos que contemplem essa 
diversidade. Esse avanço normativo pode, portanto, estimular a criação de 
políticas públicas e iniciativas educacionais que visem à promoção de uma 
educação mais inclusiva e equitativa.

No entanto, é crucial que a formalização curricular seja acompanhada 
por esforços contínuos de capacitação dos docentes, desenvolvimento de 
recursos pedagógicos adequados e políticas de apoio que garantam a efetiva 
implementação desses conteúdos nas escolas. Seu estudo, portanto, na área 
de CHSA, em geral, e no componente curricular de Geografi a, em específi co, 
deve reconhecer a historicidade do modo de vida desses povos e a forma como 
suas ações se dão sobre/no ambiente natural, social e/ou político.

O documento de bimestralização da Secretaria de Estado de Educação 
de Goiás (Seduc/GO) normatiza os objetos de conhecimento do DC GO-EM 
para 1ª série do Ensino Médio, que, conforme o Quadro 1, estabelece os 
seguintes elementos:
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Quadro 1 – Comparativo de habilidades entre a BNCC 
e o DCGO-EM: 1º ano do Ensino Médio

HABILIDADES DA BNCC OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM DO DCGO-EM
(EM13CHS101) – Identificar, analisar e comparar 
diferentes fontes e narrativas expressas em 
diversas linguagens, com vistas à compreensão 
de ideias filosóficas e de processos e eventos 
históricos, geográficos, políticos, econômicos, sociais, 
ambientais e culturais.

(DCGO-EMCHS101C) Utilizar as diferentes fontes e narrativas 
históricas expressas nas diferentes linguagens dos povos 
originários americanos, africanos, europeus e orientais 
reconhecendo o desenvolvimento do pensamento racional nas 
diversas culturas para perceber as diferenças entre pontos de 
vista científicos e senso comum.

Fonte: Brasil, 2018, p. 572; Goiás, 2021, p. 153. Organização: autores (2024).

O diálogo educacional com a temática “comunidades e povos tradicionais” 
reaparece de forma direta na distribuição da bimestralização na 2ª série do 
Ensino Médio, especifi camente no 2º e 3º bimestre, com os seguintes objetos 
(conteúdos) “Cultura e Globalização Indígenas Quilombolas Ribeirinhos Ciga-
nos” (Goiás, p. 175, 2021); “História Colonial Brasileira; Escravidão; História 
do Brasil Contemporâneo” (Goiás, 2021, p. 178), expressos da seguinte maneira:

Quadro 2 – Comparativo de habilidades entre a BNCC 
e o DCGO-EM: 2º ano do Ensino Médio

HABILIDADES DA BNCC OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM DO DCGO-EM
2º bimestre

(EM13CHS203) – Comparar os significados de território, 
fronteiras e vazio (espacial, temporal e cultural) em 
diferentes sociedades, contextualizando e relativizando 
visões dualistas (civilização/barbárie, nomadismo/
sedentarismo esclarecimento/obscurantismo, cidade/campo, 
entre outras).

(DCGO-EMCHS203C) Analisar como as populações 
tradicionais (indígenas, quilombolas, ribeirinhas, ciganas 
etc.), inserem-se no mundo globalizado, comparando suas 
espacialidades, relações econômicas e com a natureza para 
se posicionar de modo crítico sobre as diversas formas de 
organização social.

3º Bimestre
(EM13CHS601) Identificar e analisar as demandas e os 
protagonismos políticos, sociais e culturais dos povos 
indígenas e das populações afrodescendentes (incluindo 
os/as quilombolas) no Brasil Contemporâneo considerando 
a história das Américas e o contexto de exclusão e inclusão 
precária desses grupos na ordem social e econômica atual, 
promovendo ações para a redução das desigualdades 
étnico-raciais no país.

(DCGO-EMCHS601A) Identificar as origens históricas 
dos povos indígenas e das populações afrodescendentes 
no Brasil, considerando textos e fontes históricas que 
trabalham o tema da escravidão para conhecer as raízes 
da desigualdade étnico-racial no país, marcantes desde o 
período colonial até os dias atuais social.

Fonte: BNCC, 2018, p. 573, 579; Goiás, 2021, p.175. Organização: autores (2024).

Todos esses objetos de conhecimentos normatizado pelo DCGO agre-
gam a relação ensino-aprendizagem em Geografi a e possibilitam a análise 
e a compreensão dos elementos geográfi cos implícitos. Ao desenvolver o 
processo de ensino-aprendizagem com diferentes metodologias utilizadas 
em aula, pode-se refl etir a espacialização e os desdobramentos dos principais 
conceitos – espaço, território, lugar, região e paisagem – de modo a permitir 
o desenvolvimento de um pensamento geográfi co (Cavalcanti, 2019).
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Ainda, nesse sentido, conforme Almeida (2005, p. 342), “a preservação 
das identidades e dos valores culturais e o enraizamento à terra aparecem como 
suportes da biodiversidade, da resiliência e da complexidade do ecossistema”. 
Desse modo, qualquer transformação do futuro humano na trajetória do planeta 
perpassa o reconhecimento e valorização desses povos, seus saberes e ações, 
sendo a Geografi a um caminho possível.

Nesse contexto, espera-se que os sujeitos, ao fi nal da educação básica, 
tenham um conhecimento sistematizado sobre essa temática, o que também 
foi proposto pelos especialistas do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (INEP) para a redação no Exame Nacional do Ensino Médio 2022. 
Para a escolha da temática, os especialistas entram em consenso sobre temáticas 
relevantes que estejam relacionadas aos direitos humanos e ao meio ambiente. 
Ou seja, é de consenso inclusive pelos especialistas vinculados diretamente ao 
Ministério da Educação que a discussão sobre PCTs é relevante para a sociedade.

A temática dos PCTs no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem)

O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) é um dos mais importantes 
instrumentos de avaliação educacional no Brasil. Instituído em 1998, foi inicial-
mente concebido para avaliar o desempenho escolar dos estudantes ao término 
da educação básica. Contudo, ao longo dos anos, o exame expandiu seu escopo 
e se consolidou como a principal porta de entrada para o Ensino Superior no 
país. Além de ser utilizado como critério de seleção para o Sistema de Seleção 
Unifi cada (Sisu), que permite o ingresso em universidades públicas, ele também 
é empregado por diversas instituições privadas como processo seletivo e serve 
como base para programas governamentais, como o Programa Universidade 
para Todos (ProUni) e o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies).

Ele é composto por quatro provas objetivas e uma redação. Cada prova 
objetiva contém 45 questões de múltipla escolha, totalizando 180 questões, 
distribuídas entre as seguintes áreas de conhecimento:

• Ciências Humanas e suas Tecnologias (CHSA): inclui questões 
de História, Geografi a, Filosofi a e Sociologia;

• Ciências da Natureza e suas Tecnologias (CNT): engloba questões 
de Química, Física e Biologia;

• Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (LGG): abrange ques-
tões de Língua Portuguesa, Literatura, Língua Estrangeira (Inglês 
ou Espanhol), Artes, Educação Física e Tecnologias da Informação 
e Comunicação;

• Matemática e suas Tecnologias (MAT): consiste em questões 
de Matemática.



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 
REFLEXÕES GEOGRÁFICAS NO CERRADO BRASILEIRO – Volume V 253

Além das provas objetivas, o Enem inclui uma prova de Redação, na qual 
os candidatos devem elaborar um texto dissertativo-argumentativo com base 
em um tema proposto. A redação é uma parte fundamental do exame, pois 
avalia a capacidade de organizar e expressar ideias de forma clara, coerente e 
argumentativa, além de exigir uma refl exão crítica sobre o tema apresentado. 
Durante o período de 2018 a 2022, os temas foram:

Quadro 3 – Temas de redação do Enem: 2018-2022

ANO TEMA
2018 Manipulação do comportamento do usuário pelo controle de dados na internet
2019 Democratização do acesso ao cinema no Brasil
2020 O estigma associado às doenças mentais na sociedade Brasileira
2021 Invisibilidade e registro civil: garantia de acesso à cidadania no Brasil
2022 Os desafios para a valorização de comunidades e povos tradicionais no Brasil

Fonte: INEP, 2023. Organização: autores (2024).

Especifi camente, em 2022, foi solicitado aos candidatos que, a partir da 
“leitura dos textos motivadores e com base nos conhecimentos construídos ao 
longo de sua formação [...] [elaborassem] um texto dissertativo-argumentativo 
em modalidade escrita formal da língua portuguesa sobre o tema Desafi os 
para a valorização de comunidades e povos tradicionais no Brasil” (Brasil, 
2022, p. 20, grifos nossos).

Os textos motivadores apresentados partiram de três fontes diferentes 
com a referida temática, sendo o primeiro texto extraído do portal de notícias 
G1; o segundo texto com a origem no Ministério do Desenvolvimento Social 
(MDS); e o terceiro texto foi retirado da 26ª Conferência das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas (COP26). A escolha dessa temática para compor a 
prova de redação do maior exame de seleção para ingresso no Ensino Superior 
no Brasil denota sua relevância e atualidade em nossa sociedade.

Todavia, ao analisar os dados estatísticos da aplicação do exame, nota-se 
que 0,08% dos participantes tiveram sua redação anulada; 1,11% fi zeram cópia 
do texto motivador; 2,35% deixaram a redação em branco; 1,38% das produções 
estavam fora do tema proposto (fuga do tema); 0,03% não atenderam ao tipo 
solicitado; em 0,36% dos casos, o texto foi insufi ciente e em 0,07% das redações, 
houve parte desconectada. Os 94,62% dos textos não apresentaram problemas 
na construção da redação. Em sua totalidade, 5,38% dos candidatos não con-
seguiram atingir os critérios estabelecidos para o desenvolvimento da temática.

Comparativamente aos dados estatísticos do Enem/2021, em que o tema 
da redação era Invisibilidade e registro civil: garantia de acesso à cida-
dania no Brasil, nota-se que um número menor de candidatos, 3,24%, não 
conseguiram atingir o objetivo proposto, conforme Tabela 1:
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Tabela 1 – Diferenças entre a situação que enseja 
eliminação em dois ciclos no Enem: 2022 – 2021.

Situação que enseja eliminação 2022 2021

1. Sem problemas 94,62% 96.76%

2. Anulada 0,08% 0,10%

3. Cópia do texto motivador 1,11% 0,24%

4. Em branco 2,25% 1,54%

5. Fuga do tema 1,38% 0,98%

6. Não atendimento ao tipo 0,03% 0,11%

7. Texto insuficiente 0,36% 0,18%

8. Parte desconectada 0,07% 0,09%

Fonte: Brasil, INEP, 2022, 2021. Organização autores, 2024.

A comparação entre os desempenhos dos estudantes no Enem com as 
duas temáticas revela diferenças signifi cativas nas capacidades de desenvol-
vimento dos textos dissertativo-argumentativos pelos candidatos. Em 2021, 
a temática abordada relacionava-se à questão da invisibilidade e do registro 
civil, um tema que, embora complexo, demonstrou ter sido mais acessível 
para a maioria dos candidatos, com apenas 3,24% não atingindo os objetivos 
propostos. Esse tema exigia que os candidatos refl etissem sobre a importân-
cia do registro civil como um direito fundamental e um meio de garantir a 
cidadania plena a todos os brasileiros, uma questão que, possivelmente, é 
mais diretamente conectada ao cotidiano e à percepção de muitos estudantes.

Já em 2022, a proposta desafi ou os candidatos a discutir a valorização 
de PCTs, uma temática que envolve uma gama mais ampla de conhecimentos 
culturais, históricos e sociais. O desempenho global foi inferior ao do ano 
anterior, com 5,38% dos candidatos não conseguindo desenvolver a redação 
conforme os critérios estabelecidos. As difi culdades foram variadas: desde 
a anulação da redação (0,08%) e cópias dos textos motivadores (1,11%), até 
redações em branco (2,35%) e fugas do tema (1,38%). Esses números sugerem 
que a complexidade do tema, que requer uma compreensão mais profunda das 
questões socioeconômicas e culturais envolvendo comunidades tradicionais, 
representou um desafi o maior para os estudantes.

Os dados apontam ainda para a necessidade de um melhor preparo dos 
alunos para lidar com temas de alta complexidade e relevância social, que 
exigem não só uma base sólida de conhecimentos, mas também habilidades 
críticas de refl exão e argumentação, sendo o ensino de Geografi a um possível 
caminho. A comparação evidencia também a importância de um currículo que 
inclua de maneira mais incisiva a discussão sobre temas sociais, culturais e 
históricos, preparando os alunos não apenas para os exames, mas para uma 
participação cidadã mais ativa e consciente.
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Assim, é necessário explicitar a importância dos conteúdos que tratam 
sobre os PCTs no Ensino Médio. Vale ressaltar que esse direcionamento se 
encontra na própria BNCC, sendo demonstrado ser

Imprescindível que os alunos identifi quem a presença e a sociodiversidade 
de culturas indígenas, afro-brasileiras, quilombolas, ciganas e dos demais 
povos e comunidades tradicionais para compreender suas características 
socioculturais e suas territorialidades (Brasil, 2018, p. 368).

No que tange ao Livro Didático, principal recurso disponível nos colégios 
públicos brasileiros, vale exemplifi car o caso de Jataí (GO). O livro utilizado 
no Ensino Médio é o “Geografi a: contextos e redes”18; nele não são indicados 
e/ou apresentados de forma explícita conteúdos sobre a temática.

No livro didático utilizado no 1º ano do Ensino Médio, ao citar os PCTs, 
aborda-se somente os povos e terras indígenas. No livro do 2º ano, por sua vez, 
ao tratar sobre a população brasileira, é destacado sua constituição diversa e 
o processo de miscigenação étnica; nesse momento, retoma a discussão sobre 
os indígenas e insere brevemente os quilombolas, sem qualquer referência a 
outros PCTs.

É evidenciado que existe uma regulamentação para se trabalhar com a 
referida temática, possibilitando uma visibilidade para os PCTs, e ainda, que 
é a mesma que orienta a elaboração do livro didático por meio do Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD), mas que esse recurso didático ainda 
precisa ser estruturado para atendê-la, uma vez que é o principal recurso 
utilizado nas salas de aula.

A construção da necessária visibilidade dos PCTs por meio do 
ensino de Geografi a

O PCTs pela Geografi a, portanto, é um tema de grande relevância para 
a formação de uma consciência crítica e contextualizada sobre a diversidade 
cultural e socioeconômica do Brasil. Este ensino é fundamental para com-
preender como esses grupos constroem suas identidades e modos de vida em 
harmonia com o ambiente, assim como suas territorialidades. A existência e 
as práticas desses povos são imprescindíveis para a manutenção dos biomas-
-territórios, contribuindo signifi cativamente para a sustentabilidade ambiental 
e a preservação da sociodiversidade.

A BNCC é um documento ofi cial que reconhece a importância de abor-
dar a temática dos PCTs. A BNCC destaca a necessidade de entender as 

18 Coleção da Editora Moderna (2016) dos autores: Angela Corrêa da Silva, Nelson Bacic Olic, e Ruy Lozano.
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demandas e protagonismos políticos, sociais e culturais desses grupos. Por 
exemplo, a habilidade EM13CHS601 incentiva os estudantes a identifi car e 
analisar as demandas dos povos indígenas e das populações afrodescendentes, 
promovendo ações para a redução das desigualdades étnico-raciais no país 
(Brasil, 2018). Esta habilidade enfatiza a importância de um ensino que não 
apenas informe, mas também fomente a refl exão crítica sobre as injustiças e 
desigualdades históricas e atuais enfrentadas por esses grupos.

Para desenvolver essas discussões na Educação Básica, os professores 
podem utilizar diversas estratégias metodológicas que tornam o ensino mais 
signifi cativo. Entre as metodologias mais efi cazes estão a pesquisa sobre 
comunidades locais, estudos de caso, visitas de campo, recursos audiovisuais, 
debates e refl exões críticas. Estimular os alunos a realizar pesquisas sobre 
as comunidades tradicionais locais ajuda a contextualizar e trazer relevância 
prática ao conteúdo. Analisar casos específi cos de comunidades tradicio-
nais permite aos alunos entender as dinâmicas e os desafi os enfrentados por 
esses grupos. Utilizar documentários, fi lmes, fotografi as e outros recursos 
audiovisuais pode enriquecer as aulas e engajar os estudantes de forma mais 
dinâmica. Promover debates e refl exões críticas em sala de aula é essencial 
para que os estudantes reconheçam a importância da diversidade cultural e a 
necessidade de lutar contra as desigualdades étnico-raciais. Essas atividades 
estimulam o pensamento crítico e a capacidade dos alunos de argumentar e 
defender pontos de vista embasados em dados e teorias geográfi cas.

Diante das refl exões tecidas e almejando compreender como se dá a 
construção do conhecimento sobre PCTs nos colégios que implantaram o 
Novo Ensino Médio em Jataí, foram contatados os professores desses colé-
gios. A partir desse contato, foi realizada a aplicação de questionários e, 
posteriormente, entrevistas para entender a abordagem do conteúdo em sala 
de aula. Os questionários incluíram seis perguntas e foram respondidos por 
dois professores de Geografi a que ministram aulas no CEPI Jose Feliciano 
e CEPI João Roberto Moreira. Ambos os professores atuam há mais de dois 
anos no Ensino Médio.

As entrevistas revelaram os motivos pelos quais o tema dos PCTs é 
pouco discutido em sala de aula. Segundo os professores, a carga horária 
semanal é o principal obstáculo ao tratamento aprofundado da temática. 
Para tentar atender a uma quantidade mínima de componentes curriculares 
de Geografi a, há uma priorização do uso do Livro Didático, que muitas 
vezes aborda o tema de forma superfi cial, não contemplando plenamente as 
diretrizes da BNCC.

A BNCC fornece um importante suporte para essa abordagem, mas sua 
implementação efetiva depende de metodologias e recursos adequados, não 
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estando isenta de desafi os ou limites. É crucial que os professores recebam 
suporte e formação continuada para superar os desafi os identifi cados, como 
a limitação da carga horária e a superfi cialidade dos livros didáticos. Assim 
será possível garantir um ensino que promova a verdadeira inclusão e valo-
rização dos PCTs, contribuindo para a construção de uma sociedade mais 
justa e equitativa.

Nesse cenário, torna-se evidente a necessidade de uma abordagem educa-
cional mais integrada e comprometida com as realidades e demandas dos povos 
e comunidades tradicionais. A inclusão efetiva dessa temática nos currículos 
escolares representa não apenas uma questão de justiça social, mas também 
um reconhecimento da importância desses grupos na construção da identidade 
nacional e na preservação do patrimônio cultural e ambiental do Brasil.

Considerações fi nais

Diante do que foi exposto é possível compreender a relevância da temá-
tica – seja por sua presença no currículo, seja no Enem –, porém, conforme 
os professores que participaram da pesquisa, devido a uma carga horária 
reduzida, isto é, uma hora/aula semanal, e a necessidade do cumprimento 
de um rol de habilidades/objetos de conhecimento, o uso do Livro Didático, 
enquanto recurso principal dos estudantes, leva a uma abordagem incipiente.
Ainda sobre o Livro Didático analisado, tem-se o fato de contemplar apenas 
dois grupos (indígenas e quilombolas) de PCTS com breves citações sobre 
suas culturas, características e formas de vida. Nota-se, nesse sentido, uma 
ausência ensurdecedora de outros povos como geraizeiros, populações afro-
brasileiras, seringueiros, castanheiros, cerradeiros, entre outros, o que reforça 
a necessidade do desenvolvimento de pesquisas relativas à temática para 
disponibilização de matéria/recursos didáticos que as contemple.

Tal refl exão, faz-se ainda mais necessária no contexto de Jataí (GO), uma 
vez que, há exemplos de povos cerradeiros no município e estes possuem uma 
signifi cativa presença em manifestações da cultura local. Portanto, é preciso 
adotar as orientações para que esses povos e comunidades sejam contempla-
dos no ensino de Geografi a ou para que seja possibilitado aos professores 
implantarem em seu planejamento o ensino sobre PCTs, destacando os grupos 
que fazem parte do local onde o estudante está inserido.
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O ENSINO DE SUSTENTABILIDADE 
PELA GEOGRAFIA

Simone Marques Faria Lopes
Beatriz Firmino Salvador

Suzana Ribeiro Lima Oliveira

Introdução

Assuntos mundiais voltados ao meio ambiente e sustentabilidade não são 
atuais, contudo, ao longo de anos de discussões, foi possível identifi car que 
hoje pesquisadores mencionam que possui fragilidades e/ou compreensões 
divergentes ao conceituá-las, e no ensino de Geografi a isso não é diferente.

Sob tal prospectiva, o presente texto tem como objetivo ressaltar a impor-
tância do ensino de sustentabilidade pela Geografi a. Com esse intuito, analisou-se 
os documentos orientadores do currículo no Estado de Goiás com o propósito de 
identifi car se existem evidências que possibilitam a elaboração de planejamento 
didático-pedagógico que possa promover um ensino-aprendizagem signifi cativo 
que fomente nos estudantes a construção do conhecimento sobre cidadania.

Barbosa (2017), ao conceituar meio ambiente, afi rma que as sociedades 
produzem sua noção ambiental elaboradas a partir de determinadas orga-
nizações, que utilizam de meios políticos, sociais e econômicos para sua 
idealização. Segundo o referido autor, o uso da noção de meio esteve fre-
quentemente associado à teoria determinista da Geografi a, em que o meio 
(natural) é considerado o determinante das atividades humanas, mas a noção 
se aplicou a toda forma de condicionamento do meio e é nesse sentido que 
se pode, por exemplo, falar de “meio urbano” ou “meio industrial”. Nesse 
entendimento, em Geografi a e para o ensino de Geografi a, a palavra “meio” 
equivale ao “meio ambiente” e não se resume aos elementos da “natureza”, 
mas comporta igualmente as construções humanas.

De acordo com Moreira (2012), o meio ambiente também se refere a todo 
resultado das transformações da paisagem física e paisagem humanizada. O 
conceito de meio ambiente, pode, portanto, envolver a estrutura e os arranjos 
das relações naturais-sociais.

Outrossim, é a sustentabilidade, apesar de socialmente ser um termo 
bastante utilizado, sua análise e compreensão é complexa. De acordo com 
Sacramento (2015), tanto as concepções de sustentabilidade mais gerais 
quanto as mais específi cas do mundo urbano são vulneráveis para anunciar a 
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complexidade sobre essa temática. Considerando o tema complexo, a autora no 
livro Ensino de Geografi a: produção de espaço e processos formativos, utiliza 
quatro autores para defi nir o conceito a partir da visão de: Porto-Gonçalves 
(2006), Legan (2007 e 2009), Rua (2007) e Acselrad (2009).

Enquanto desafi o, na denominada civilização urbana-industrial, desta-
ca-se o de saber como aplicar uma estratégia de crescimento econômico não 
desconsiderando a maioria da população que vive em pobreza, em defesa de 
uma sustentabilidade baseada no bem-estar humano. Reconhece-se dimensões 
como: dimensão da desigualdade social e a dimensão de uma sustentabilidade 
seletiva (Sacramento, 2015). Como exemplo, Sacramento afi rma que:

Hoje é notório ao analisarmos o poder desigual de algumas comunidades 
locais frente a esses riscos em diversas localidades no estado do Rio de 
Janeiro, com as grandes intervenções da capital. A questão é como as popu-
lações afetadas poderiam resistir aos ataques do capital via grandes eventos 
empresariais. A segunda é questionarmos qual é a sustentabilidade visível para 
aqueles desterrados ou adoecidos nesse processo de desapropriação dos seus 
ambientes urbanos, rurais ou fl orestais. Todos esses investimentos têm sido 
planejados, alocados e defi nidos conforme interesses governamentais em arti-
culação clara com grandes grupos empresariais (Sacramento, 2015, p. 135).

A sustentabilidade e os vários caminhos e métodos para se desenvolvê-la 
e/ou utilizá-la devem ser estudados e compreendidos, não se trata de um tema 
facilmente esclarecido devido aos mais diversos vieses de pensamento e/ou 
ideologias que são defendidas.

Um dos locais importantes que deve promover a problematização sobre 
esses temas são as unidades de ensino formais, responsáveis por provocar a refl e-
xão para a construção da aprendizagem sobre assuntos voltados ao bem-estar 
coletivo e do planeta. Nesses locais, existem documentos que são regulamen-
tadores dos objetivos e objetos de conhecimentos que devem ser ensinados.

O documento direcionador do que será ensinado nas escolas no Brasil 
é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), nele consta a abordagem 
sobre a importância de se desenvolver habilidades voltadas a essas temáticas 
e, no estado de Goiás, construído com base na BNCC, tem-se o Documento 
Curricular para Goiás.

Documentos direcionadores do ensino de sustentabilidade pela 
Geografi a

O Ministério da Educação e Cultura (MEC) atua para elaboração das 
políticas nacionais direcionadas à educação. Em 2018, ele homologou um 
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documento normativo intitulado de Base Nacional Comum Curricular etapa 
Ensino Médio (BNCC/EM) com o intuito de orientar a construção dos currí-
culos da educação básica do país para o ensino médio.

Baseando-se no § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, a BNCC (2017) tem como objetivo 
ser a referência para a construção e implementação de currículos para a edu-
cação bem como para os Projetos Políticos Pedagógicos das escolas (BNCC, 
2017, p.), contribuindo também para o alinhamento de outras políticas e ações 
referentes à formação de professores, à elaboração de conteúdos educacionais 
e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada.

Seguindo as recomendações do MEC, a Secretaria de Estado da Educação 
de Goiás elaborou e apresentou no ano de 2021 o Documento Curricular para 
Goiás Etapa Ensino Médio (DC-GOEM), contendo as diretrizes da BNCC 
bem como a proposta do Novo Ensino Médio. Segundo o Documento Curri-
cular Para Goiás Ampliado (DC-GO Ampliado, 2019), as informações nele 
contidas foram elaboradas e organizadas a partir da Base Nacional Comum 
Curricular, destacando que a elaboração do documento começou em março 
de 2018, com a criação pelo Ministério da Educação (MEC) do Programa de 
Apoio a Implementação da Base Nacional Comum Curricular (ProBNCC), 
que instituiu uma Equipe de Currículo em cada Estado em Regime de Cola-
boração entre Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), com o 
propósito de contextualizar a BNCC a partir da realidade local, observando 
seus aspectos históricos, culturais, econômicos, políticos e sociais.

A BNCC para o Ensino Médio, como também para o Ensino Fundamental, 
está organizada em quatro Áreas do Conhecimento: Linguagens e suas Tecnolo-
gias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias e 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Cada área possui competências e habi-
lidades específi cas que devem ser desenvolvidas no decorrer do Ensino Médio, 
sendo a DC-GOEM também organizada na mesma estrutura. Nessa conjuntura, a 
disciplina de Geografi a passa a ser ofertada como formação geral básica na área 
de conhecimento das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, tendo que trabalhar 
interdisciplinarmente com as disciplinas de História, Filosofi a e Sociologia.

Nota-se, no documento normativo da BNCC (2017), nas categorias 
gerais desta área do conhecimento, a presença de temáticas voltadas à Geo-
grafi a Física, bem como a interação do social com o meio natural. A área de 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas organizou-se de modo a tematizar e 
problematizar, no Ensino Médio, alguns conteúdos voltados à formação dos 
estudantes, tais como: tempo e espaço; territórios e fronteiras; indivíduo, 
natureza, sociedade, cultura, ética, política e trabalho.
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Os itens do quadro 01, foram organizados segundo a BNCC (2017), 
demonstrando algumas das habilidades exigidas no ensino médio que envol-
vem as temáticas sobre: sustentabilidade, meio ambiente e sociedade.

Quadro 1 – Habilidades exigidas na BNCC voltadas 
a sustentabilidade e meio ambiente

Ano
CODIGO DA 
HABILIDADE

HABILIDADE DE CIÊNCIA DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS

1°
2°
3°

EM13CNT10

Analisar e representar, com ou sem o uso de dispositivos e de aplicativos digitais específicos, as 
transformações e conservações em sistemas que envolvam quantidade de matéria de energia 
e de movimento para realizar previsões sobre seus comportamentos em situações cotidianas 
e em processos produtivos que priorizem o desenvolvimento sustentável, o uso insciente dos 
recursos naturais e a preservação da vida em todas as suas formas.

1°
2°
3°

EM13CNT102

Realizar previsões, avaliar intervenções e/ou construir protótipos de sistemas térmicos que visem 
à sustentabilidade, considerando sua composição e os efeitos das variáveis termodinâmicas 
sobre o seu funcionamento, considerando também o uso de tecnologias digitais que auxiliem 
no cálculo de estimativas e no apoio à construção dos protótipos.

1°
2°
3°

EM13CNT106

Avaliar, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais, tecnologias e possíveis soluções 
para demandas que envolvem a geração, o transporte, a distribuição e o consumo de energia 
elétrica, considerando a disponibilidade de recursos, a eficiência energética, a relação custo/
benefício, as características geográficas e ambientais, a produção de resíduos e os impactos 
socioambientais e culturais.

1°
2°
3°

EM13CNT206
Discutir a importância da preservação e conservação da biodiversidade, considerando parâmetros 
qualitativos e quantitativos, e avaliar os efeitos da ação humana e das políticas ambientais para 
a garantia da sustentabilidade do planeta.

Fonte: Adaptado BNCC (2024). Organizado pelas autoras (2024).

É possível, portanto, a partir desse quadro, diagnosticar a importância que 
é dada aos conteúdos voltados ao meio natural e à ligação feita entre o natural e 
o social, os estudantes devem, conforme proposto, ter acesso aos conhecimentos 
e aos estudos voltados a essa área e dialogar sobre essa problemática. Essas 
orientações direcionam para a realização de ações que devem ser concebidas 
nas salas de aulas que vão colaborar para a construção do raciocínio e, conse-
quentemente, do aprendizado sobre as questões voltadas à sustentabilidade.

Entende-se que o estudo e aprendizado de Geografi a física/social são de 
suma importância para o desenvolvimento do pensamento crítico e humano dos 
estudantes em formação. Segundo Morais, “cabe à Geografi a escolar formar 
modos de pensar geográfi cos que ecoem no cotidiano dos sujeitos” (Morais; 
Ascenção, 2021, p. 12).

Reforça-se a importância do profi ssional docente geógrafo, que utili-
zando das realidades encontradas em sala, seja um mediador da construção 
de aprendizagens para que o ensino de Geografi a extrapole as fronteiras onde 
está sendo realizado, ou seja, promova a refl exão em diferentes escalas geo-
gráfi cas, formando futuros adultos responsáveis, críticos e conscientes dos 
seus valores e deveres com a sociedade e para também com a natureza.
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Os estudos voltados à relação dos seres humanos e da natureza tem 
ganhado cada vez mais destaque no cenário educacional, pois enaltece a 
importância da compreensão da dinâmica do ser humano no planeta, no seu 
país, na sua cidade e até no seu bairro, em várias escalas em que o espaço 
geográfi co é construído.

A Geografi a como disciplina na DC-GOEM fi cou encarregada de ensinar 
para os estudantes os objetos de conhecimento voltados à sustentabilidade e a 
outras temáticas conexas, demonstrando a importância do assunto na formação 
dos futuros cidadãos. Pensar em sustentabilidade é fazer com que os estu-
dantes tenham consciência sobre seu papel na sociedade atual considerando 
as gerações futuras, esses devem construir uma consciência sustentável que 
compreenda a intrínseca relação do ser humano, a natureza e o desenvolvi-
mento sustentável, entendendo que “a conservação e aproveitamento racional 
da natureza podem e devem andar juntos” (Sachs, 2002, p. 32).

Para Brugger, o desenvolvimento sustentável “deve ser aquele que invoca 
uma nova ética onde se faz necessária uma redefi nição do que seja o “bem-
-estar”, material e espiritual, em função da maioria da população” (Brugger, 
1993, p. 137).

Devido à dimensão e à importância que a discussão sobre sustentabi-
lidade vem tomando na sociedade, tornaram-se relevantes as aferições dos 
modelos e as formas de abordagens com que os currículos estão conduzindo 
este assunto. Nesse texto, o foco de estudo é o Documento Curricular de Goiás 
para o ensino médio, analisando como a Geografi a, com caráter de disciplina, 
está sendo orientada para o ensino-aprendizagem dos conteúdos voltados à 
sustentabilidade e quais são as habilidades e competências exigidas.

Segundo Castellar, “construir um raciocínio geográfi co implica interpre-
tar e compreender as dinâmicas espaciais, correlacionando as produções da 
sociedade e as construídas pela natureza” (Castellar, 2011, p. 251), portanto, 
é indispensável que sejam feitas uma análise e uma avaliação de conteúdos de 
base, pois será a partir deles que serão construídos os planejamentos didático-
-pedagógicos que melhor se encaixem para determinado assunto, a partir deles, 
portanto, poderão ser formados os raciocínios geográfi cos dos estudantes.

A sustentabilidade no documento curricular para Goiás do ensino 
médio

O Documento Curricular Para Goiás do Ensino Médio tem suma impor-
tância para as instituições de ensino goianas, pois é ele o principal documento 
direcionador do trabalho docente, tendo o objetivo de encaminhar os conteúdos 
que serão trabalhados nas unidades escolares e consequentemente conduzir 
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os planejamentos anuais e/ou bimestrais dessas unidades. A Geografi a como 
disciplina nas escolas desempenha um papel fundamental que, segundo Pon-
tuschka (2007), é um importante meio para se conseguir ler o mundo:

A Geografi a, como disciplina escolar, oferece sua contribuição para 
que alunos e professores enriqueçam suas representações sociais e seu 
conhecimento sobre as múltiplas dimensões da realidade social, natural 
e histórica, entendendo melhor o mundo em seu processo ininterrupto de 
transformação, o momento atual da chamada mundialização da economia 
(Pontuschka, 2007, p. 38).

Esta disciplina busca compreender a interação da sociedade e as trans-
formações da natureza, estuda o espaço onde as pessoas vivem e é a partir 
desses estudos que interpolam a relação indissociável entre ser humano e 
natureza, ou seja, o estudo do espaço geográfi co. Ao reconhecer o espaço 
geográfi co enquanto objeto de estudo, surgem as mais variadas discussões 
acerca da concepção de sustentabilidade e sobre a busca de como promover 
o equilíbrio dinâmico da natureza.

É notório o avanço científi co acerca de como se dá a relação sociedade 
natureza. Nesse entendimento, Silva et al. (2012, p. 23) afi rma que o “debate 
sobre o meio ambiente ganha corpo, não apenas em uma leitura dos impactos 
ambientas, mas principalmente no âmbito das condições locais de existência e 
reprodução social”, inferindo que o debate sobre sustentabilidade é necessário 
e complexo, entende-se que ele deve ir além de uma leitura simplesmente 
ambientalista e abarcar as condições sociais.

No âmbito escolar, o estudo sobre sustentabilidade e afi ns implica em 
uma busca pela formação democrática e cidadã dos estudantes, onde com-
preende-se que, segundo Nobre e Sulzart (2018), a escola tem um papel social, 
pois ela atua como um agente infl uenciador na sociedade e falar sobre sus-
tentabilidade implica em refl etir sobre a atuação humana no ambiente. Diante 
disso, é possível observar no documento direcionador de Goiás a presença 
desse tema em diversos trechos dos objetivos e habilidades.

Ao analisar a DC-GOEM, é possível ver diversas habilidades e obje-
tos de conhecimento que buscam o desenvolvimento da temática voltada à 
sustentabilidade no ensino médio, como exemplo alguns códigos de obje-
tos de conhecimento que abarcam essa questão (DC-GOEM Ampliado, 
2019): GO-EMCHS305B, GO-EMCHS305C, GO-EMCHS306D e 
GO-EMCHS304B. Também é possível ver que o documento apresenta a 
relação direta entre a sociedade e a natureza, como exemplo os códigos das 
habilidades com essas informações: GO-EMCHS301C, GO-EMCHS301D, 
GO-EMCHS202C e GO-EMCHS606C.
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O documento traça um percurso de aprendizagem que começa na primeira 
série e termina na terceira, fazendo com que os objetos de conhecimento 
sejam interligados e se completem. Contudo, o maior destaque para a temá-
tica somente é apresentado na terceira série e última etapa para a conclusão 
da educação básica.

Tendo como referência o documento curricular citado, fi ca a cargo do 
profi ssional docente o desafi o de interpretar e planejar as aulas para conseguir 
alcançar os objetos de conhecimento contidos nele. Segundo Castellar (2013), 
o ensino é um desafi o e faz parte dessa provocação a análise e a interpretação 
dos documentos direcionadores. Para a autora:

O ensino é um desafi o permanente para o professor, uma tarefa complexa 
que envolve valores, concepções de mundo, cultura, experiências, crité-
rios para selecionar os conteúdos e avaliá-los, entre outros aspectos da 
dinâmica do cotidiano da escola (Castellar, 2013, p. 192).

Consta, no documento curricular de Goiás, habilidades e objeto de conhe-
cimento importantes que podem direcionar a ação docente para a refl exão 
da temática sobre a sustentabilidade e ambiente. No primeiro ano do ensino 
médio no DC-GO, é possível perceber um destaque e a presença de conteúdos 
voltados às áreas de História, Sociologia e Filosofi a. Nesta fase de ensino, o 
DC-GOEM propõe direcionar o estudante para a refl exão sobre a formação 
das sociedades, de acordo com Kondrat e Maciel (2013) a educação ambiental 
é um processo de educação que segue uma nova fi losofi a de vida, uma nova 
cultura comportamental que busca um compromisso dos seres humanos com 
o presente e o futuro do meio ambiente e a sua aplicação torna o processo 
educativo mais orientado para a formação da cidadania.

Quadro 2 – Primeira menção ao meio ambiente na 1° série da DC-GOEM

Habilidade da BNCC Objetivos de aprendizagem da DC-GOEM Objetos de conhecimento DC-GOEM
(EM13CHS101)
Identif icar, analisar e 
comparar diferentes fontes 
e narrativas expressas em 
diversas linguagens, com 
vistas à compreensão 
de ideias filosóficas e 
de processos e eventos 
históricos, geográficos, 
políticos, econômicos, 
sociais, ambientais e 
culturais.

(GO-EMCHS303B) Estudar dados de consumo 
das sociedades, avaliando informações, estudos, 
pesquisas, leituras de textos de Sociologia e 
Filosofia que explanam as causas e consequências 
do consumismo da sociedade contemporânea 
para debater os impactos na sociedade e no 
meio ambiente.
(GO-EMCHS303C) Avaliar as questões ambientais 
do Cerrado e demais biomas brasileiros analisando 
a biodiversidade através de textos científicos para 
problematizar o desenvolvimento sustentável local 
e global.

• Indústria Cultural
• Consumismo
• Cultura de Massa
• Globalização
• Classificação e situação atual de
• Biomas e formações vegetais
• Problemas ambientais
• Conferências Ambientais

Fonte: Adaptado DC-GOEM Ampliado (2019). Organizado pelas autoras (2024).
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Nesse trecho, consta a orientação para proposição da refl exão sobre a 
relação entre o ser humano e a natureza, posicionando a sociedade contem-
porânea como infl uenciadora dos impactos ao ambiente. Inclui para isso, a 
discussão acerca das conferências mundiais sobre o meio ambiente, questões 
ambientais sobre o Cerrado e o termo desenvolvimento sustentável.

É perceptível, portanto, que o documento apresenta uma linha de racio-
cínio que promove uma construção possível, onde expõe, para a primeira 
série do ensino médio, o surgimento e o desenvolvimento das civilizações 
e em seguida correlaciona a sociedade como modifi cadora e produtora do 
espaço geográfi co, reforçando a compreensão de que quando se estuda a 
sustentabilidade deve haver o reconhecimento da correlação direta entre o 
ser humano e o ambiente.

Por conseguinte, é na segunda série do ensino médio que as habilidades 
e os objetos de conhecimento voltados à área da sustentabilidade são mais 
aparentes. O documento apresenta as temáticas sobre globalização e o capi-
talismo, as condições sociais e os impactos que elas causam no ambiente. No 
quadro 3, consta as orientações sobre os objetivos de aprendizagem sobre 
sustentabilidade no DC-GO.

Quadro 3 – Sustentabilidade na 2° série do ensino médio

Habilidade da BNCC
Objetivos de aprendizagem 

da DC-GOEM
Objetos de conhecimento 

DC-GOEM
(EM13CHS301)
Problematizar hábitos e práticas individuais 
e coletivos de produção, reaproveitamento 
e descarte de resíduos em metrópoles, 
áreas urbanas e rurais, e comunidades com 
diferentes características socioeconômicas, 
e elaborar e/ou selecionar propostas de 
ação que promovam a sustentabilidade 
socioambiental, o combate à poluição 
sistêmica e o consumo responsável.

(GO-EMCHS301D) Interpretar as 
diferentes relações socioambientais 
nos diversos espaços geográficos, 
pesqu i sando  exemp los  de 
alternativas econômicas embasadas 
na ética da sustentabilidade para 
distinguir qual o melhor caminho 
para a preservação dos recursos 
naturais da Terra.

• Espaço geográfico e paisagem
• Produção do espaço geográfico
• Desenvolvimento sustentável
• Territórios
• Regiões
• Meio ambiente
• Temática ambiental
• Meio urbano

Fonte: Adaptado DC-GOEM Ampliado (2019). Organizado pelas autoras (2024).

Após analisar os quatro bimestres da segunda série, pode-se afi rmar que 
nessa fase de ensino, os estudantes poderão ser levados a refl etir sobre o ser 
humano como modifi cador do ambiente, e ainda, ponderar sobre a correlação 
entre essas mudanças e os avanços técnicos, científi cos e informacionais. 
Destaca-se que se trata da primeira vez em que é feita a menção da temática 
sustentabilidade como objeto de conhecimento no documento.

Enquanto na primeira série havia a criação de um raciocínio acerca da 
sociedade e a sua evolução no mundo, no segundo, os estudantes poderão 
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analisar as mudanças que esta mesma sociedade causou e causa no espaço 
geográfi co por meio do seu denominado percurso de desenvolvimento guiado 
pelas dinâmicas do capitalismo.

Evidencia-se que é na terceira série do ensino médio que a temática 
sustentabilidade se apresenta de forma explícita, os objetos de conhecimento 
abrangem conteúdos que utilizam termos como: sociedade e natureza, susten-
tabilidade, sustentável, agronegócio e meio ambiente, movimentos ambientais 
e outros, conforme o quadro 4, que exemplifi ca dois objetivos de conheci-
mento voltado a sustentabilidade.

Quadro 4 – Sustentabilidade no terceiro ano do ensino médio

Habilidade da BNCC
Objetivos de aprendizagem 

da DC-GOEM
Objetos de conhecimento DC-GOEM

(EM13CHS304)
A n a l i s a r  o s  i m p a c t o s 
socioambientais decorrentes 
de práticas de instituições 
governamentais, de empresas 
e de indivíduos, discutindo 
as origens dessas práticas, 
selecionando, incorporando 
e promovendo aquelas que 
favoreçam a consciência e 
a ética socioambiental e o 
consumo responsável.

(GO-EMCHS304C) Problematizar as 
questões ambientais do Cerrado e demais 
biomas brasileiros para percebê-los como 
parte importante da biodiversidade e da 
manutenção do equilíbrio ambiental e 
ecológico local e global.
(GO-EMCHS304D) Relac ionar  os 
problemas ambientais com os modelos de 
desenvolvimento econômico e tecnológico, 
categorizando indicadores socioambientais 
para debater as questões ambientais.

• Energia no Brasil
• Matriz energética e fontes alternativas
• -Conferências Ambientais
• Brasil: biomas e formações vegetais.
• Classificação e situação atual
• Vegetação e os impactos do 
desenvolvimento

Fonte: Adaptado DC-GOEM Ampliado (2019). Organizado pelas autoras (2024).

Portanto, é na última série do ensino médio que são desenvolvidos os 
assuntos que abrangem o pensar no futuro e no uso consciente de recursos, 
além dos objetivos de conhecimento explicitamente voltados à temática de 
sustentabilidade, dando subsídios para o raciocínio acerca de como a sociedade 
se desenvolveu de forma desarmônica com a natureza e a transformação que 
causa várias contradições sociais.

Compreende-se que a Geografi a como disciplina tem o papel de consi-
derar todas as áreas temáticas da ciência geográfi ca, por meio da correlação 
entre os componentes físicos e sociais de forma associada (Azambuja, 2013), 
o que reforça a compreensão sobre a importância de a construção cidadã 
perpassar as importantes refl exões sobre sustentabilidade.

De qual sustentabilidade se fala no ensino de Geografi a?

Mas qual sustentabilidade o documento direcionador para o estado de 
Goiás aborda? O termo sustentabilidade está cada vez mais presente no dia a 
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dia de muitas pessoas, segundo Oliveira, a defi nição de sustentabilidade mais 
difundida, é a da Comissão Brundtland (WCED, 1987), a qual considera que 
“o desenvolvimento sustentável deve satisfazer às necessidades da geração 
presente sem comprometer as necessidades das gerações futuras” (Oliveira, 
2008, p. 290), analisando essa afi rmação fi ca explícito que um dos seus prin-
cípios direcionadores é a visão a longo prazo.

De acordo com Ayres (2018), os debates que perpassam a conceituação 
sobre a sustentabilidade não são novos no mundo, o despertar da consciência 
ecológica foi sendo construído e difundido desde a década de 1972, ano marcado 
pelo surgimento das conferências sobre o meio ambiente, que foi a tentativa de 
muitos países em promover formas alternativas de desenvolvimento que inte-
grassem a conservação da natureza e dos recursos naturais (Ayres, 2018, p. 98).

O tema ambiental, em destaque a questão do clima, adquiriu escala glo-
bal e, assim, diversos países manifestaram a urgência em discutir o assunto. 
Por meio da Organização das Nações Unidas (ONU), foram realizadas as 
Conferências Internacionais do Meio Ambiente, inicialmente em Estocolmo 
(1972), em segunda oportunidade no Rio de Janeiro (1992), seguidas por 
Johanesburgo (2002) e novamente no Rio de Janeiro (2012). Essas confe-
rências foram realizadas duas vezes no Brasil, e como eventos internacionais 
de grande magnitude, fi ca em evidência o interesse brasileiro nas discussões 
sobre meio ambiente e sustentabilidade.

A partir dessas conferências, foram organizados documentos e metas 
ambientais que deveriam ser cumpridas visando a preservação e/ou conserva-
ção do meio ambiente garantindo a preservação das futuras gerações. O Bra-
sil, como já mencionado, foi um importante anfi trião nas conferências sobre 
clima. De acordo com Lago (2013, p. 13), a realização da Rio+20 permitiu 
o fortalecimento do conceito de desenvolvimento sustentável como uma das 
questões centrais do mundo moderno, não deixou dúvida quanto ao espaço que 
os temas ligados à questão ambiental haviam conquistado nos mais diversos 
setores da sociedade brasileira e tornou evidente o grau de complexidade que 
o tema adquiriu em poucas décadas.

A temática sustentabilidade é descrita como complexa devido às neces-
sidades que procura atender. O Relatório Brundtland (1987), mencionado 
por Oliveira (2008, p. 290), apresenta que a sustentabilidade deve atender 
às necessidades atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
e coloca que o campo do desenvolvimento sustentável pode ser dividido 
em três componentes: sustentabilidade ambiental, econômica e sociopolí-
tica. Portanto, para que haja a sustentabilidade, esses três aspectos devem 
ser levados em consideração no mesmo grau de importância e seriedade, 
recebendo o mesmo nível de atendimento, contudo, é aí que surgem as
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difi culdades e as complexidades de abordagens sobre a temática e sobre o 
que é ser sustentável.

O documento direcionador do estado de Goiás discorre sobre a importân-
cia de um ensino sobre sustentabilidade que compila as características sociais, 
ambientais e econômicas. No documento, é proposta a construção de um racio-
cínio que reconheça que a sociedade é atuante no ambiente e ela o modifi ca 
em busca de condições econômicas cada vez mais lucrativas. Para isso, aborda 
conceitos sobre a globalização, capitalismo, consumo, produção do espaço, 
desigualdades sociais, problemas ambientais e desenvolvimento sustentável.

É possível, portanto, inferir que a DC-GOEM possibilita a elaboração de 
um planejamento didático-pedagógico que promova a construção da apren-
dizagem que leve à refl exão crítica sobre as mudanças que ocorrem ambien-
talmente e que são motivadas por um discurso em defesa do denominado 
crescimento econômico.

O documento propõe (DC-GOEM Ampliado, 2019), no objetivo de 
conhecimento código GO-EMCHS202C, uma análise dos impactos do desen-
volvimento tecnológico no meio ambiente, avaliando os dados científi cos 
de desmatamento, poluição, ritmo de consumo dos recursos naturais com o 
intuito de debater sobre os limites éticos e ecológicos na relação ser humano 
e natureza.

Nessa compreensão, registra-se que consta no documento a existência 
das problemáticas descritas e, ainda, contém proposições acerca do desmata-
mento do Cerrado goiano, baseando-se na habilidade da BNCC EM13CHS303 
(2017), que sugestiona o debate e a avaliação do papel da indústria cultural e 
das culturas de massa no estímulo ao consumismo, dos impactos econômicos 
e socioambientais, e proposta de observação crítica sobre as necessidades 
criadas pelo consumo e sobre a necessidade da adoção de hábitos sustentáveis.

Diante do exposto, é possível mencionar que a DC-GOEM reconhece 
a existência da intrínseca relação entre sociedade e natureza e contém pon-
derações acerca de como será o futuro das próximas gerações. Dessa forma, 
notabiliza-se que, conforme Castellar (2013), o docente poderá, por meio da 
interpretação do documento curricular, construir aulas que promovam um 
ensino-aprendizagem formador de cidadãos que reconheçam que, para ser 
sustentável, deve-se considerar as dimensões social, ambiental e econômica 
assumindo que não pode existir hierarquia de importância entre elas.

Considerações Finais

Conforme explicitado, pode-se inferir que o Documento Curricular para 
o Estado de Goiás, etapa Ensino Médio, contém orientação para que sejam 
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elaboradas aulas crítico refl exivas sobre sustentabilidade e sua importância. 
Ele infere formação para refl exão acerca das transformações que ocorrem 
no mundo, dentre elas, sobre as mudanças climáticas, o uso inconsciente de 
recursos, o foco com exclusividade para o avanço econômico e o seu impacto 
para o aumento das desigualdades sociais.

O docente, ao interpretar o documento curricular, mesmo não constando 
em algumas séries explicitamente orientações para o ensino das temáticas que 
envolvem a concepção de sustentabilidade que perpassa as dimensões sociais, 
econômicas e ambientais de forma integradas e dinâmicas, ao compreender 
que ao longo do ensino médio esse conhecimento precisa ser construído, iden-
tifi cará possibilidades didático-pedagógicas como as descritas neste estudo 
que possam promover um ensino-aprendizagem signifi cativo.

Ressalta-se que existem caminhos que são possíveis para a organização 
e planejamento de aulas signifi cativas utilizando o referido currículo direcio-
nador. No entanto, isso só será possível se o docente tiver, em sua formação 
inicial e/ou continuada, a compreensão de que até a terceira série do ensino 
médio, última etapa da educação básica, os estudantes devem construir o 
conhecimento sobre sustentabilidade levando em consideração as dimen-
sões sociais, econômicas e ambientais e seus refl exos em escalas geográfi -
cas múltiplas.
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ENSINO DE CLIMATOLOGIA: estratégias 
e técnicas didático-pedagógicas para apoio 
aos docentes nas escolas em Rio Verde-GO

Glaucinéia Antônia de Sateles
Regina Maria Lopes

Márcia Cristina da Cunha
Ezequiel Pereira da Silva
Polyana da Silva Gomes

Introdução

A importância da climatologia no ensino de Geografi a é enfatizada 
por Silva (2022), que ressalta a função do clima na estruturação e no uso 
do espaço, sublinhando a necessidade de uma análise detalhada dos fenô-
menos naturais para que se possam criar alternativas que reestruturem o 
espaço geográfi co. Dentro desse cenário, a pesquisa se concentra na ava-
liação dos materiais didáticos usados para o ensino de climatologia nas 
escolas públicas e privadas de Rio Verde, Goiás, abrangendo tanto a área 
rural quanto a urbana.

O problema de pesquisa aparece ao questionar se os materiais didáti-
cos são adequados para atender às demandas de aprendizagem dos alunos. 
Adicionalmente, busca-se investigar quais estratégias metodológicas são 
adotadas pelos professores ao tratar dos conteúdos de climatologia, espe-
cialmente em uma turma do sexto ano em diferentes tipos de instituições 
de ensino.

Apesar de o ensino de climatologia ser um assunto amplamente debatido, 
Steinke et al. (2014) apontam que ainda persistem lacunas na elaboração de 
estudos que resultem em práticas capazes de converter os fenômenos climáti-
cos complexos em aulas que sejam atrativas e efi cazes. Segundo Maia (2018), 
a Geografi a tem, historicamente, sido percebida como uma disciplina voltada 
para a descrição e a memorização, no entanto, essa abordagem precisa ser 
ultrapassada por metodologias inovadoras que favoreçam uma aprendizagem 
mais signifi cativa.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), sancionada em 2017, des-
taca a relevância de cultivar competências e habilidades que vão além do saber 
acadêmico, incorporando dimensões socioemocionais e práticas essenciais 
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para uma formação completa e cidadã. Diante disso, esta pesquisa se justifi ca 
pela necessidade de investigar como os recursos didáticos e as metodologias 
utilizadas infl uenciam o ensino de climatologia, alinhando-se às diretrizes da 
BNCC e enfrentando os desafi os do século XXI.

O propósito central deste estudo foi investigar a frequência e a qualidade 
na criação de materiais didáticos nas instituições de ensino públicas e priva-
das de Rio Verde, Goiás, com ênfase na climatologia. Além disso, busca-se 
compreender a percepção de discentes e docentes em relação à efetividade 
desses materiais, bem como apresentar sugestões de recursos didáticos que 
possam enriquecer o ensino dessa temática.

Esta investigação foi realizada em turmas do sexto ano, abrangendo 
escolas rurais, urbanas e uma instituição privada, ao longo do ano letivo de 
2023, com conclusão prevista para o primeiro bimestre de 2024. O estudo 
envolveu a aplicação de questionários direcionados a docentes e discen-
tes, visando avaliar os materiais didáticos empregados e propor melhorias 
que possam favorecer o desenvolvimento do ensino de climatologia na 
educação básica.

Procedimentos metodológicos

A pesquisa científi ca quanto aos métodos seguiu como modelo a pes-
quisa “bibliográfi ca e empírica” com trabalhos de campo, coleta de dados, 
análises de dados, entrevistas, entre outros. Utilizou-se o método hipotético 
dedutivo, a partir das hipóteses e deduções levantadas no projeto, onde foram 
feitas as perguntas norteadoras que ao logo da pesquisa foram respondidas, 
por meio de questionários aplicados aos discentes e docentes, análise dos 
materiais didáticos, utilizados nas escolas pesquisadas e apresentação dos 
aparelhos climatológicos.

No desenvolvimento deste estudo, utilizaram-se de estratégias que 
possibilitaram a realização da pesquisa. Foram aplicados aos discentes e 
docentes questionários com perguntas que corroboraram com os objetivos 
da pesquisa.

A série alvo dessa pesquisa foi uma turma do sexto ano das escolas: 
Escola Municipal Rural do Ensino Fundamental Monte Alegre, Escola 
Municipal Rural do Ensino Fundamental Vale do Rio Doce, ambas loca-
lizadas na zona rural; Escola Municipal do Ensino Fundamental Antônio 
Gomes; Escola Municipal do Ensino Fundamental Luiz Alberto Leão e 
Escola Nosso Coleguinha – Educação Infantil, localizadas na cidade, con-
forme mapa 1.
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Figura 1 – Localização das escolas na área urbana e rural em Rio Verde-GO

Fonte: IBGE:2022 – Elaborado por Patrícia da Silva Gomes (2023).

Diante da importância do estudo do clima, seus elementos e fatores essa 
pesquisa teve como objetivo geral, procurar analisar como é abordado o tema 
clima no livro didático no 6º ano no ensino fundamental, anos fi nais, partindo 
do estudo, os livros distribuídos nas escolas públicas, sendo duas rurais, duas 
urbanas e uma escola privada na cidade de Rio Verde, Goiás.

A pesquisa utilizou-se, na coleta de informações, questionário, que para 
Gil (2008), se trata de uma técnica usada para investigação, formado por uma 
série de questões, as quais são levadas às pessoas, visando conseguir infor-
mações sobre conhecimentos, valores, interesses, expectativa, aspirações, ou 
mesmo comportamento que envolvem o presente ou passado.

Diversas es tratégias e técnicas didático-pedagógicas

No quadro 1 apresenta diversas estratégias e técnicas didático-pedagó-
gicas que podem ser usadas por docentes para melhorar a aprendizagem dos 
discentes. Essas metodologias visam estimular a participação dos discentes, 
aprofundar a compreensão dos assuntos e promover o pensamento crítico e 
refl exivo. As práticas destacadas incluem:
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Quadro 1 – Estratégias e técnicas didático-pedagógicas

Metodologias Tradicionais
Transferência de conhecimento do professor para o aluno, geralmente através de aulas 
expositivas.

Metodologias Ativas
Envolvem a participação ativa dos alunos, como a Aprendizagem Baseada em Problemas 
(ABP), Aprendizagem Cooperativa e Sala de Aula Invertida.

Ensino Híbrido
Combina ensino presencial e online, proporcionando flexibilidade e personalização. 
Exemplos incluem Rotação por Estações e Laboratório Rotacional.

Metodologias de Projetos Engajam os alunos em projetos que desenvolvem habilidades práticas e de gestão.
Metodologias de Gamificação Utilizam elementos de jogos para aumentar a participação e interesse dos estudantes.

Metodologia Montessori
Foca na aprendizagem autônoma e personalizada, permitindo que os alunos escolham 
atividades conforme seus interesses e ritmos.

Educação Baseada 
em Competências

Prioriza o desenvolvimento de habilidades específicas, com avaliação baseada na 
proficiência do aluno.

Aprendizagem 
Socioemocional

Integra o desenvolvimento de competências socioemocionais com o ensino acadêmico.

Fonte: (Freire, 1996; Moran, 2015; Santrock) Org.: Autores/2024.

Conforme os autores (Freire, 1996; Moran, 2015; Santrock, 2017) a imple-
mentação efi caz dessas técnicas, são necessários planejamento claro, formação 
adequada dos docentes, recursos apropriados e avaliação contínua. Essas meto-
dologias são essenciais para adaptar o ensino às necessidades contemporâneas 
dos discentes, preparando-os para futuros desafi os.

A análise dos resultados foi realizada usando a adaptação da técnica de aná-
lise do conteúdo. Para Bardin (1979), esse tipo de análise pode ser considerado 
um conjunto de técnica de análises de comunicações, na intenção de obter, por 
meio de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição da substância das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que possibilitem deduzir conhe-
cimentos relacionados as condições de produção e de recepção das mensagens.

Segundo Laurence Bardin, renomada no campo da análise de conteúdo, a 
análise dos resultados envolve um processo metodológico estruturado em diver-
sas etapas. Bardin (1979) sugere três fases principais para a análise de conteúdo:

Fase inicial – Durante esta etapa, ocorre a organização do material por 
meio de uma leitura preliminar, permitindo uma compreensão ampla e a for-
mulação de hipóteses. Aqui, os documentos a serem analisados são selecio-
nados, o corpus é defi nido e os objetivos da análise são estabelecidos.

Exploração do material – Neste momento, o material é codifi cado. A codi-
fi cação consiste no processo de transformação dos dados brutos em unidades 
de signifi cado, conhecidas como unidades de registro, que podem ser palavras, 
frases ou parágrafos. A partir dessas unidades, são identifi cadas as categorias 
temáticas que serão analisadas. Os procedimentos incluem: Descrição: identi-
fi cação de unidades de registro e estabelecimento de categorias; Organização: 
agrupamento de unidades de registro em categorias e Categorização: Defi nição 
de categorias com base em critérios teóricos e observações empíricas.
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Análise dos Resultados, Inferência e Interpretação: A etapa fi nal envolve 
a interpretação e análise dos dados categorizados. Neste momento, inferências 
são feitas em relação aos dados, conectando-os aos objetivos da pesquisa e 
ao referencial teórico. Quando necessário, são aplicadas técnicas estatísticas 
para análise quantitativa das categorias, bem como, técnicas de interpretação 
para a análise qualitativa.

Leitura Exploratória: primeira leitura para se familiarizar com o con-
teúdo; Seleção de Documentos: escolha do material a ser analisado; Formu-
lação de Hipóteses: estabelecimento de questões e objetivos da pesquisa; 
Elaboração do Protocolo: Planejamento dos procedimentos e critérios para a 
análise dos dados. Classifi cação: divisão do texto em segmentos para análise. 
Agrupação: segregação das partes analisadas em categorias; Categorização: 
estabelecimento e defi nição das categorias, podendo ser baseadas na temática, 
semântica, sintática, entre outras. Dedução: vinculação dos dados com as 
hipóteses e objetivos; Elucidação: exame e debate dos resultados, revelando 
padrões e signifi cados. A técnica de Bardin é amplamente empregada em 
pesquisas qualitativas, permitindo uma avaliação sistemática e criteriosa dos 
dados que conduz a uma compreensão aprofundada dos fenômenos em análise.

A implementação efi caz das técnicas de ensino, segundo autores como 
Freire (1996), Moran (2015), e Santrock (2017), requer planejamento claro, 
formação adequada dos docentes, recursos apropriados e avaliação contínua, 
essenciais para adaptar o ensino às necessidades contemporâneas dos alunos. 
A análise dos resultados foi realizada com base na técnica de análise de con-
teúdo, proposta por Bardin (1979), que envolve um processo estruturado em 
três fases: organização do material, exploração (codifi cação e categorização) 
e interpretação dos resultados. A técnica de Bardin permite uma avaliação 
sistemática dos dados, facilitando a compreensão profunda dos fenômenos 
analisados, sendo amplamente utilizada em pesquisas qualitativas.

A importância dos recursos didáticos para o ensino de climatologia

A utilização de recursos didáticos no ensino da climatologia é fundamen-
tal para o aprimoramento de competências essenciais, como interpretar dados 
meteorológicos, identifi car padrões climáticos e entender suas repercussões 
para o meio ambiente e a sociedade. A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC- 2017) ressalta a relevância do desenvolvimento dessas habilidades 
para formar cidadãos aptos a enfrentar os desafi os ambientais. contemporâneos.

Na disciplina de geografi a, os materiais didáticos são fundamentais para 
situar os fenômenos climáticos no espaço geográfi co, proporcionando aos 
estudantes uma compreensão abrangente e analítica. Segundo Rego (2008), 
o ensino da climatologia por meio desses recursos estimula uma perspectiva 
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interdisciplinar, que é vital para entender a complexidade das relações entre 
o clima e os ambientes natural e humano.

Os discentes das escolas pesquisadas responderam ao questionário, o 
que evidenciou a importância de trabalhar os conteúdos de forma prática. 
Para Torres et al., (2020), a Escola Nosso Coleguinha e Escola Municipal 
Antônio de Lima: A grande parte dos discentes afi rmou desconhecer os ins-
trumentos meteorológicos, possivelmente devido ao fato de o tema ainda 
não ter sido abordado detalhadamente no plano de estudos destas escolas 
ou talvez tenha sido tratado de forma superfi cial. Escolas Prof. Luiz Alberto 
Leão e Monte Alegre: As respostas apresentaram divisões, sugerindo que o 
tema pode ter sido parcialmente abordado. É possível que alguns docentes 
tenham introduzido o assunto em determinadas turmas, mas não em todas, ou 
que a abordagem tenha sido facultativa ou extracurricular. Escola Vale do Rio 
Doce: A maioria dos discentes indicou estar familiarizada com os instrumentos 
meteorológicos, insinuando uma abordagem extensa e consistente no currí-
culo. É provável que esta escola tenha projetos específi cos ou um laboratório 
de ciências bem equipado, proporcionando aos discentes uma interação mais 
próxima com tais instrumentos.

Do ponto de vista de Torres et al., (2020), recursos e Infraestrutura: 
escolas com mais recursos podem dispor de laboratórios bem equipados e 
material didático adequado para uma melhor compreensão e experiência com 
os instrumentos meteorológicos. A Escola Vale do Rio Doce pode benefi ciar 
de melhores recursos e infraestrutura, promovendo assim uma aprendizagem 
mais facilitada sobre meteorologia e uma maior aproximação dos discentes 
com estes instrumentos. Formação e Interesse dos Docentes: Os conhecimen-
tos e o interesse dos docentes em meteorologia podem ser diversos, o que 
pode infl uenciar a forma como o tema é abordado no ensino. Docentes com 
formação ou interesse em ciências naturais são mais propensos a explorar o 
assunto de forma mais frequente e aprofundada.

Na opinião de Torres et al., (2020) Projetos Especiais e Atividades Extracur-
riculares: iniciativas especiais, como feiras de ciências, atividades extracurricula-
res ou parcerias com instituições de ensino superior, têm o potencial de impactar 
diretamente o nível de conhecimento dos discentes acerca da meteorologia. A 
Escola Vale do Rio Doce poderá estar envolvida em programas deste gênero, 
explicando assim um maior domínio do tema por parte dos seus discentes.

Exposição a Informações Externas: os discentes que têm mais oportunida-
des a documentários, visitar museus de ciência ou participar noutras atividades 
educativas fora do contexto escolar tendem a possuir um conhecimento mais 
abrangente sobre os instrumentos utilizados em meteorologia. A Escola Vale 
do Rio Doce pode promover ou facilitar este tipo de experiências, ampliando 
assim a exposição dos seus discentes a informações relacionadas com esta área.
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Nos gráfi cos, observa-se que nas escolas Nosso Coleguinha, Luiz Alberto 
Leão e Monte Alegre, 100% dos discentes responderam que não fi zeram ins-
trumentos meteorológicos. Já na escola Vale do Rio Doce, 8% dos discentes 
responderam que já fi zeram, enquanto 92% responderam que não fi zeram. 
Na escola Antônio Gomes, 19% dos discentes responderam que já fi zeram, e 
81% responderam que não fi zeram.

Desta forma, as variações nas respostas obtidas podem estar associadas 
à combinação entre o currículo escolar adotado, os recursos e infraestruturas 
disponíveis na instituição, bem como à formação e interesse dos docentes, 
juntamente com as oportunidades de aprendizagem fora das quatro paredes 
da sala de aula, conforme gráfi co 1.

Gráfi co 1 – Conhece algum instrumento meteorológico?

Fonte: Sateles G. A. (2023).

Na opinião de Torres et al., (2020), a Escolas Nosso Coleguinha, Luiz 
Alberto Leão e Monte Alegre: A totalidade dos discentes dessas escolas 
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respondeu que não fi zeram instrumentos meteorológicos, indicando que essa 
atividade não é uma prática comum ou não faz parte do currículo de Geo-
grafi a dessas instituições. Isso pode ser resultado de uma abordagem mais 
teórica ou tradicional no ensino da disciplina, onde experimentos práticos 
não são enfatizados.

De acordo Torres et al., (2020), com Escola Vale do Rio Doce: embora 
a maioria dos discentes (92%) também tenha respondido que não fi zeram 
instrumentos meteorológicos, há um pequeno percentual (8%) que teve essa 
experiência. Isso sugere que, ocasionalmente, atividades práticas são realiza-
das, possivelmente em algumas turmas ou como parte de projetos especiais. 
Escola Antônio Gomes: com 19% dos discentes respondendo que já fi zeram 
instrumentos meteorológicos, essa escola mostra uma maior inclusão de ati-
vidades práticas no ensino de Geografi a. Isso pode refl etir uma metodologia 
de ensino que valoriza a aprendizagem prática e experimental, permitindo 
que mais discentes participem de atividades como a construção de instru-
mentos meteorológicos.

Para o autor a disponibilidade de recursos e infraestrutura para rea-
lizar atividades práticas varia entre as escolas. Escolas com laboratórios 
bem equipados, materiais didáticos específi cos e docentes com formação 
em metodologias ativas são mais propensas a incluir essas atividades no 
currículo. Escola Antônio Gomes: o maior percentual de discentes que já 
fi zeram instrumentos meteorológicos sugere que a escola possui melhores 
recursos ou maior incentivo para atividades práticas em comparação com 
outras instituições.

Para Torres et al., (2020), afi rma que o conhecimento e o interesse dos 
docentes em atividades práticas podem infl uenciar a implementação dessas 
atividades. Docentes que têm formação em Ciências Naturais ou que valori-
zam a aprendizagem experimental são mais propensos a incluir a construção 
de instrumentos meteorológicos em suas aulas. Escola Vale do Rio Doce e 
Antônio Gomes: a presença de um percentual de discentes que já fi zeram 
instrumentos meteorológicos pode indicar que alguns docentes nessas escolas 
têm interesse ou formação específi ca que os leva a adotar tais práticas.

O autor diz que programas especiais, como Feiras de Ciências, projetos 
interdisciplinares ou parcerias com instituições externas, podem promover a 
construção de instrumentos meteorológicos como parte das atividades esco-
lares. Escola Antônio Gomes: a inclusão de 19% dos discentes em atividades 
práticas pode ser resultado de programas específi cos que incentivam esse tipo 
de aprendizado.

Após a análise das respostas obtidas nos questionários aplicados aos 
discentes, constatou-se que a maior parte deles não tinha familiaridade com 
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os instrumentos meteorológicos, mas demonstrava interesse em conhecê-los. 
Assim, foram apresentados alguns equipamentos utilizados na coleta de dados 
climáticos utilizadas em atividades de campo, que são de fácil transporte, 
pertencentes ao Laboratório de Climatologia da Universidade Federal de Jataí. 
Entre os instrumentos destacados estão o pluviômetro, termômetro, barômetro, 
entre outros, além de alguns dispositivos que podem ser confeccionados em 
parceria com os discentes, conforme fi gura 2.

Figura 2 – Apresentação dos instrumentos meteorológicos aos discentes

Fonte: Sateles G. A. (2024).

Considerações Finais

As investigações realizadas com os dados da pesquisa mostraram que 
o uso de atividades práticas e conteúdos bem-organizados é mais efi caz no 
ensino de Climatologia do que as aulas tradicionais que se fundamentam 
apenas em livros didáticos. Tanto docentes quanto discentes concordaram 
que a abordagem dos livros didáticos é clara e acessível, no entanto, ini-
ciativas especiais e atividades extracurriculares foram apontadas como 
métodos que podem ampliar signifi cativamente o entendimento dos alunos 
sobre climatologia.

Esta pesquisa proporciona uma importante contribuição para o enten-
dimento de como diversas metodologias pedagógicas podem afetar o ensino 
de climatologia no nível fundamental. A expectativa é que os resultados obti-
dos sirvam como fundamento para a formulação de políticas educacionais e 
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estratégias de ensino que favoreçam uma educação científi ca mais efi ciente 
e cativante para os discentes.

Os achados indicam que métodos de ensino práticos podem signifi ca-
tivamente aumentar a compreensão dos discentes sobre temas complexos. 
Estudos futuros devem explorar os efeitos a longo prazo dessas atividades e 
a efi cácia de várias iniciativas extracurriculares.

Este trabalho, portanto, auxilia na análise do impacto de diferentes abor-
dagens pedagógicas no ensino de climatologia, podendo assim direcionar 
políticas educacionais e estratégias pedagógicas com o objetivo de promover 
uma experiência educacional científi ca mais efetiva e envolvente.
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Jataí (UFJ), no Projeto PELD-CEMA, trabalhando com Botânica e pesquisas 
Ecológicas com Vegetações do Cerrado. Consultor Ambiental, atuando com 
Licenciamento Ambiental, Levantamento Fitossociológico, Inventário Flo-
restal, Perícias Ambientais, Direito Ambiental, e Laudos Técnicos Judiciais.
E-mail: gustavo.luzf20@gmail.com.
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Eng. Agro, Pós-Doutor em Agrometeorologia (Modelagem da Produção 
Vegetal) pela Washington State University/AgWeatherNet (2013). Professor 
Titular da Universidade Federal de Jataí, vinculado ao Instituto de Ciências 
Agrárias (curso de Agronomia). Docente dos Programas de Pós-Graduação em 
Agronomia, nível mestrado, e em Geografi a, nível doutorado. Experiências: 
formação de recursos humanos, atividades de ensino, pesquisa, extensão e 
inovação tecnológica.
E-mail: hildeu@ufj.edu.br.
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Bacharela em Geografi a pela Universidade Federal de Goiás (2018); mes-
trado em Geografi a pela Universidade Federal de Jataí (2022). Professora de 
geografi a na rede privada de ensino no município de Jataí entre 2019 e 2022. 
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Goiás/Regional Jataí (2014). Doutorado em Geografi a pelo Programa de 
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Universidade Federal de Jataí-UFJ, no Laboratório de Pedologia e Erosão 
de Solos-LPES.
E-mail:  isabel.rocha@ufj.edu.br.
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Campus Rio Claro (2001). Doutor em Geologia pela Universidade Federal 
do Paraná (2006). Pós-Doutor em Geografi a pela Universidade Federal de 
Santa Maria. Atualmente é professor titular da Universidade Federal de Jataí e 
Pós-doutorando em Ciência do solo na UFLA. Atua principalmente nas linhas 
de pesquisa: Elementos potencialmente tóxicos, Recursos Hídricos (Índice de 
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de trabalho de Revisão do Plano Diretor Integrado do Município de Ituiuta-
ba-MG. Em 2018 atuou como coordenador geral no Crea-Minas Júnior em 
Ituiutaba-MG. Possui mais de 4 anos de experiência no varejo, atuando em 
diversas áreas, como assistente administrativo e analista de pesquisa. Foi 
analista de pesquisas na empresa BNEX, professor de educação básica da 
Secretaria da Educação do Estado de Minas Gerais e atualmente é desenhista 
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Mestrando em Geografi a pelo Instituto de Geografi a da Universidade Fede-
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Licenciatura em Geografi a pela Universidade Federal de Goiás (1999/2000); 
Tecnóloga em Logística pela Universidade Estadual de Goiás em 2009; 
Especialização em Psicopedagogia com ênfase em Educação Inclusiva em 
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2012 pela Universidade Charles Darwin de Brasília DF; Mestrado em Geo-
grafi a Agrária pela Universidade Federal de Goiás (2017) com ênfase em 
Geografi a Agrária; Doutorado em Geografi a pela Universidade Federal de 
Jataí (2023) com pesquisa em Geografi a Agrária; membro dos Grupos de 
estudos RECCI e Geografi a na escola, ambos coordenados pela Professora 
Dra. Lana Cavalcante; Grupo REAGRI (Estudos regionais e agrícolas coor-
denado pela Professora Julia Adão. Concursada pela Secretária Estadual 
de Educação de Goiás desde 10/2011, atualmente é professora no Colégio 
Estadual Alcântara de Carvalho, lecionando Geografi a (ensino fundamental 
2 e ensino médio).
E-mail: jupraso@bol.com.br.
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Doutorado em Geografi a pela Universidade Federal do Paraná-UFPR (2016). 
Mestre em Geografi a pela Universidade Estadual do Centro-Oeste do Para-
ná-UNICENTRO (2011). Graduada em Geografi a pela Faculdade Estadual 
de Ciências e Letras de Campo Mourão (2006), atualmente Universidade 
Estadual do Paraná-UNESPAR. Atuo como Professora Adjunto A na Univer-
sidade Federal de Jataí- UFJ. PESQUISA: Meus estudos são baseados em 
Geomorfologia de processos em vertente; Análises de dados estatísticos em 
Geografi a e Ensino de Solos. ENSINO: Leciono disciplinas na graduação e 
no Programa de Pós-Graduação em Geografi a (Cartografi a Básica; Pedologia; 
Estatística e Seminário).
E-mail: marcia1cunha@ufj.edu.br.
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Possui graduação em Geografi a pela Universidade Federal de Goiás, mestrado 
e doutorado em Geografi a pelo IESA/UFG. Coordenou os cursos de graduação 
em Geografi a do IGEO/UFJ por dez anos. Atualmente é Professor Associado 
da Universidade Federal Jataí, onde coordena o Projeto REGGEO, vinculado 
ao Laboratório de Geografi a Urbana e da Saúde. Tem experiência na área de 
Geografi a, com ênfase em Estudos Urbanos. Desenvolve pesquisas sobre o 
uso do KoboToolbox na coleta e tratamento de dados.
E-mail: marciosilva@ufj.edu.br
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Doutora (2013), Mestra (2007), licenciada e Bacharela (2003) em Geografi a 
pelo Instituto de Geografi a da Universidade Federal de Uberlândia. Atualmente 
ocupa o cargo de Pró-Reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de 
Jataí (UFJ). Docente nos cursos de Graduação e Pós-Graduação do Instituto de 
Geografi a da UFJ. Possui experiência na área de Geografi a Humana, atuando 
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principalmente nos seguintes temas: dinâmica do espaço urbano, geografi a e 
saúde, políticas públicas voltadas para o espaço urbano.
Michaela Andréa Bette Camara
Graduada em Direito pelo Centro de Ensino Superior de Jataí (CESUT) 
(1997). Mestre em Geografi a pela Universidade Federal de Goiás, Câmpus 
Jataí (2013), cuja pesquisa é na área de Mobilidade Urbana, Acessibilidade e 
Direito à Cidade. Doutora em Geografi a junto ao PPGGEO da Universidade 
Federal de Jataí/UFJ, com pesquisa na área de Análise Ambiental e Licencia-
mento Ambiental de UHEs. Assistente em Administração na UFJ. Diretora de 
Projetos e Programas de Ciência e Tecnologia de Jataí. Membro do Núcleo 
de Acessibilidade e Inclusão da UFJ.
E-mail: macamara@ufj.edu.br.
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Licenciada em Geografi a pela Universidade Federal de Goiás- Jataí (2017); 
mestre em Geografi a pela Universidade Federal de Goiás- Jataí (2019) e dou-
toranda em Geografi a pela Universidade Federal de Jataí. Atualmente atua 
como professora na rede municipal de ensino de Jataí-GO.
E-mail: Nattjti@gmail.com.
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Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Geografi a da Universidade 
Federal de Jatai, possui graduação em Geografi a pela Universidade Regional 
do Cariri (2017) e especialização em Geografi a e Meio Ambiente, Cariri-
-URCA (2019). Participa do Laboratório de Climatologia, atuando em pes-
quisa sobre climatologia com enfoque para unidades climáticas no Parque 
Nacional das Emas-GO.
E-mail:nayanny1256@gmail.com.
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no Programa de Pós-Graduação em Geografi a da Universidade Federal de 
Jataí. Atua na pesquisa em temas relacionados à aplicação de Geotecnologias 
para Análise Ambiental, com ênfase no espaço do Domínio do Cerrado.
E-mail: nicolygirotto@discente.ufj.edu.br.
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Possui graduação em Agronomia pela Universidade Federal de Goiás, Regio-
nal Jataí (2002) e Mestrado em Agronomia (área produção vegetal) também 
pela Universidade Federal de Goiás, Regional Jataí (2011); e licenciatura em 
Física pela Faculdade Única, Ipatinga-MG (2023). Foi Professor Substituto 
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no curso técnico em Agrimensura no Instituto Federal de Goiás, Unidade 
Jataí – Goiás (2012 a 2014 e 2017 a 2018). Atualmente professor substituto 
da Universidade Federal de Jataí (UFJ), no curso de graduação de agronomia 
na área da fi totecnia.
E-mail: psergioc1@gmail.com.

Patrícia Tinoco Santos 
Doutora em Geografi a pela UFJ (2024). Especialista em Docência para a 
Educação Profi ssional e Tecnológica pelo IFG (2022). Mestra em Geografi a 
pela UFG (2018). Graduada em Geoprocessamento (2015) e Agrimensura 
(2012) pelo IFG. Professora de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico no 
IFG (Câmpus Jataí). Tem experiência na área de Geomática, atuando prin-
cipalmente nos seguintes temas: Geotecnologias, Conservação Ambiental e 
Análise Sistêmica.
E-mail: patricia.santos@ifg.edu.br.
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Possui Doutorado em Geografi a pela UNESP (2016), mestrado em Geografi a 
pela Universidade Estadual de Maringá- UEM (2010), graduaç ã o em Geo-
grafi a UNESPAR (2007) e Pó s-doutorado em Geografi a pela UNICENTRO 
(2018). Atualmente é  professor efetivo do Instituto de Geografi a da Uni-
versidade Federal de Jataí - GO. Coordenador do curso de Licenciatura em 
Geografi a da UFJ. Tem experiê ncia na á rea de Geociê ncias, com ê nfase em 
Geomorfologia, atuando principalmente nos seguintes temas: Geomorfolo-
gia Ambiental, Antropogené tica e Urbana; Desastres naturais; Planejamento 
Ambiental: rural e urbano; Gestã o e Gerenciamento de Bacias hidrográ fi cas; 
Gestã o ambiental municipal e ensino de Geografi a Fí sica.
E-mail: pfranca@ufj.edu.br.
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Mestrado e Graduação em Geografi a pela UFG-Jataí. Tem experiência na 
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Geografi a Urbana e Paisagem Urbana.
E-mail: priscilabragapaiva@gmail.com.
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versidade Federal de Jataí/UFJ. Licenciada em Geografi a pela Universidade 
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UFJ desde 2022, bolsista PIBID em Geografi a (2023-2024) e atualmente 
bolsista CAPES. Atua na linha de estudos em climatologia geográfi ca.
E-mail: polyanasgtrabalho@gmail.com.

Pollyana de Godoy Borges
Graduada em Ciências Biológicas pela Universidade Federal de Goiás, regio-
nal de Jataí (2008); Especialista em Gestão e Educação Ambiental pela 
Faculdade Selvíria (2015). Mestre em Geografi a – Organização do espaço 
nos domínios do Cerrado, pela Universidade Federal de Jataí (2021). Atual-
mente é professora na Rede Estadual de Ensino do Tocantins, ministrando 
aulas de Ciências para o Ensino Fundamental II, além de estar cursando 
uma especialização intitulada “Ciência é 10”, pela Universidade Federal 
do Tocantins.
E-mail: pollyanagodoy@gmail.com.

Regina Maria Lopes
É coordenadora do Laboratório de Climatologia, líder do grupo de estudos 
e pesquisa em Climatologia do Cerrado e docente vinculada ao Instituto de 
Geografi a da UFJ, atuando nos cursos de graduação e pós-graduação em 
Geografi a. É graduada em Geografi a, modalidades licenciatura e bacharelado 
(2003/2004), com especialização em Educação e Meio Ambiente (2009) e 
mestrado em Geografi a (2011) ambos pela Universidade Federal de Goiás/
Campus Jataí, com doutorado em Geografi a pela Universidade Federal da 
Grande Dourados (2018). Tem experiência na área de Geografi a Física, 
atuando principalmente nos seguintes temas: ensino e extensão em climato-
logia geográfi ca, pesquisas no monitoramento do clima urbano, topoclima, 
monitoramento climático e ambiental em bacias hidrográfi cas e áreas de 
conservação.
E-mail: lopesregina@ufj.edu.br.
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Mestranda em Geografi a na Linha de Pesquisa em Análise Ambiental do 
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Docência para a Educação Profi ssional e Tecnológica pelo Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (IFES). Especialista 
em Formação de Professores e Práticas Educativas pelo Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – Campus Rio Verde (IF Goiano). 
Especialista em Cultura Afro-Brasileira e Africana pela Universidade Fede-
ral de Goiás (UFG). Especialista em Metodologia do Ensino de História e 
Geografi a pela Sociedade de Educação Continuada (EDUCON). Graduada 
em Licenciatura Curta em Estudos Sociais pela Universidade de Rio Verde 
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(UniRV). Graduada em Licenciatura Plena em História pela Universidade 
Estadual de Goiás (UEG).
E-mail: aguiaroselina@gmail.com.

Rosiane Correa Guimarães
Doutora em Geografi a pela Universidade Federal de Jataí (2024). Mestre 
(2015), Licenciada (2012) e Bacharel (2016) em Geografi a pela Universidade 
Federal de Goiás, Regional Catalão. Licenciada em Pedagogia (2023) pela 
Universidade Estadual de Goiás. Professora na rede estadual de Goiás, atua 
no ensino de Geografi a, Cartografi a e Educação Ambiental. Também tem 
experiência no ensino por competências e itinerários formativos, na área de 
Ciências Humanas.
E-mail: rosiguimaraes.97@gmail.com.

Simone Marques Faria Lopes
Possui graduação em Geografi a pela Universidade Federal de Goiás (2007), 
mestrado em Geografi a pela Universidade Federal de Goiás (2011) e douto-
rado em Geografi a pela Universidade Federal de Goiás (2016). Atualmente 
é adjunto a da Universidade Federal de Jataí. Tem experiência na área de 
Geociências, com ênfase em planejamento ambiental, Impactos ambientais, 
atuando principalmente nos seguintes temas: educação ambiental, transver-
salidade, metodologia de ensino, meio ambiente, uso e ocupação das terras.
E-mail: simone_marques@ufj.edu.br.

Suzana Ribeiro Lima Oliveira
Doutora em Geografi a- IESA/UFG. Mestre e graduada em Geografi a- UFG/
Jataí. Foi professora da Educação Básica, entre 1999-2012, atuando tam-
bém como coordenadora pedagógica e diretora. Desde 2012 é professora 
do Ensino Superior na UFJ, atuando na graduação e pós-graduação. Tem 
experiência na área de Geografi a, em especial: educação, gestão escolar, 
ensino de Geografi a, formação de professores em Geografi a e identidade(s) 
docente(s) geográfi ca(s).
E-mail: suzanarili@ufj.edu.br.

Vitor Koiti Miyazaki
É graduado, mestre e doutor em Geografi a pela Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade Estadual Paulista – UNESP (Campus de Presi-
dente Prudente). É professor da Universidade Federal de Uberlândia – UFU, 
Campus Pontal, atuando no curso de graduação em Geografi a (licenciatura 
e bacharelado) e no Programa de Pós-graduação em Geografi a do Pontal – 
PPGEP. Também é docente permanente do Programa de Pós-graduação em 
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Geografi a (mestrado e doutorado) da Universidade Federal de Jataí – UFJ. 
É membro do Grupo de Pesquisa “Observatório das Cidades” e da Rede de 
Pesquisadores sobre Cidades Médias – ReCiMe. Atualmente, é Bolsista de 
Produtividade em Pesquisa do CNPq.
E-mail: vitor.ufu@ufu.br.

Wallas Freitas Ribeiro
Formação: Acadêmico de Graduação em Geografi a pelo Instituto de Geogra-
fi a (IGEO) da Universidade Federal de Jataí – (UFJ). Atualmente, consta-se 
com a participação em alguns projetos de pesquisa e extensão vinculados ao 
Instituto de Geografi a (IGEO), além de desenvolver pesquisas para com os 
demais órgãos da instituição nas áreas da saúde e ensino.
E-mail: wallas.ribeiro@discente.ufj.edu.br.

Wellmo dos Santos Alves
Doutor e Mestre em Geografi a com ênfase em Geografi a Física, pela Uni-
versidade Federal de Goiás. Engenheiro Agrônomo pelo Instituto Federal 
Goiano (IFGoiano). Professor permanente no Programa de Pós-Graduação 
em Geografi a do Instituto de Geografi a da Universidade Federal de Jataí e no 
Programa de Pós-Graduação em Engenharia Aplicada e Sustentabilidade do 
IFGoiano. Atua nas linhas de pesquisa “Modelagem do sistema solo-planta-
-atmosfera” e “Geotecnologias aplicadas à análise, planejamento e monito-
ramento ambiental”.
E-mail: wellmo.alves@ifgoiano.edu.br.

William Ferreira da Silva
Graduado (Licenciatura) e Mestre em Geografi a pela Universidade Federal de 
Goiás, Regional Jataí, Doutor em Geografi a pelo Programa de Pós-Graduação 
em Geografi a do Instituto de Estudo Socioambientais (IESA), Universidade 
Federal de Goiás, Regional Goiânia. Professor de Geografi a na Universi-
dade Federal de Jataí, atuando principalmente na área de Geografi a Humana. 
Desenvolve pesquisa sobre dinâmicas espacial e territorial, trabalho e sobre 
energia, com ênfase na Agroenergia.
E-mail: william_silva@ufj.edu.br.



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

SOBRE O LIVRO
Tiragem não comercializada
Formato: 16 x 23 cm
Mancha: 12,3 x 19,3 cm
Tipologia: Times New Roman 10,5 | 11,5 | 13 | 16 | 18
Arial 8 | 8,5
Papel: Pólen 80 g (miolo)
Royal | Supremo 250 g (capa)


